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Comemorações em todo o País 

Desfile em Lisboa, amanhã, às 14 horas, do Marquês de Pombal para o Rossio 

Pág. 1/Semana • Págs. 1 e 2/Agenda 
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Centenas de pessoas participaram nas várias iniciativas da visita ao concelho de Santarém 

A força do 25 do Abril 

no roneelho de Santarém 

Álvaro Cunhal: «Nestas freguesias sente-se o 25 de Abril, a força do 

25 de Abril e o muito que trouxe ao povo português: liberdade, 

democracia e a possibilidade de trabalhar para a resolução dos 

seus problemas» — Págs. centrais/Semana 

O comício de amizade PCP-PCVque se realizou no pavilhão do Sacavenense 

Amizade PCP-PC do Vietname 

Os Discursos de Alvaro Cunhal e Neguin Tane Bine no comício de amizade PCP-PCV e o comunica- 

do conjunto sobre a visita da delegação do partido irmão vietnamita reflectem o ambiente fraterno 

em que decorreu a visita realizada a convite do PCP — Págs. 4, 5, 6 e 7/Semana 
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O XI Congresso do PSUA reuniu na majestosa sala do Palácio da República, em Berlim, capital da RDA 

XI Compresso do Partido Socialistq llgiificqdo de Alemanha 

Um programa para o ano 2000 

• No próximo número, reportagem da enviada especial do «Avante!», 

Ivone Dias Lourenço. Noticiário pág. 14/§emana 

III Conferência Naciona 

do Ensino Superior 

í 

Viva participação na III CNES da JCP 

Pág. 1 2/Semana 
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Ano 53 - Série VII 
N.- 643 
24 de Abril de 1986 
1.° Caderno 
Não pode ser vendido 
separadamente 

Unidade 

São quatrocentos centímetros de letra miudinha, lin- 
guagem seca, recheada de nomes de localidades, 
horas, indicações de roteiro. É a relação — e sem 

dúvida incompleta! — das iniciativas das comemorações 
populares do 12.° aniversário do 25 de Abril que ocupam 
grande parte da «Agenda» deste número do «Avante!». 

São desfiles e concentrações, almoços e provas des- 
portivas, exposições artísticas e colóquios, programas 
infantis e inaugurações. São organizadas por partidos 
políticos e comissões as mais variadas, câmaras muni- 
cipais e juntas de freguesia, comissões de moradores e 
colectividades populares, sindicatos e escolas. Reali- 
zam-se nas cidades macrocéfalas, nas pequenas aldeias 
das planícies alentejanas ou das serras do Norte. Quan- 
do as fotografias e os relatos derem conta do que acon- 
teceu, ver-se-ão crianças que sabem da madrugada de 
há doze anos o que lhe contam e cabelos brancos que a 
aguardavam de há muito; ver-se-ão homens e mulheres, 
profissões as mais diversas, escutar-se-ão sotaques 
bem diferentes. 

Pode mesmo ir-se mais longe. Em Angola ou no Ca- 
nadá, em Paris ou em S. Paulo, onde a vida e o trabalho 
levaram portugueses, também lá qualquer coisa se pas- 
sa, muita coisa se recorda, muita mais se defende, tanta 
outra se projecta. 

Doze anos são passados. Nesta festa que se repete 
não surge apenas a memória, a comemoração. Está au- 
sente o formalismo, o acto protocolar, o ritual imposto. 
É a própria vida que percorre o que se faz. A amplitude 
nacional de tudo quanto comemora doze anos do levan- 
tamento dos capitães de Abril revela que todo um povo 
sente sua a realidade desde então criada. Mas, e tão ou 
mais importante do que isso, a verdade é que esta reali- 
dade não se confina a uma data ou um acontecimento, 
nas próprias comemorações transparece que o 25 de 
Abril moldou uma vida nova que se comemora. Os actos 
comemorativos são em si próprios a imagem do que se 
transformou: a liberdade de politicamente afirmar nas 
ruas a vontade popular, os passos para que as crianças 
conheçam uma vida bem melhor do que aquela ofereci- 
da por um país oprimido que em 1974 mudou, uma cul- 
tura que reencontrou o seu povo. 

Quando uma comemoração se funde na vida presen- 
te e constitui um acto virado para o futuro, não é o 
passado que se recorda — é a vontade que continua. 

Entretanto, doze anos são passados. 
Não foram doze anos lineares, um fluir tran- 

quilo de uma sucessão de dias, semanas e me- 
ses, mas, bem pelo contrário, um tempo cheio de avan- 
ços e recuos, contradições e contratempos, tristezas e 
alegrias, obstáculos e vitórias. 

Portugal de Abril não ficou, decorridas as 24 horas 
do dia sobre o qual se completam amanhã doze anos, 
pronto e acabado, não se quedou ali uma realidade tão 
imóvel quanto um monumento ou edifício de que hoje 
comemorássemos a festiva inauguração. 

Quando dizemos que, doze anos passados, o 25 de 

Abril está vivo constatamos afinal a realidade de que 
são decorridos quatro mil e tantos dias de vida, todos 
eles vividos! 

O 25 de Abril está vivo no coração dos homens, mas 
está também vivo na realidade do País, nas transfor- 
mações sofridas, nas lutas travadas. O 25 de Abril não 
se quedou sendo uma data, gerou o Portugal de Abril. A 
vontade política e o projecto de transformação que se 
identificou com aquela data não poderiam tornar-se na 
realidade poderosa de um país novo se não correspon- 
dessem à realidade profunda da terra e dos homens, às 
necessidades objectivas da sociedade portuguesa. O 25 
de Abril está vivo porque o Portugal de Abril se cons- 
truiu, porque Portugal precisava ser Portugal de Abril, 
porque o povo assim o quis, assim o defendeu, assim o 
mantém, assim o quer, para continuar e desenvolver. 

Este décimo segundo ano não foi, contudo, apenas 
mais um, seguindo outros, não aparece como 
apenas mais um, antecedendo outros. 

Quatro actos eleitorais constituíram marcos políticos 
de alterações importantes no quadro da sociedade por- 
tuguesa. I 

Um ano atrás, o Portugal de Abril defrontava a políti- 
ca de um governo que não escondia os seus projectos 
de levar até às últimas consequências uma ofensiva que 
se arrastava há uma década. Desnacionalizações, ata- 
ques à Reforma Agrária, leis de Segurança Interna, no- 
vas leis eleitorais perfilavam-se num plano arrogante- 
mente público que a direita e seus então aliados pensa- 
vam ser o assalto final para que Abril fosse hoje apenas 
uma memória. 

No Governo e no Parlamento parecia haver con- 
dições como jamais, sólidas e inamovíveis, para o torna- 
rem possível. A política da direita contava com «a maior 
maioria de sempre», uma maioria submissa a uma políti- 
ca governamental sem escrúpulos e à qual tudo parecia 
ser permitido. 

Mas se tal política tinha a maior maioria de sempre 
portas adentro da representação parlamentar, não a ti- 
nha no País, no povo, nos trabalhadores. Sem dúvida 
que se escreveu há um ano nestas páginas que a luta 
continuaria: e continuou. 

O governo PS/PSD foi derrubado, a ofensiva reaccio- 
nária conduzida a partir da sua acção foi sustida, a As- 
sembleia da República foi dissolvida, foram convocadas 
eleições antecipadas. 

Nessas eleições deste décimo segundo ano de Abril 
saiu um quadro político inteiramente novo e favorável à 
democracia. Uma vez mais se tornou claro que o povo 
português rejeitava a política de recuperação capitalista, 
latifundista e imperialista. 

O PS pagou duramente as suas alianças com a direi- 
ta; os partidos da reacção trocaram votos entre si, sem 
conseguirem alargar a sua influência; o quadro partidá- 
rio alterou-se positivamente com o aparecimento do 
PRD e os resultados então obtidos; as forças democráti- 

cas e o PCP em particular mantiveram, numa situação 
complexa, o seu apoio eleitoral e a sua determinante 
influência. 

Não desarmou, naturalmente, a direita. Enfraquecida, 
minoritária no País e no Parlamento, pôde ainda 
aproveitar as hesitações e contradições das for- 

ças democráticas para constituir um periclitante Gover- 
no Cavaco Silva que, contudo, lhe assegurava a manu- 
tenção de decisivas alavancas do Poder. 

Novas eleições à porta — as autárquicas — e de 
novo a direita tenta o reagrupamento que lhe permita 
recuperar posições, obter vitórias moralizantes e agre- 
gadoras, privar a democracia das maiorias no Poder Lo- 
cal conquistadas pelo voto popular. 

Nas eleições autárquicas de Dezembro, assistiu-se à 
ofensiva mais violenta até então conduzida contra a for- 
ça determinante na defesa da democracia no poder mu- 
nicipal, a APU. 

Coligada com um PS que parecia nada ter aprendido 
com o revés das legislativas, a reacção cantou vitória, 
declarou que iria varrer os comunistas dos bastiões de 
Abril nas autarquias. 

Foi tão-só mais uma derrota da reacção e mais uma 
vitória do Portugal de Abril que o povo português depo- 
sitou nas urnas. As alianças, as ameaças, os dinheiros, 
as clientelas baquearam face à consciência democrática 
do eleitorado. 

Derrotada e enfraquecida em Junho com a demissão 
do Governo e a dissolução da Assembleia, derrotada e 
enfraquecida com o resultados das eleições legislativas, 
derrotada e enfraquecida com o fracasso nas autárqui- 
cas, a direita jogou tudo por tudo no que se seguiria: as 
presidenciais. 

Poucos meses decorreram sobre a mais dura batalha 
eleitoral travada desde o derrubamento do fas- 
cismo. 

O perigo iminente de uma escalada fascizante asso- 
lou o País e foi compreendido pelo povo. 

Os democratas não travaram esta batalha na defensi- 
va. O movimento operário e popular, democratas de vá- 
rias tendências avançaram para as presidenciais apon- 
tando a perspectiva da eleição de um candidato identifi- 
cado com Abril e cuja vitória daria seguimento às obti- 
das nas batalhas anteriores. A reacção compreendeu o 
perigo e lançou no combate meios gigantescos e todos 
os recursos da manobra política. Com os primeiros en- 
ganou e iludiu milhares de eleitores, com os segundos 
conseguiu dividir na primeira volta o eleitorado demo- 
crático. 

A definição de uma candidatura de Abril que unisse 
a força eleitoral dos sectores mais consequentes da de- 
mocracia e muito especialmente do determinante eleito- 
rado trabalhador do PCP foi, porém, um factor decisivo 
das condições criadas para suster a ofensiva de Freitas 
do Amaral na segunda volta. 



O XI Congresso (Extraordinário) do PCP marcou 
efectivamente um marco na vida nacional; com a deci- 
são então tomada de votar contra Freitas do Amaral, os 
comunistas ditaram a sorte da candidatura da direita, 
asseguraram a defesa da democracia, da liberdade, do 
Portugal de Abril. 

E, pois, pela força e pela vontade populares que não 
comemoramos hoje uma memória, mas prossegui- 
mos sim uma realidade viva. 

Mas porque esta realidade está viva, está diferente. 
Acumulam-se os factores de mudança, os reflexos dos 
acontecimentos, as lições da experiência. 

As derrotadas forças da direita procuram penosa- 
mente redefinir novo plano para os mesmos objectivos 
de liquidação da democracia. O último congresso do 
CDS é o retrato das contradições que percorrem uma 
reacção que viu desfeito um projecto em que tudo apos- 
tou. Até para qualquer apressado observador a realida- 
de se tornaria clara com uma simples comparação: olhe- 
-se a firme determinação e coesão manifestada pelo XI 
Congresso do PCP, contemple-se o miserável panorama 
do conclave do partido da extrema-direftal A democracia 
está, de facto, de boa saúde: a direita, bem doente... 

Essa mesma direita agarra-se à governação com a 
clara consciência de que ali reside uma trincheira que, 
perdida, poderá significar um dobre de finados de ecos 
imprevisíveis. As chantagens de Cavaco Silva face a um 
Parlamento onde é minoritário têm o sabor de um de- 
sespero só mitigado pelo uso atrabiliário e antidemocrá- 
tico do Poder. 

O Partido Socialista tenta laboriosamenre reformular- 
-se e repensar-se à luz de experiências que outro cami- 
nho não podem indicar além de que não são as alianças 
com a direita que dão força aos partidos democráticos. 

O PRD procura a definição do seu enquadramento 
político, a definição do seu quadro orgânico. 

O PCP — trabalha. 

Mas nestes dias que mediaram entre a alegria de ver 
a democracia vitoriosa frente às ameaças do res- 
tauracionismo fasclzante de Freitas do Amaral e 

os quatrocentos centímetros de letra miudinha que nes- 
te «Avante!» dão notícia da vida de Abril, há nesta vida 
uma diferença. Chama-se ela unidade. 

Não foi estéril a vitória conquistada em Fevereiro. 
Não foi apenas a de ter defendido uma democracia que, 
vitoriosa, se quedasse estática e fria. Nessa mesma ma- 
drugada, entre abraços e bandeiras, uma revigorada 
consciência varreu o Portugal de Abril: a liberdade re- 
quer e exige a unidade dos democratas. 

As comemorações de doze anos do 25 de Abril aí 
ostão. Comemoram doze anos de uma realidade viva. 
Que sejam também a festa de uma realidade renascida: 
unidade. 

Resumo 

16 
Quarta-feira 

De noite, um petardo de pequena po- 
tência explode à porta do Centro de Tra- 
balho do PCP em Ponta Delgada, nos 
Açores. Não se registaram vítimas pesso- 
ais e os prejuízos materiais foram consi- 
derados pequenos «A Federação dos Ro- 
doviários Urbanos (FESTRU) anuncia que 
a greve dos trabalhadores do Metropolita- 
no de Lisboa se prolongará por mais uma 
semana, uma vez que o conselho de ge- 
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Mais uma semana era greve 
rência da empresa e o Ministério dos 
Transportes «não demonstram qualquer 
interesse na resolução do conflito»«Em 
mensagem a Khaddafi, Mikhail Gorbat- 
chov assegura a «firme intenção» da 
União Soviética em «cumprir os seus 
compromissos para reforçar os meios de 
defesa da Líbia» ■ A agressão norte-ame- 
ricana à Líbia é contestada em todo o 
mundo. 

17 
Quinta-feira 

Trabalhadores ferroviários vindos de 
todo o País concentram-se no Terreiro do 
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Paço, em Lisboa, e manifestam-se contra 
a intransigência negocial do conselho de 
gerência e do Governo «O Supremo Tri- 
bunal de Justiça ordena a reintegração na 
empresa dos 22 trabalhadores despedi- 
dos há dez anos da RTP depois do 25 de 
Novembro ■ Lisboetas manifestam-se 
frente á embaixada norle-americana con- 
tra a agressão à Líbia, em manifestação 
convocada pelo Conselho Português para 
a Paz e Cooperação "O Presidente da 
República inicia uma série de audiências 
concedidas aos partidos com assento 
parlamentar ■ A União Soviética afirma 
que vai exercer plenamente o direito de 
navegação aérea e marítima nas proximi- 
dades da costa líbia ■ O Parlamento Euro- 
peu condena o ataque norte-americano à 
Líbia, considerando-o «uma flagrante vio- 
lação do direito internacional» ■ Inicia-se, 
em Berlim, o XI Congresso do PSUA. 

18 
Sexta-feira 

Na Marinha Grande, os trabalhadores 
vidreiros da Ivima e da Maria Pereira Rol- 
dão cortam os acessos rodoviários e fer- 

roviários à vila. Os trabalhadores lufam 
contra a intenção governamental de en- 
cerrar estas duas empresas. Um contin- 
gente da polícia de choque foi enviado 
para o local pelo Governo, não se tendo 
registado incidentes ■ Álvaro Cunhal infor- 
ma o Presidente da República, em au- 
diência por este concedida em Belém, 
que o PCP encara «com grande apreen- 
são» as consequências da política desen- 
volvida pelo Governo ■ Realiza-se em Sa- 

Comfcla de amizade 
cavém o comício de amizade do PCP 
com o PC do Vietname ■ Durante a sua 
intervenção no XI Congresso do Partido 
Socialista Unificado da Alemanha, Mikhail 
Gorbatchov apresenta uma proposta para 
a redução das forças militares e das ar- 
mas tácticas no continente europeu «Se- 
gundo o «Washington Post», o assassínio 
de Khaddafi era um dos objectivos do 
ataque norte-americano à Líbia. 

19 
Sábado 

Dois jornais portugueses afirmam que 
os aviões norte-americanos que atacaram 
a Líbia violaram o espaço aéreo portu- 
guês na sua rota de agressão* Na 
sessão solene das comemorações do 11.° 
aniversário da nacionalização da CP, um 
dirigente da Federação dos Ferroviários 
afirma que «a nossa luta dura há 32 dias 
e irá continuar porque defendemos uma 
causa justa e a justiça, para nós, é a dig- 
nidade» ■ Inicia-se em Lisboa, a terceira 
Conferência Nacional do Ensino Superior 

t:v- 

promovida pela Juventude Comunista 
Portuguesa "O secretário-geral do PCP, 
Álvaro Cunhal, visita o concelho de San- 
tarém ■ O presidente Daniel Ortega afirma 
Cestá disposto a assinar com os Esta- 

Unidos um acordo bilateral de segu- 
rança, destinado a tornar a América Cen- 
tral uma «zona neutral». 

20 
Domingo 

No plenário nacional dos Sindicatos 
dos Trabalhadores dos Correios e Teleco- 
municações, os trabalhadores repudiam a 
privatização dos serviços rentáveis do 
sector «A III CNES promovida pela JCP 
decide a realização de um debate nacio- 
nal sobre o sistema de acesso ao Ensino 
Superior e sobre a experiência dos últi- 
mos dez anos de gestão universitária. 
Este debate destina-se a definir alternati- 
vas ã situação actual «O Futebol Clube 
do Porto sagra-se campeão nacional da 

1." divisão do campeonato de futebol" 
Durante as comemorações do 25.° aniver- 
sário da invasão da Baía dos Porcos, Fi- 
del Castro afirma que Reagan se tornou 
«potencialmente mais perigoso do que Hi- 
tler» ■ Na RDA, onde se encontra, Mikhail 
Gorbatchov afirma que a realização da ci- 
meira entre os Estados Unidos e a União 
Soviética depende de Washington. 

21 
Segunda-feira 

Segundo um dirigente sindicai, o Go- 
verno e a gerência da CP já provocaram 
ã empresa um prejuízo de 650 mil contos. 
O dirigente sindical, em declarações a um 
matutino, reafirma a responsabilidade go- 
vernamental na não resolução do conflito 
■ O Presidente da República recebe dele- 
gações do PRD, do PS e do PSD "No 
plenário de eleitos e activistas da APU no 
Algarve, os participantes decidem «dar to- 
tal cumprimento aos programas eleitorais 
apresentados à população» ■ Em Berlim, 
Gorbatchov afirma que os países socialis- 
tas estão prontos para «a dissolução si- 
multânea» do Pacto de Varsóvia e da 
NATO. O dirigente soviético preconiza, 
como primeiro passo, a dissolução das 
organizações militares das duas alianças 
■ O primeiro-ministro espanhol decide a 
dissolução das Cortes e a convocação de 

Folip» Gonzalaz 

eleições legislativas antecipadas. As 
eleições realizar-se-ão no dia 22 de 
Junho. 

22 
Terça-feira 

Os Estados Unidos realizam mais uma 
explosão nuclear no Nevada, Entretanto, 
especialistas norte-americanos em en- 
saios nucleares declararam ao «New 
York Times» que o número de explosões 
atómicas poderá aumentar de forma con- 
siderável, estando intimamente ligado ao 
projecto de militarização do Espaço. A 
União Soviética denuncia: «Washington 
continua a torpedear os acordos de Ge- 
nebra» ■ Os países da Comunidade Eco- 
nómica Europeia assumiram a decisão de 
restringirem as delegações diplomáticas 
iíbias. A agência soviética Tass denuncia 
que se trata de uma cedência «à pressão 
de Washington que acentua a sua cam- 
panha antilíbia» ■ A Assembleia da Repú- 
blica, com os votos do PS, PRD, PCP e 
MDP, aprovou um projecto de lei que im- 
pede o Governo de alienar quaisquer par- 
tes, quotas ou acções que detenha nas 
empresas de comunicação social, segun- 
do o seu livre arbítrio ■ Explosão na es- 
cola de Camarate provoca 4 feridos. Mais 
uma manifestação da falta de condições 
nas escolas portuguesas. 
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Comemorar 

doze anos de Abril 

Abril não foi. É. Sempre. Abril é esta luta e esta labuta de todos 
os dias, com as nossas vitórias e os recuos que nos impõem, 
mas sempre. Dia a dia, há já doze anos. 
É esta certeza que leva milhares de democratas, muitos 
milhares de portugueses a fazerem deste dia vinte e cinco um 
dia de Festa e de Luta. 
Um dia de Festa porque comemoramos o derrube do fascismo, 
muitas esperanças e outras tantas certezas. 
Um dia de luta porque Abril tem de viver, todos os dias e sempre 
a pensar no amanhã. 

É por isso que de norte a sul, 
nas ilhas, por onde haja portugue- 
ses, Abril é comemorado. Despor- 
to, cuttura, recreio e manifes- 
tações políticas estão aí para o 
comprovar, como minuciosamen- 
te lhe damos conta na primeira 
página da Agenda deste nosso 
número. 

Mas não é só nesta semana 
que une Abril a Maio que se co- 
memora estes doze anos. Já nas 
semanas que precederam esta 
edição do «Avante!» um pouco 

por todo o lado se fez Abril. Assim 
aconteceu em Leiria, dia 22, onde 
a camarada Alda Nogueira faiou 
no Órfeâo local, ou em Sines, 
onde desde os últimos dias de 
Março a Câmara Municipal pro- 
move um vasto leque de iniciati- 
vas. Ou em Loures, Vila Franca 
de Xira e Amadora e em tantos, 
tantos outros lugares com tanta e 
tanta gente a mostrar que Abril 
está bem vivo, não só nos nossos 
corações, mas no nosso dia-a- 
-dia, como o demonstraram os 

ferroviários nas comemorações 
do 11.0 aniversário da nacionaliza- 
ção da CP. 

Comissão promotora 

Mas vamo-nos remeter ao que 
se passará, e, de entre tantas ini- 
ciativas, uma há que, pela sua im- 
portância e tradição destacamos. 
Trata-se do desfile do 25 de Abril 
promovido por um vasto leque de 
democratas, e que se realiza em 
Lisboa já amanhã. 

Como no nosso número ante- 
rior noticiámos, no apelo à partici- 
pação da população nestas Co- 
memorações Populares, a Comis- 
são Promotora apela para que co- 
memoremos «a Revolução, cele- 
bremos a vitória da democracia, 
reafirmemos a determinação de 
defender a liberdade, a Indepen- 
dência Nacional, o progresso, a 
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fAote»'0 dos Dois aos 

justiça social, a fraternidade e a 
Paz». 

Subscrevem o apeio, Alcina 
Bastos, Alda Nogueira, Álvaro 
Rana, Ana Gonçalves, Ângelo Ve- 
loso, Aníbal Aquilino Ribeiro, An- 
tónio Abreu, António Arnaut, Antó- 
nio Costa Leal, António Dias Lou- 
renço, António Galhordas, Antó- 
nio Santos Gonçalves, Aquilino 
Ribeiro Machado, Armando Tei- 
xeira da Silva, Artur Cunha Leal, 
Baptista Bastos, Carlos Aboim In- 
glês, Carlos Brito, Carlos Crujeira, 
Carlos Costa, Carlos Fabião, Car- 
los Lage, Carlos Marques, David 
Mourão Ferreira, Delgado da Fon- 
seca, Fernando Piteira Santos, 
Fisher Lopes Pires, Francisco 
Louçã, Francisco Marcelo Curto, 
Francisco Salgado Zenha, Guál- 
ter Basílio, Hélder Madeira, Hele- 
na Cidade Moura, Henrique de 
Barros, Jacinto Baptista, Jaime 
Serra, Jerónimo de Sousa, João 
Cabral Fernandes, João Miller 
Guerra, João Soares Louro, José 
Carlos de Vasconcelos, José Ca- 
sanova, José Medeiros Ferreira, 
José Tengarrinha, Kaiidás Barre- 
to, Levy Baptista, Luís Catarino, 
Luís Moita, Luísa Irene Dias Ama- 
do, Manuel Alegre, Manuel A. 
Ponte Tito de Morais, Manuel Sá 
Marques, Maria Agostina Almei- 
da, Maria Santos, Mário Dionísio, 
Mário Neves, Mário Tomé, Miran- 
da Calha, Nápoles Guerra, Octá- 
vio Pato, Pedro Arsénio Nunes, 
Rangel de Lima, Raul de Castro, 
Raul Junqueiro, Ricardo Barros, 
Rosa Coutinho, Sanches Osório, 
Silvano Ribeiro, Stela Piteira San- 
tos, Teresa Barata Salgueiro, Ui- 
piano Nascimento, Urbano Tava- 
res Rodrigues, Vasco da Gama 
Fernandes, Vasco Gonçalves e 
Vítor Alves. 

De salientar que, em comuni- 
cado, a União dos Resistentes 
Antifascistas Portugueses afirma 
que «o resultado vitorioso das lu- 
tas antifascistas, o 25 de Abril de 
1974, os 12 anos seguintes, de- 
monstram que os anseios e ideais 
libertadores triunfarão». «No povo 
português — concluem — há se- 
mentes de futuro, das mais varia- 
das, e ninguém conseguirá impe- 
dir que cresçam e frutifiquem». 

Exemplo destas afirmações é o 
vasto leque de personalidades, 
colectividades, associações cívi- 
cas, culturais e desportivas que 
por todo o país promovem as co- 
memorações deste que é o déci- 
mo segundo aniversário do 25 de 
Abril. 

Seis Anos 

E o prosseguimento do livro A Criança no Primeiro Ano de Vida. O livro trata 
sistematicamente das doenças características das crianças nesta idade, dos cui- 
dados a ter na sua prevenção e tratamento, nos vários perigos que ameaçam a 
criança durante o seu crescimento e formação. O autor dedica um largo espaço à 
criança saudável e ao tipo de cuidados a ter pelos pais no seu acompanhamento. 
Trata-se de um guia muito completo e actualizado sobre a educação e tratamento 
das crianças. 
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A direita 

em situação 

política 

difícil 

O tempo lava. Que é como quem diz que a verdade vem 
sempre ao de cima. Que o verniz acaba por estalar. E são 
às vezes os próprios mascarados, moídos de contradição 
por dentro, que acabam por, sufocados, arrancar as 
máscaras. 
isso também acontece aos partidos. 
Doze anos depois de Abril, quantas máscaras se não 
esfarraparam, umas arrancadas na luta, outras soltando-se 
ao sabor das dificuldades que alguns encontraram no 
prosseguimento da mentira, outras caindo com a 
naturalidade das folhas outonais, como que perdida a 
necessidade de enganar. 
Projectos enfiados na gaveta; social-democratices postas 
em questão; centrismos repostos no seu lugar, isto é, 
sempre à direita da máscara. 
De modo que, enquanto logo a seguir ao 25 de Abril de 
1974 todos eram mais ou menos de esquerda, passados 
anos quase todos são mais ou menos de direita. A novidade 
é apenas o mostrar a cara... da direita. Enquanto que a 
verdadeira esquerda é acusada de anacrónica porque... 
continua a ser esquerda. 
Estas operações de «ajustamento» à verdade não 
acontecem, porém, sem dor. Nem acontecem sem que 
alguma confusão se produza nas hostes direitistas. Às 
tantas ninguém, por lá, sabe de que direita é, A direita, hoje 
em dia, encontra-se verdadeiramente em «situação política 
difícil» e um dia ver-se-á obrigada a encerrar as portas, por 
falta de «viabilização». 
Para não dizerem alguns que tomamos desejos por 
realidades, socorremo-nos para demonstração destas 
«dificuldades», de um jornal bem à direita do nosso 
pluralítico espectro de comunicação social — o «insuspeito» 
«Semanário». Que, na sua mais recente edição e a 
propósito do último congresso do CDS (um dos tais partidos 
que logo a seguir ao 25 de Abril se não confessou de 
direita, colocando-se ao «Centro» e cobrindo a cara com o 
epíteto de «Social» e chegando ao cúmulo de se arvorar em 
«Democrático»), dá um retrato significativo da confusão 
reinante. 
Mimos arremessados uns aos outros, os delegados 
chamaram-se nomes curiosos, segundo o repórter. E em 
linguagem esclarecedora dos seus hábitos e esperanças. 
«Cheira a antigo regime», exclamava um. «Por favor acalme 
as suas tropas», rogava outro. «Era preciso dizer que isto 
iria ser uma batalha campal e que era necessário trazer as 
metralhadoras», lamentava-se um terceiro. «Arruaceiros!», 

. «Fascistas!», «Salazaristas!». 
Foi assim um ver se te avias, a chamarem-se pelos nomes 
próprios. Algumas frases, porém, dão o tom de desgraça: 
«O CDS isolou-se num "ghetto"...», «Tenho vergonha e nojo 
de estar aqui...», «Parece que estamos no tempo da União 
Nacional»... 
Desse congresso que mais dizer? 
O comentário, entretanto, que adorna a página onde 
aquelas cenas se contam, é sujestivo da desorientação que 
reina pelas direitas todas. É que. não sei se os leitores 
sabiam que há em Portugal, pelo menos umas três direitas, 
como nos esclarece o «analista» Portas. E que «a revolução 
em Portugal fabricou duas», sendo a primeira «fundada por 
Sá Carneiro» — a gente a pensar que o homem tinha sido 
«sociai-democrata» — a segunda «fundada por Freitas do 
Amaral» — a gente a pensar que o candidato do prá-frente 
era «centrista» —, a terceira urdida peló antigo ministro de 
Salazar, Adriano Moreira. 
Se já havia duas e tão boas, parece queixar-se o «analista» 
Portas, para quê uma terceira? Nada mais fácil de explicar, 
quanto a ele: «para interceptar as anteriores e ser recebida 
em festa pelas esquerdas»! 
A desorientação é tão grançie que um dia destes ainda vão 
por aí insinuar que navegam submarinos nas águas turvas 
do CDS. Ou que Adriano é um perigoso esquerdista. Se já 
se ouvira no congresso «centrista» que «o CDS passou a 
ser a UDP de Portugal»... 
A direita — as direitas — atravessa mesmo uma «situação 
política difícil». E não será o Governo minoritário de Cavaco 
que irá desbloquear a situação e viabilizar-lhe o fututo. 

■ LM 

Gestores eleitos 

podem tomar posse 

A Siderurgia Nacional, EP, que comemorou há dias o 11.° 
aniversário da sua nacionalização, é uma das empresas públi- 
cas mais atingidas peia política de reprivatização das partes 
mais lucrativas do sector público e empresarial do Estado. 
Nessa e noutras empresas, designadamente na Comunicação 
Social, agora sob a mira da reprivatização, as organizações 
representativas dos trabalhadores (ORTs) devem ter doravan- 
te em conta que foi declarado inconstitucional o Decreto- 
-Lei 29/84, promulgado há dois anos para restringir direitos 
dos trabalhadores quanto ã designação dos seus representan- 
tes nos órgãos de gestão das empresas públicas. O Secreta- 
riado do Grupo Parlamentar do PCP, ao chamar a atenção 
para o facto, recorda que o objectivo principal desse decreto, 
cuja inconstitucionalidade ele próprio requereu ao Tribunal 
Constitucional, era «impedir a fiscalização e controlo por 
parte dos trabalhadores da gestão das empresas públi- 
cas». O Grupo Parlamentar do PCP sublinha que «se torna 
urgente a reposição da legalidade e a entrada Imediata em 
funções dos gestores eleitos pelos trabalhadores». (Na 
foto: sessão na SN, EP.) 

Centenário do 1.° de Maio 

Duplo-álbum assinala 

as comemorações 

promovidas pela CGTP- 

Entre as numerosas iniciativas, incluindo o V Congresso 
sindical, que assinalam por todo o País o centenário do 1.0 de 
Maio, a CGTP-IN anuncia o lançamento no final deste mês de 
dois discos (duplo-álbum) com o título «Cem Anos de Maio». 
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Com 23 temas e uma capa 
elaborada a partir de uma gravu- 
ra de Gil Teixeira Lopes, o lan- 
çamento da edição está previsto 
dentro de alguns dias, enqua- 
drando-se, segundo a Inter, «nas 
múltiplas acções editoriais e cul- 
turais» com que a CGTP-IN pre- 

tende assinalar o ano do cente- 
nário do 1.° de Maio, englobando 
a atribuição de «prémios literá- 
rios e de artes plásticas, coló- 
quios, um espectáculo no dia 30 
do corrente e várias outras ini- 
ciativas» já efectuadas e a de- 
correr até o fim do ano. 

Temas originais 
e inéditos 

O duplo-álbum inclui, além de 
Gil Teixeira Lopes na capa, 23 
artistas que participam com te- 
mas originais e inéditos, 

Interpretam, compõem e de- 
sempenham: Vitorino, Maria Gui- 
not, José Jorge Letria, A. Vitori- 
no d'Almeida, Sérgio Godinho, 
Carlos Alberto Moniz, Pedro Bar- 

roso, Barata Moura, Manuel Frei- 
re e Samuel. 

Segundo o departamento de 
informação da CGTP-IN, «com 
temas já conhecidos participam 
nos discos: Carlos Paredes, Fer- 
nando Tordo, Paulo de Carvalho, 
Carlos do Carmo, José Afonso, 
Júlio Pereira, Janita Salomé, 
José Mário Branco, Carlos Men- 
des e Trovante, sendo ainda re- 
pescadas gravações de Adriano 
Correia de Oliveira e José Carlos 
Ary dos Santos». 

RÉGIO 

Leiria 
A União dos Sindicatos de Lei- 

ria promoveu anteontem uma jor- 
nada distrital de luta, com a quál 
pretendeu «chamar a atenção da 
opinião pública para o aumento 
do desemprego, dos salários em 
atraso, e denunciar a passivida- 
de do Governo». Afirma a União, 
referindo-se à cidade de Leiria, 
que, «além do painel exposto 
durante todo o dia no Largo Pau- 
lo VI», se realizou um plenário 
onde foi aprovada «uma moção 
de repúdio pelo despacho con- 
junto das secretarias de Estado 
do Emprego e da Segurança So- 
cial que desobriga as empresas 

com salários em atraso do erivio 
das folhas para a Segurança So- 
cial». Os dirigentes e delegados 
sindicais que participaram no 
plenário onde foi aprovada a mo- 
ção deslocaram-se ao Centro 
Regional de Segurança Social 
onde foram recebidos pelo con- 
selho directivo. O representante 
deste organismo, afirma a União 
dos Sindicatos de Leiria, «ficou 
sensibilizado relativamente ã po- 
sição do movimento sindical, 
comprometendo-se a defendê-la 
perante as instâncias superio- 
res». A União assinala que os 
objectivos da jornada «foram ple- 
namente alcançados». Exempla- 
res da moção entregue na SS 

distrital foram distribuídos pelos 
trabalhadores. 

Setúbal 
As organizações representati- 

vas dos trabalhadores (ORTs) do 
distrito de Setúbal concluíram 
em reunião na passada segun- 
da-feira que «valeu a pena lutar 
pela resolução da chaga dos sa- 
lários em atraso». As ORTs, que 
aprovaram um projecto de reso- 
lução, decidiram «continuar a 
luta pelo pagamento dos salários 
em atraso e a defesa do empre- 
go». Mas reafirmam no primeiro 
ponto da resolução que, «passa- 
dos quase três anos após a pri- 
meira iniciativa proposta na As- 

sembleia da República, vai final- 
mente aquele órgão de sobera- 
nia discutir, no próximo dia 29, 
os projectos-lei (sobre salários 
em atraso) já aprovados na ge- 
neralidade». Ainda no mesmo 
ponto um da resolução, as ORTs 
salientam que «foi a luta dos tra- 
balhadores que venceu a batalha 
da informação, dando conheci- 
mento à opinião pública desta 
chaga social. Foi a luta que con- 
sagrou o princípio de que o Es- 
tado e os poderes públicos não 
podem continuar a alhear-se dos 
salários em atraso», conclui o 
primeiro ponto da resolução ã 
qual voltaremos noutra oportuni- 
dade. 

' 
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Trabalhadores 

Cavaco ressuscita o CPCS 

Contra accões de luta 

o objectivo do Governo 

rStl?OÍr 
s &í;.: 

é o «tecto salarial » 
CP: novo pré-aviso até dia 29 

-se as paralisatões no Metro e na CP 

Foi marcada para ontem uma reunião do Conselho 
Permanente da Concertação Social. Este CPCS, que se 
julgava extinto após efémera «glória», espera novo fôlego do 
Governo Cavaco, da pequenininha tendência dita sindical dos 
TSD e dos srs. Ferraz da Costa e Rocha de Matos, 
ultimamente muito promovidos na TV. Ao lado destes srs. 
devem sentar-se ainda o presidente da CAP e o grande 
patrão do grande comércio de que não nos lembra os nomes. 
Objectivo número um: impor um «tecto salarial». Contra ele 
lutam, entre muitos outros, os trabalhadores da CP. 

Na concentração nacional da 
passada quinta-feira, no Terreiro 
do Paço, em Lisboa, os trabalha- 
dores ferroviários, há mais de 
um mês em greve sectorial, 
^provaram um documento onde 
a dado passo se decide «exigir 
ao Governo que assuma uma 
posição responsável, compreen- 
dendo que um conflito com a 
gravidade do que se verifica na 
CP, só pode ser resolvido atra- 
vés de uma negociação séria e 
realista entre as partes em li- 
tígio». 

No mesmo documento, distri- 
buído pela Federação dos Sindi- 
catos dos Trabalhadores Ferro- 
viários Portugueses (FSTFP), os 
trabalhadores, que afluíram em 
grande número à concentração 
de quinta-feira em frente ao Mi- 
nistério das Obras Públicas, 
Transportes e Comunicações, 
sublinham «a sua firme deter- 
minação de continuarem a lu- 
tar por uma justa revisão do 
acordo de empresa (AE)» e re- 
pudiam «todas as formas de 
repressão que o Governo deci- 
da utilizar contra os trabalha- 
dores em substituição do In- 
dispensável diálogo» que os 
sindicatos representativos sem- 
pre exigiram, antes e depois de 
iniciada a greve. 

Prosseguir 
com a greve 
até dia 29 

Um pré-aviso de greve entre- 
tanto entregue aos órgãos com- 
petentes anunciava a continua- 
ção da luta até 29 do corrente, 
se a actual situação se mantiver 
e que no fundamental consiste 
em reivindicações salariais supe- 
riores aos cerca de 17 por cento 
que o Governo tenta impor sem 
negociações. Reafirma a Federa- 
ção (FSTFP) que, «apesar de 
terem a razão pelo seu lado, 
os trabalhadores, legitimamen- 
te representados pela comis- 
são sindical negoclado- 
ra/FSTFP, têm manifestado o 
maior empenho na resolução 
do conflito através do diálogo 
e da negociação responsável». 

Mas o Governo, «desprezando 
as reiteradas ofertas de disponi- 
bilidade para negociar», assim 
como o conselho de gerência, 
«têm provocado o agravamen- 
to artificial do conflito, igno- 

rando os Incalculáveis prejuí- 
zos que as paralisações estão 
a causar à indústria, ao comér- 
cio, à agricultura, à CP, aos 
utentes habituais do comboio 
e aos ferroviários». 

Os trabalhadores 
estranham 
o comportamento 
do Governo 

«É pelo menos estranho — 
acrescenta a FSTFP — que, pe- 
rante um conflito de consequên- 
cias tão gravosas para o País, o 
Governo não tenha sentido 
ainda a necessidade de chegar 
à fala com os legítimos repre- 
sentantes dos trabalhadores, 

,que nos últimos vinte dias se 
têm desdobrado em diligências 
de toda a ordem para tentarem 
ser recebidos, sem o consegui- 
rem, pelos ministros do Trabalho 
e dos Transportes e Comuni- 
cações» e pelos respectivos se- 
cretários de Estado. 

Recorde-se que a Federação, 
os sindicatos ferroviários e a co- 
missão negociadora sindical re- 
presentam a maioria' indiscutível 
dos mais de vinte mil ferroviários 
existentes em todo o País. Des- 
sa representatividade democráti- 
ca o Governo não quer saber. 

Acrescenta A FSTFP: 

«Em vez de procurar resolver 
o conflito pelo diálogo e pela tão 
apregoada concertação, o Go- 
verno está a complicar ainda 
mais as coisas ao enveredar 
pelo recurso à repressão, como 
forma de solucionar os proble- 
mas laborais, como é o caso da 
ameaça de descontar aos gre- 
vistas parte do salário relativo 
ao trabalho efectivamente 
cumprido e ao mandar prender 
dirigentes sindicais só porque 
manifestaram a vontade de se- 
rem recebidos por um membro 
do Governo, para tentarem re- 
solver o conflito pelo diálogo.» 

Mas o Governo não quer dia- 
logar. Prefere reunir o «seu» 
Conselho Permanente (CPCS), 
que apenas tem de «concerta- 
ção» o nome. (Aliás, nome esse 
que os TSD querem mudar, cer- 
tamente porque se torna dema- 
siado escandaloso designar o 
CPCS/PSD assim, no tempo 
desta governação.) 

«Ao recordarem os anos de 

opressão anteriores ao 25 de 
Abril e referindo-se à passagem 
do 12." aniversário» dessa data 
que «os trabalhadores portugue- 
ses nunca poderão esquecer», 
os ferroviários concentrados no 
Terreiro do Paço, a três sema- 
nas das comemorações do 
centenário do Primeiro de 
Maio, reafirmam que as suas rei- 
vindicações salariais são «jus- 
tas, equilibradas e realistas», 
pois se baseiam, como as res- 
tantes reivindicações aliás, de- 
signadamente as carreiras (regu- 
lamento novo), na «média pon- 
derada dos aumentos acorda- 
dos noutras empresas do sec- 
tor dos transportes». 

Por outro lado, referem os fer- 
roviários como «socialmente 
imoral» o consentimento do Go- 
verno relativamente aos aumen- 
tos dos gerentes da CP (19,3 
por cento sobre centenas de 
contos mensais) quando o mes- 
mo Governo «evoca dificulda- 
des financeiras para tentar im- 
por um aumento médio global 
de 16,4 por cento aos trabalha- 
dores». 

Se há irresponsabilidade e in- 
cúria perante os interesses legíti- 
mos da população que se serve 
dos comboios, essas faltas, er- 
ros e preversões não podem ser 
atribuídas aos ferroviários, às 
suas organizações representati- 
vas e às forças democráticas 
que manifestam apoio solidário 
às reivindicações da grande 
massa dos trabalhadores da CP, 

Metro: 
paralisações 
por salários 

Sem porem em causa os au- 
mentos salariais alcançados pela 
luta na Carris, os trabalhadores 
do Metropolitano de Lisboa pros- 
seguiram na terça-feira com as 
paralisações parciais por um au- 
mento salarial equivalente ao 
dos companheiros daquele ramo 
dos transportes. 

Recorde-se que na Carris, de- 
pois da greve, os salários subi- 
ram globalmente na ordem dos 
20 por cento. 

As paralisações no Metro, 
marcadas também para ontem, 
23, estão previstas para conti- 
nuar hoje, 24, das 17 às 19 
horas. 

As lutas na CP e no Metro têm 
decorrido sem que se verifiquem 
incidentes, além dos protestos 
dos passageiros que objectiva- 
mente deveriam atingir os res- 
ponsáveis pelas formas de luta 
adoptadas e que, como se disse 
e se repete, não são da respon- 
sabilidade de quem trabalha e 
quer ver justamente retribuído o 
seu trabalho, com é o caso dos 
trabalhadores dos transportes e 
dos outros em geral. 

Segundo as organizações sin- 
dicais representativas, que de- 
ram uma conferência de impren- 
sa na passada segunda-feira, a 
luta prosseguirá até que as rei- 
vindicações sejam satisfeitas 
pela administração do Metropoli- 
tano de Lisboa. 

No Metro, os salários oscilam 
actualmente entre os 32 e os 34 
contos mensais, no subsolo, 
entre 28 e 30 nas oficinas. 

As paralisações na CP e no 
Metro têm provocado, directa e 
indirectamente, perturbações sig- 
nificativas no tráfego, sem que o 
Governo e demais responsáveis 
tenham explicado publicamente 
o que se passa — a não ser a 
inevitável propaganda governa- 
mental acerca do «tecto» para 
os salários e das «excelências» 
da iniciativa privada, isto é, dos 
grandes interesses lucrativos pe- 
los quais se movem os promoto- 
res dessa «iniciativa» produtora 
de grandes fortunas para alguns 
e de carestia e mesmo miséria e 
fome para os que não podem 
«amanhar-se», nem estão dis- 
postos a fazer disso um princípio 
orientador de toda a sociedade. 
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e Carris: a média salarial reivindicada no Metro 

Metro: nova paralisação hoje 

•i 

A situação nos transportes, incluindo as empresas extintas — CTM e CNN — há 
cerca de um ano no transporte marítimo, requer, como em outras grandes empresas 
em crise, mna participação activa dos representantes dos trabalhadores na defesa 
dos seus direitos ameaçados, nomeadamente o direito ao trabalho, aos salários e à 
protecção contra os despedimentos. É indispensável o reforço da unidade e da 
participação sindical de todos os trabalhadores. 

• CTM e CNN: «O Governo agiu coer- 
civamente.» Ao obrigar os trabalhadores 
(perto de 5000) destas duas ex-empresas pú- 
blicas a assinar um documento para recebe- 
rem «compensações e complementos de refor- 
ma» o governo da altura pagou apenas à volta 
de 300 contos a cada trabalhador afectado 
pela extinção, quando, no entender da Federa- 
ção dos Sindicatos do Mar, os trabalhadores 
têm direito, como indemnização a valores que 
oscilam entre os dois e os oito mil contos. No 
seguimento de outras acções recentes, os tra- 
balhadores da CTM e CNN, que exigem o pa- 
gamento das diferenças, marcaram uma con- 
centração para o próximo dia 8 em frente à 
Secretaria de Estado dos Transportes._ 

• 548 trabalhadores com salários em 
atraso há 14 meses na Parry & Son. 
Nesta prestigiada empresa ligada à construção 
naval é a ameaça de falência contra a qual 
protestam os trabalhadores, os seus represen- 
tantes e os sindicatos. Reunidos na passada 
segunda-feira, os accionistas da Parry, com re- 
levo para a Lisnave e o IPE (Instituto de Parti- 
cipações do Estado) não chegaram a acordo 
sobre o passivo e marcaram nova reunião para 
12 de Maio. Os trabalhadores continuam a exi- 
gir o pagamento dos salários e a viabilização 
da empresa. 

• Situação insustentável na SRN. Na- 
Sociedade de Reparação de Navios a situação 

aproxima-se do desespero. Os trabalhadores 
sobrevivem com uma sopa e um pão. A em- 
presa é da região de Setúbal, cujo Bispo ainda 
há dias referiu o fenómeno «anti-evangélico e 
anti-humano dos salários em atraso» e o en- 
cerramento de mais de cem empresas na re- 
gião. A caridade é insuficiente e inadequada 
para resolver situações escandalosas como 
esta. As organizações dos trabalhadores de- 
vem funcionar e contribuir solidariamente com 
a sua luta para a resolução destes problemas 
inadmissíveis numa sociedade democrática 
onde fortunas recentes não param de crescer. 

• Greve na Misericórdia. Em Alhos Ve- 
dros, os trabalhadores da Misericórida local 
marcaram uma greve para 8 de Maio. Sem 
apoio do Centro Regional de Segurança Social 
de Setúbal, a Santa Casa deve oito mil contos 
de salários. 

• ENATUR; pelo contrato e pelos re- 
troactivos. A Federação sindical da Hotelaria 
reclama a entrada em vigor de um contrato de 
trabalho para esta empresa. Acusando o Go- 
verno de pretender evitar que sejam pagos aos 
trabalhadores os aumentos salariais de 22 por 
cento, alcançados pela sua «determinação e 
luta», aquela organização sindical anuncia uma 
greve para data a marcar. Com 940 trabalha- 
dores a ENATUR teve, no ano passado, um 
montante de lucros da ordem dos 200 mil 
contos. 
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A ponte do internacionalismo proletário 

encurta distâncias 

De Lisboa a Hanoi encurta-se a distância quando de 
premeio se estabelece a ponte feita dos interesses 
comuns dos trabalhadores de Portugal e do 
Vietnam: a ponte do internacionalismo proletário. 

Mais do que uma mensagem, 
mais do que uma sólida posição 
de princípio nas relações interna- 
cionais, foi este o ambiente que 
envolveu o comício realizado na 
noite da última sexta-feira em 
Sacavém. Ambiente de amizade 
solidária e de simpatia para com 
os nossos convidados, vivida por 
centenas de pessoas que no pa- 
vilhão do Sacavenense, conheci- 
da colectividade do concelho de 
Loures, receberam, ouviram e 
aplaudiram a delegação do Parti- 
do Comunista do Vietnam, cons- 
tituída pelos camaradas Neguin 
Tane Bine, secretário do Comité 
Centrai do PCV, e Hóangue Tui 

Jiangue, das Relações Interna- 
cionais do partido irmão. 

O comício foi promovido pela 
Direcção da Organização Regio- 
nal de Lisboa (DORL) e registou 
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as intervenções de Neguin Tane 
Bine e de Álvaro Cunhal, se- 
cretário-geral do PCP, que referi- 
mos à parte nestas páginas de- 
dicadas à visita da delegação 
vietnamita ao nosso país, reali- 
zada a convite do Comité Cen- 
tral do Partido. 

«Vieram os camaradas Ne- 
guin e Hóangue do outro lado 
do Mundo, do sudeste asiáti- 
co, percorrendo milhares e mi- 
lhares de quilómetros para 
chegar a Lisboa. Queremos di- 
zer-lhes: sintam-se entre ho- 
mens, mulheres e jovens que 
admiram a luta heróica do vos- 
so partido e do vosso povo, 
sintam-se entre camaradas da 
mesma causa.» São já palavras 
da intervenção de abertura do 
comício, lida pelo camarada Eu- 
clides Pereira, do Executivo da 
DORL e membro do Comité 
Central. Palavras que foram en- 
tusiasticamente sublinhadas pela 
assistência, e às quais o cama- 
rada da Direcçãt) Regional de 
Lisboa acrescentou: 

«Ontem estivemos ao vosso 
lado contra a agressão imperia- 
lista norte-americana, ao vosso 
lado na hora da vitória, na hora 
da reunificação, e hoje, estamos 
convosco na edificação do socia- 
lismo na República Socialista do 
Vietnam.» 

Coube ainda ao camarada Eu- 
clides Pereira apresentar a Mesa 
deste comício de amizade. Além 
da delegação do PCV e do se- 
cretário-geral do PCP, encontra- 
vam-se os camaradas Octávio 
Pato, membro da Comissão Po- 
lítica e do Secretariado do CC; 
Severiano Falcão, da DORL, do 
CC e presidente da Câmara Mu- 
nicipal de Loures; Domingos 
Lopes, suplente do Comité Cen- 
tral; Carlos Sousa, da Comissão 
de Freguesia de Sacavém do 
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PCP e presidente da Junta de 
Freguesia local; Dália Machado, 
do secretariado da célula do Par- 
tido na Covina e Cristina Tor- 
res, responsável do colectivo de 
Loures da Juventude Comunista 
Portuguesa. 

O comício prosseguiu com a 
intervenção do camarada Neguin 
Tane Bine, muito aplaudido pela 
assistência. 

Antes do discurso do camara- 
da Álvaro Cunhal, aguardado 
com natural expectativa, várias 
organizações do Partido entrega- 
ram flores e recordações à dele- 
gação do Partido Comunista do 
Vietnam, nomeadamente as cé- 
lulas da CM de Loures, da Covi- 
na e de outras empresas e as 

comissões de freguesia do Parti- 
do de S.!a Iria de Azóia e Saca- 
vém, entre outras. Este foi um 
momento particularmente vibran- 
te no pavilhão do Sacavenense, 
que continuaria com a referência 
às saudações à delegação visi- 
tante, enviadas por várias célu- 
las de empresa (Trefilaria, Ro- 
biallac, Indep, Fima, etc.), comis- 
sões de freguesia (Apelação, 
Camarate, S. João da Talha, 
etc.) e o colectivo da JCP de 
Sacavém. 

A parte final do comício foi 
preenchida pela intervenção do 
secrelário-geral do PCP, que 
abordou temas internacionais e 
aspectos da situação política no 
nosso país. 

Comunicado conjunto PCP-PCV 

A convite do Comité Central 
do Partido Comunista Português, 
visitou Portugal, entre 17 e 22 de 
Abril, uma delegação do Partido 
Comunista do Vietname dirigida 
por Nguyen Thanh Binh, Secretá- 
rio do Comité Central e Hoang 
Thuy Giang, colaborador do De- 
partamento Internacional do CC 
do PCV. 

A delegação do PCV manteve 
conversações com uma delega- 
ção do PCP composta por Álvaro 
Cunhal, Secretário-Geral do PCP, 
Octávio Pato, membro da Comis- 
são Política e do Secretariado do 
CC e Domingos Lopes, suplente 
do CC. 

A delegação do PCV partici- 
pou num Comício de Amizade-e 
Solidariedade, realizado em Sa- 
cavém, onde usaram da palavra o 
camarada Nguyen Thanh Binh, 
Secretário do CC e o camarada 
Álvaro Cunhal, Secretário-Geral 
do PCP, 

As duas delegações trocaram 
opiniões sobre a situação nos res- 
pectivos países e aspectos da si- 
tuação internacional e ainda so- 
bre problemas do movimento co- 
munista e operário internacional. 

A delegação do PCP informou 
a delegação do PCV acerca da 
luta dos comunistas portugueses 
para materializar a unidade das 
forças democráticas com vistas a 
operar uma viragem democrática 
na vida nacional no sentido de de- 
fender o regime democrático e as 
conquistas revolucionárias, sua 
parte integrante. 

A delegação do PCV informou 
a delegação do PCP sobre os su- 
cessos, obtidos pelo povo vietna- 
mita na edificação do socialismo e 
na defesa do país, sobre os esfor- 
ços e iniciativas do Vietname para 
reduzir a tensão e resolver os pro- 
blemas na região pela via das ner 
gociações a fim de transformar o 
Sudeste Asiático numa zona de 
paz, de estabilidade e de coope- 
ração. 

A delegação do PCP manifes- 
tou a solidariedade dos comunis- 
tas portugueses à luta do PCV, à 
frente do povo vietnamita, pela 
edificação socialista da República 
Socialista do Vietname e pela 
paz. A delegação do PCP subli- 
nhou a repercussão internacional 
da vitória do povo vietnamita con- 
tra o imperialismo norte-america- 

no e o estímulo que representou 
para a luta de libertação dos tra- 
balhadores e dos povos. 

A delegação do PCV expres- 
sou a solidariedade do PCV à luta 
do PCP pela unidade das forças 
democráticas para operar uma vi- 
ragem democrática na vida nacio- 
nal para defender as conquistas 
da revolução de Abril. 

As duas delegações condena- 
ram firmemente a política milita- 
rista do imperialismo norte-ameri- 
cano e dos círculos mais agressi- 
vos da NATO que intensificaram a 
corrida aos armamentos e amea- 
çam a paz. Ambas as delegações 
condenaram firmemente a política 
militarista do imperialismo norte- 
-americano e dos círculos mais 
agressivos da NATO que intensifi- 
cam a corrida aos armamentos e 
ameaçam a paz. Ambas as dele- 
gações condenaram com particu- 
lar veemência a agressão militar 
dos EUA à Líbia e o facto do Pre- 
sidente dos EUA se propor pros- 
seguir este tipo de acções crimi- 
nosas que põem em perigo a paz 
mundial. As duas delegações 
consideraram que a militarização 
do Cosmos por parte dos círculos 
governantes dos EUA constitui 

uma nova e perigosa escalada na 
corrida aos armamentos que urge 
impedir. 

Ambas as delegações valori- 
zaram as propostas de paz dos 
países socialistas, em especial, a 
proposta da URSS apresentada 
pelo Secretário-Geral do PCUS, 
camarada M. Gorbatchev, em 15 
de Janeiro, de liquidar por etapas 
até ao ano 2000 as armas nu- 
cleares. 

Considerando a luta pela defe- 
sa da paz como tarefa prioritária 
dos trabalhadores e povos de 
todo o mundo, e parte integrante 
da luta de libertação nacional e 
social, as duas delegações mani- 

festaram a sua solidariedade de 
combate aos povos vítimas das 
agressões imperialistas e em luta 
pela sua libertação, 

Consideraram que as con- 
dições objectivas face à ofensiva 
dos círculos mais retrógrados do 
imperialismo, impõem que se pro- 
curem caminhos para o reforço da 
unidade e coesão do movimento 
comunista e operário internacio- 
nal assim como o reforço da soli- 
dariedade e cooperação entre to- 
das as forças do progresso social 
da paz e do socialismo. 

As duas delegações expres- 
saram a vontade de continuar a 
reforçar os laços de amizade, soli- 

dariedade e cooperação existen- 
tes entre o PCP e o PCV na base 
dos princípios do marxismo-leni- 
nismo e do internacionalismo pro- 
letário. 

A delegação do PCV teve 
oportunidade de contactar direc- 
tamente com a actividade do PCP 
e a realidade portuguesa. Foi re- 
cebida no CT Vitória, no Plenário 
de Quadros da Organização Re- 
gional de Lisboa. Contactou com 
uma delegação da JCP. Visitou a 
Câmara Municipal de Benavente 
e a Cooperativa «Monte Couço». 

A visita decorreu num ambien- 
te de fraternal camaradagem. 
Lisboa, Abril 1986 
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«Sempre pensámos 

e continuamos a pensar 

que cada povo pode e deve 

baseado nas suas próprias forças 

escolher o seu destino e lutar por ele » 

Está ainda bem viva na memória dos povos a histórica vitória do 
povo vietnamita na guerra que, com meios colossais de destruição e 
genocídio, lhe foi imposta pelo imperialismo norte-americano. 

Arrogante, o imperialismo cuidava e anunciava ir esmagar o herói- 
co povo vietnamita. Resultado final: o imperialismo foi derrotado, não 
alcançou qualquer dos seus objectivos, foi forçado a aceitar a reunifi- 
cação do Vietname sob a direcção do PC do Vietname, foi forçado a 
conformar-se com a realidade no Sueste da Ásia de mais um povo 
libertado e de mais um Estado socialista, seguido ulteriormente (tam- 
bém através de lutas heróicas) pelo Laos e o Kampuchea. 

A derrota sofrida pelo imperialismo norte-americano no Vietname 
não mudou, porém, nem a sua natureza agressiva, nem as suas 
pretensões de gendarme mundial. 

Depois do Vietname, numerosas vezes o imperialismo norte-ame- 
ricano desencadeou intervenções contra Estados independentes, 
acções militares agressivas, actos de terrorismo e de guerra contra 
povos em luta pela sua libertação e empenhados na construção de 
novas sociedades libertadas do imperialismo. 

A recente agressão militar dos Estados Unidos à Líbia constitui 
mais um bárbaro acto de agressão e de guerra praticado pelo impe- 
rialismo norte-americano contra um país soberano e independente. 

Nós, comunistas portugueses, somos contra o terrorismo como 
método de luta, condenamos as acções terroristas. Mas não podemos 
deixar de desmascarar a hipocrisia do governo dos Estados Unidos 
que procura justificar pela luta contra o terrorismo os mais repugnan- 
tes actos de terrorismo que ele próprio pratica. 

Não podemos deixar de desmascarar a hipocrisia daqueles que, 
em Portugal, se insurgem e fazem enorme alarido em torno de uma 
bomba que faz estragos numa instalação comercial, mas que já te- 
cem louvores a bombardeamentos aéreos massivos que causam 
imensas destruições e numerosas vitimas de populações indefesas, 
como acaba de acontecer na Líbia. 

Com o governo de Reagan, através da CIA, das suas redes e 
também das suas poderosas forças armadas, os Estados Unidos 
conflrmam-se como o maior e o mais brutal e desumano promo- 
tor e realizador do terrorismo Internacional. 

Desrespeitando as mais elementares normas de relações interna- 
cionais e os mais elementares direitos humanos, o Imperialismo nor- 
te-americano pretende Institucionalizar e legitimar o terrorismo 
de Estado como arma para Impor ao mundo a sua vontade e o 
seu domínio. 

Não o conseguirá entretanto. 
A agressão à Líbia desencadeou uma onda de reprovação e pro- 

testos internacionais. 
No que respeita a Portugal, congratulamo-nos pelo facto de que 

foi também geral a condenação da agressão norte-americana. 
Entretanto, camaradas, não podemos deixar de anotar as decla- 

rações de cumplicidade gaguejante, sem o mínimo de brio e aprumo 
nacionais, do Primeiro-Mínistro e do ministro da Defesa. E não pode- 
mos deixar de reclamar que seja esclarecido com inteira verdade 
(porque o que a este respeito se tem dito é mais do que equívoco), 
se a base das Lajes foi ou não utilizada pelos aviões americanos 
voando dos Estados Unidos para a agressão à Líbia e se o território 
nacional (concretamente Alentejo e Algarve) foram ou não sobrevoa- 
dos pelos aviões na sua trajectória da Inglaterra para o Mediterrâneo. 

No que respeita ao nosso Partido, nós, comunistas portugueses, 
condenamos vigorosamente a agressão dos Estados Unidos à Líbia, 
acto de agressão, terrorismo de Estado e banditismo militar que não 
pode deixar de provocar a indignação e o protesto geral. 

Nós somos activamente solidários para com o povo líbio, assim 
como para com todos os povos árabes e outros povos alvo da amea- 
ça e agressão do imperialismo norte-americano. Juntamos a nossa 
voz à voz de todos aqueles que exigem que cessem imediatamente 
os actos de agressão e se respeite a vontade do povo líbio, assim 
como a vontade de todos os povos, a decidirem dos seus destinos. 

E reclamamos que seja terminantemente interdita a utilização do 
território português, das águas territoriais e do espaço aéreo de Por- 
tugal por forças de agressão a terceiros países. 

A politicai de guerra dos Estados Unidos 
e a luta pela pax 

A agressão militar norte-americana contra a Líbia põe uma vez 
mais em evidência a verdadeira natureza da política de Reagan se- 
cundada pelos círculos mais agressivos da NATO. 

A corrida aos armamentos, a instalação de novos mísseis na Eu- 
ropa, a tentativa de novas alianças militares na Ásia e no Pacífico, os 
passos dados para a militarização do Cosmos, a recusa a responder 
de forma positiva à iniciativa soviética de cessação das explosões 
nucleares, constituem gravíssimos perigos para a segurança dos po- 
vos e para a paz mundial. 

Quem quer que examine com objectividade os acontecimentos 
não pode deixar de concluir que a causa fundamenta do agravamento 
da tensão internacional e dos perigos de guerra — de uma guerra 
nuclear que, ameaça de extinção a própria Humanidade — reside na 
política agressiva do imperialismo e, em primeiro lugar, na politica de 
hegemonia e domínio mundial do imperialismo norte-americano. 

É no imperialismo que se encontram as forças de guerra. E é no 
movimento operário democrático e popular de todos os países, é nos 
movimentos antibelicistas, é nos povos em luta pela independência 
nacional, é nos Estados que se libertaram do colonialismo e constro- 
em novas sociedades, é na União Soviética e nos outros países 
socialistas que se encontram as forças da paz, capazes, se unidas, 
de fazer frente ao imperialismo e à sua política de guerra, de impedir 
a catástrofe de uma guerra nuclear, de assegurar a paz mundial. 

Constitui uma' total incompreensão ou uma grosseira deformação 
da realidade mundial, meter no mesmo saco a URSS e os Estados 
Unidos no que respeita às responsabilidades do agravamento da si- 
tuação mundial, à corrida aos armamentos e aos perigos de guerra. 

Neste comício de amizade com o Vietname, que defrontou e ven- 
ceu guerras que lhe foram impostas pelo imperialismo e que, nessa 
luta heróica, contou com a solidariedade e apoio da União Soviética e 
das outras forças progressistas do mundo, é oportuno referir que nós 
consideramos a União Soviética e os outros países socialistas, in- 
cluindo o Vietname, como os mais poderosos bastiões da paz mun- 
dial e que consideramos de alto valor e bases fundamentais para o 
desanuviamento, para impedir a corrida aos armamentos e para afas- 
tar a ameaça de uma guerra nuclear, as propostas e iniciativas de 
paz da União Soviética, designadamente as relativas ã cessação das 
experiências nucleares e à liquidação de todas as armas nucleares 
até ao ano 2000. 

Portugal, como todos os países do mundo, está interessado na 
paz e não na guerra. E, porque está interessado na paz, a política do 
Governo actual de submissão da política portuguesa à política agres- 
siva do imperialismo norte-americano, tornando Portugal um dócil ins- 
trumento das aventuras decididas em Washington, é frontalmente 
contrária aos interesses nacionais portugueses, 

O povo português tem pleno direito a exigir dos órgãos de sobera- 
nia a recusa frontal a participarem ou apoiarem a política belicista do 
imperialismo. 

As declarações e atitudes assumidas pelo Governo português e 
pelo seu Primeiro-Ministro neste perigoso momento internacional pro- 
vocado pela agressão dos Estados Unidos à Líbia suscita por isso, de 
nossa parte, não só profunda reserva, como sério desacordo. 

Neste preciso momento em que o imperialismo norte-americano e 
o governo Reagan revelaram ao mundo o seu ódio à liberdade e à 
independência dos povos, qual a atitude que entendeu tomar o sr. Pri- 
meiro-Ministro Cavaco Silva? O sr. Primeiro-Ministro entendeu apro- 
priado ir a Berlim Oeste para fazer um provocatório discurso pró- 
-americano, anficomunista e anti-soviético. 

É duro dizê-lo, mas é a verdade: se a reprodução dos jornais é 
exacta, tal discurso seria próprio de qualquer locutor da «Voz da 
América», mas é uma vergonha para Portugal que tenha sido o Pri- 
meiro-Ministro, que oficialmente representa, que o tenha feito. 

Ir a Berlim, ao «muro de Berlim», e, neste preciso momento da 
agressão militar dos Estados Unidos contra um Estado soberano, 
proclamar que «será possível um dia partir o muro e estender a 
liberdade ao outro lado» é uma grosseira provocação contra a RDA, 
que se integra na perigosa campanha do revanchismo oeste-aiemâo 
e na louca cruzada de Reagan contra os países socialistas. 

Estamos certos de que o povo português, se correctamente infor- 
mado, condenará estes propósitos do Primeiro-Ministro. 

Estamos certos de que o povo português é solidário para com os 
povos em luta contra a agressão, pela sua liberdade e independência 
nacional. 

Estamos certos de que o povo português não só está interessado 
na amizade e na cooperação com todos os povos do mundo, como 
sinceramente as deseja. 

A alternativa democrática por que lutamos implica a adopção des- 
te princípio básico na política externa de Portugal. 

A amizade e a 
entre os povos — factor essencial 
para o progresso e a paz 

(...) 
Os trabalhadores e os povos do mundo estão identificados no 

interesse geral e comum da luta contra o imperialismo e contra a sua 
política mundial de agressão e de guerra. 

Os trabalhadores e os povos de todo o mundo estão identificados 
no interesse geral e comum das liberdades, do progresso social, da 
independência e da paz. 

Nós, comunistas portugueses, defendemos a unidade de acção 
comum e a solidariedade recíproca de todas as forças anti-imperialis- 
tas, designadamente dos países socialistas, do movimento operário 
dos países capitalistas, do movimento de libertação nacional e dos 
países progressistas. 

Consideramos que a amizade e a cooperação entre os partidos 
comunistas e operários, a unidade e coesão do movimento comunista 
internacional, constituem um elemento essencial e determinante da 
unidade e acção comum de todas as forças anti-imperialistas. 

É justo salientar que a solidariedade adquire no momento actual 
uma importância vital para fazer frente ao imperialismo; às suas 
acções agressivas e ao perigo de guerra que faz pesar sobre o 
mundo. 

(...) 
A solidariedade internacionalista não pode ser entendida em senti- 

do único. A solidariedade entre forças revolucionárias é necessa- 
riamente recíproca. 

Não acompanhamos, por exemplo, certas ideias segundo as quais 
os países socialistas devem ser activamente solidários para com os 
povos em luta, mas os povos em luta não têm obrigação recíproca 
em relação aos países socialistas. 

Quero aproveitar este momento raro para confirmar a inteira Soli- 
dariedade do PCP (sempre manifestada) para com o PC e o povo do 
Vietname e para solicitar aos nossos convidados que, de regresso à 
sua pátria, transmitam ao seu partido e ao seu povo a gratidão dos 
comunistas portugueses por virtude do apoio e da solidariedade que 
desde o tempo do fascismo até hoje sempre encontrámos por parte 
dos comunistas vietnamitas, 

É entretanto sabido que, no movimento comunista, existem dificul- 
dades. Existem em numerosos casos diferenças de opinião. Existem 
divergências e, por vezes, e em alguns aspectos, sérias divergências. 

Mas, no nosso entender, onde há dificuldades nas relações entre 
partidos comunistas, esforços devem ser feitos para superá-las. 

Nesse sentido, merece aqui referência a recente visita à Repúbli- 
ca Popular da China, a convite do Comité Central do Partido Comu- 
nista da China, de uma delegação do nosso Partido, que assim deu 
seguimento às conversações realizadas com uma delegação do Parti- 
do Comunista da China que, a convite do CC do nosso Partido, tinha 
visitado Portugal no mês de Junho de 1985. 

Não foram ainda restabelecidas relações oficiais e formalizadas 
entre o PCP e o PC da China. Mas consideramos positivas as visitas 
já realizadas e é nosso propósito seguir este caminho de amistosa 
aproximação. 

(...) 
O reforço da unidade do movimento comunista e de todas as 

forças anti-imperialistas é um objectivo que a situação mundial impe- 
rativamente coloca. 

Pela nossa parte, na medida das nossas forças e possibilidades, 
procuramos dar uma contribuição positiva para que esse objectivo 
seja alcançado. 

Vietname: grande e histérico exemple 

(...) 
Com a sua luta gloriosa e a sua vitória, o povo vietnamita, dirigido 

pelo partido comunista, confirmou uma lição da História: que não 
pode ser subjugado e que é invencível um povo consciente da juste- 
za da sua causa e decidido a lutar até à morte pela independência 
nacional. 

A experiência e a lição da luta do povo e dos comunistas do 
Vietname é, porém, ainda mais rica e valiosa. 

Os comunistas e o povo do Vietname concluíram pela sua própria 
experiência que a independência nacional não poderá ser assegurada ► 
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«A situação exige 

que a luta de massas se desenvolva 

paralelamente à luta política» 

no quadro do capitalismo. Concluíram que existe uma real incompati- 
bilidade do capitalismo com a independência nacional de um povo 
que se liberta do domínio estrangeiro. A construção de um Estado 
vietnamita independente e soberano exigiu ao mesmo tempo a cons- 
trução de uma sociedade nova — a sociedade libertada da explora- 
ção do homem pelo homem, a sociedade socialista. 

A fusão da luta pela independência nacional e da luta pelo socia- 
lismo constitui uma grande experiência e uma grande lição dada pelo 
povo vietnamita dirigido pelo partido comunista. 

Esta experiência e esta lição de alcance histórico universal têm 
sido comprovadas por numerosos outros povos que, libertando-se do 
colonialismo e alcançando a independência nacional, escolhem uma 
via não capitalista de desenvolvimento. 

As experiências e lições da luta dos comunistas e do povo do 
Vietname fazem hoje parte do património revolucionário dos trabalha- 
dores, dos povos, das forças patrióticas e progressistas de todo o 
mundo. 

Para nós, comunistas portugueses, para os trabalhadores e o 
povo de Portugal, sempre solidários para com os trabalhadores e os 
comunistas do Vietname, a sua iuta, as suas lições, os seus exem- 
plos, constituíram e constituem um exaltante estimulo à nossa própria 
luta, um factor da nossa confiança no futuro do nosso povo e do 
nosso país. 

É por isso inteiramente legítimo aqui expressarmos aos nossos 
hóspedes a nossa gratidão revolucionária pela valiosa contribuição 
que a luta dos comunistas e do povo vietnamita deu à luta do nosso 
Partido e do nosso povo. 

O ideal libertador 
motivo exaltante da luta 

Nós, comunistas portugueses, também consideramos, no que diz 
respeito ao nosso país, que cabe ao nõsso povo, que cabe ao povo 
português decidir do seu próprio destino. 

Avaliamos a importância dos factores externos. Não menospreza- 
mos as pressões e as ingerências externas. Mas, mantemos como 
bússola de toda a nossa luta que a garantia da independência nacio- 
nal e a decisão final no que respeita ao regime sociai e político em 
Portugal cabem ao povo português. 

Devem sem dúvida ter-se em conta os factores e condicionalis- 
mos externos. Mas um povo não pode esperar que venha de fora, 
dos outros países, a solução dos problemas nacionais próprios, nem 
a força e a dinâmica do próprio processo revolucionário libertador. 

Atribuímos grande importância aos factores internacionais e aos 
apoios e solidariedade internacionais, mas sempre pensámos e conti- 
nuamos a pensar que cada povo pode e deve, baseado nas suas 
próprias forças, escolher o seu destino e lutar por ele. 

Quando lutávamos pelo derrubamento da ditadura fascista ouvi- 
ram-se noutros países vozes que consideravam que a derrota da 
ditadura fascista em Portugal dependia da prévia queda da ditadura 
de Franco. Não se tratava apenas de uma opinião. Tratava-se de 
uma atitude, que privou por vezes o nosso povo e o nosso Partido da 
solidariedade internacionalista de que então careciam. 

Alguns perguntavam mesmo: como poderiam os comunistas por- 
tugueses pretender que o povo português, deste pequeno país, en- 
costado ao Atlântico pela Espanha franquista, poderia libertar-se da 
ditadura antes de o povo espanhol se ter libertado de Franco? 

Nós, comunistas portugueses, acreditámos na classe operária por- 
tuguesa, no nosso povo, no nosso Partido, lutámos, desenvolvemos a 
luta antifascista e demos uma contribuição decisiva para a criação de 
condições que conduziram ao 25 de Abril de 1974 e ao derrubamento 
da ditadura fascista portuguesa muito antes da queda de Franco. 

Depois, derrubado o governo fascista, houve, noutros países 
quem não compreendesse a estreita ligação existente em Portugal 
entre a instauração da democracia política e a destruição do poder 
dos monopólios e dos latifúndios. Não se tratava também apenas de 
uma opinião, mas de uma atitude que, tal como no tempo da ditadu- 
ra, privou o nosso povo e o nosso Partido de solidariedade internacio- 
nalista de que carecíamos em certos importantes momentos da revo- 
lução portuguesa. 

Alguns perguntaram mesmo: Como poderiam os comunistas por- 
tugueses pretender impulsionar uma revolução popular e transfor- 
mações nas estruturas socio-económicas quando nenhum outro povo 
da Europa capitalista o fizera nas últimas décadas? 

Nós acreditámos na classe operária portuguesa, acreditámos no 
nosso povo, acreditámos no nosso Partido, lutámos, desenvolvemos 
a luta e demos uma contribuição determinante para as grandes trans- 
formações políticas, económicas e sociais — a liquidação dos mono- 
pólios, as nacionalizações, a Reforma Agrária, os direitos dos traba- 
lhadores, o Poder Local democrático, o sistema eleitoral — que ca- 
racterizaram a Revolução portuguesa e o regime democrático que 
acabou por ser consagrado na Constituição da República. 

A nossa luta e a incidência da nossa acção na Revolução portu- 
guesa e na defesa das conquistas de Abril indicam que não comparti- 
lhamos das ideias de que a chamada situação geoestratégica de 
Portugal, e mesmo o facto de ser um pais da NATO, impedem que 

Portugal, como país livre, independente e soberano, decida da sua 
própria política, decida do seu próprio destino. 

Não compartilhamos das concepções segundo as quais não são 
possíveis num só país da Europa capitalista transformações profun- 
das e um tipo de desenvolvimento de sociedade qualitativamente di- 
versa do capitalismo monopolista de Estado. 

Não compartilhamos das concepções de que o progresso social e 
a transformação sociai de qualquer país da Europa capitalista só é 
possível num quadro de progresso e transformação social internacio- 
nal europeia. 

Muito menos compartilhamos das concepções segundo as quais 
só no quadro do Mercado Comum (associação de Estados capitalis- 
tas ao serviço do capitalismo monopolista) qualquer país europeu 
poderia realizar profundas transformações sociais progressistas. 

Constituímos um partido habituado à luta, um partido que jamais 
desanima e jamais capitula, um partido ao qual as profundas raízes 
na classe operária e ao povo dão forças, energia, ânimo, inspiração e 
confiança para continuar o combate. 

(...) 

O grande ideal de Abril 
linha de rumo de povo português 

(...) 
O Governo PSD/Cavaco Silva, utilizando a mentira, ocultando rea- 

lidades, deturpando os factos, utilizando de tal forma a demagogia 
que até um jornal reaccionário já proclamou que Cavaco é «um exí- 
mio demagogo» («Semanário» 12.4.86), procura criar na opinião pú- 
blica a imagem de «um governo eficiente», «um governo que resolve 
as coisas». 

«Exímio demagogo» diz o jornal reaccionário. E o que significa 
ser «exímio demagogo»? Significa por definição ser «exímio menti- 
roso». 

O sr. Primeiro-Ministro sabe que mente com quantos dentes tem 
na boca ao dizer que, por virtude das alterações que na Assembleia 
da República os partidos democratas introduziram no Orçamento do 
Estado, não pode introduzir medidas que tencionava adoptar em be- 
nefício dos pobres e dos mais desfavorecidos. 

O sr. Primeiro-Ministro sabe que mente com quantos dentes tem 
na boca ao dizer que, por virtude da baixa do preço dos combustíveis 
decidida pelos partidos democráticos na Assembleia da República, 
não pode baixar o preço do leite conforme diz ter sido sua intenção. 

Sabe que mente porque todas essas alterações foram precisa- 
mente em benefício dos mais desfavorecidos e o Governo (por efeito 
da baixa do preço do petróleo e da desvalorização do dólar) dispõe 
ainda de enormes recursos que dariam para resolver muitos dos pro- 
blemas mais agudos mas com os quais é quase certo beneficiará os 
grandes capitalistas e agrários. 

Não, não estamos perante um «governo eficiente» sob o ponto de 
vista dos interesses do povo, do País e do regime democrático. 

A verdade é que o Governo PSD de Cavaco Síiva prossegue no 
essencial a política do governo PS/PSD de Mário Soares, tal como o 
governo PS/PSD de Mário Soares prosseguia no essencial a política 
do governo «AD» e este a do anterior governo PS/CDS, ou seja: não 
pode resolver os problemas nacionais uma política tendo como objec- 
tivos estratégicos, constantes e fundamentais o agravamento da ex- 
ploração dos trabalhadores e a liquidação de muitos dos seus direitos 
(pacote laboral), a liquidação das nacionalizações para a restauração 
dos grupos monopolistas, a liquidação da Reforma Agrária para a 
restauração dos latifúndios (nova lei em preparação), a liquidação do 
Poder Local democrático para a submissão das autarquias ao gover- 
no central, a liquidação das liberdades e direitos dos cidadãos (lei de 
segurança interna) e do sistema eleitoral para tentar perpetuar os 
partidos da reacção no Poder, mesmo que a maioria dos portugueses 
vote contra eles. 

Cavaco Silva tem um trunfo com que os governos anteriores não 
contavam e que lhe caiu do céu aos trambolhões: a baixa do preço 
do petróleo e a desvalorização do dólar. Uma coisa e outra dão ao 
Estado disponibilidades financeiras que não devem estar longe de 
150 milhões de contos. 

Este facto não é factor da política ou da eficácia de Cavaco e do 
seu Governo, mas apenas fruto da sorte. 

Não evita nem evitará, porém, que a política do Governo conduza 
aos mesmos desastrosos resultados a que conduziu a politica dos 
governos anteriores. 

Para já, se tomarmos a situação social, que verificamos? 
Verificamos que aumenta o desemprego e os despedimentos, au- 

mentam os salários em atraso, aumentam os contratos a prazo, au- 
menta o trabalho sem contrato, aumentam os preços, aumentam as 
rendas de casa, desce o poder de compra dos trabalhadores e das 
camadas mais desfavorecidas. 

Se tomarmos a situação económica, que verificamos? 
Desmantelamento e desagregação de empresas públicas pela 

venda ao desbarato dos seus bens e participação e entrega de secto- 
res rentáveis ao capital privado, crises sectoriais que se aprofundam, 
agricultura estrangulada com falta de escoamento de produtos dos 
quais se importam desnecessariamente grandes quantidades, conse- 

quências mais gravosas da entrada na CEE em praticamente todos 
os sectores da economia nacional. 

Se tomarmos a situação cultural, que verificamos? 
Verificamos a degradação cada vez mais acentuada do ensino e a 

subversão dos valores da cultura nacional pela verdadeira coloniza- 
ção cultural de que Portugal está a ser vítima pela inundação (na 
televisão, na rádio, no cinema, na imprensa, na canção) de subprodu- 
tos culturais norte-americanos. 

Não cabe aqui hoje fazer uma análise da política do Governo e 
das suas consequências. Mas estas breves observações indicam que, 
com a continuação da política de direita, Portugal não sairá da 
profunda crise em que a mesma política seguida pelos outros 
governos dos últimos 10 anos o mergulhou. 

Para que o País saia da crise e para resolver os graves proble- 
mas nacionais criados pela política de direita, o único caminho é 
cessar a guerra social contra os trabalhadores, cessar a destruidora 
ofensiva contra as conquistas democráticas, cessar as tentativas de 
liquidação ou limitação dos direitos e liberdades dos cidadãos, dina- 
mizar os recursos, os esforços, as capacidades e potencialidades do 
País e do povo e retomar corajosamente o caminho da liberdade, de 
progresso social, de independência e de paz aberto pela Revolução 
de Abril. 

É esse o objectivo da nossa luta. Confiamos em que, com a luta, 
será alcançado. 

A democracia tem foifa 
para uma alternativa 

(...) 
Os acontecimentos de 1985 e as eleições presidenciais de 1986 

alteraram a arrumação e correlação das forças políticas e partidárias 
e consequentemente as bases institucionais concretas de governos a 
formar. 

Rompeu-se estrondosamente a coligação do PS com a direita e 
ficou assim impossibilitado, pelo menos por uns tempos, o papel do 
PS como «partido charneira» de maiorias de direita. O projecto de 
repetição de uma «AD» maioritária saldou-se por um fracasso nas 
eleições legislativas. O objectivo de um governo de direita mais forte 
do que o Governo PS/PSD esvaziou-se na formação de um governo 
minoritário, mais fraco, à mercê de qualquer abanão democrático ao 
nível das massas ou das instituições. O plano Freitas do Amaral 
(plano Soares Carneiro à civil) saldou-se por uma derrota tão dura e 
inesperada que a reacção ainda não se recompôs dela. 

E, em contraste com as dificuldades politicas da reacção, os en- 
contros e o diálogo entre os partidos democráticos, a aproximação 
real de democratas de todas as tendências ao nível das massas, a 
acção convergente de PCP, PS e PRD na Assembleia da República 
impondo ao Governo, em defesa dos interesses nacionais e do bem- 
-estar das camadas mais desfavorecidas, correcções ao Orçamento 
do Estado, revelaram aos olhos dos portugueses que, na nova situa- 
ção, a democracia e os democratas têm possibilidades reais, se 
as quiserem e souberem aproveitar, para uma alternativa demo- 
crática à política actual e ao Governo actual. 

Diversas condições são necessárias para que tal se torne possí- 
vel, Permiti que refira algumas. 

Uma condição é que todos os democratas aprendam, como lição 
dos acontecimentos, que a política de destruição das conquistas de 
Abril e de restauração monopolista e latifundista é uma política de 
destruição e desestabilização permanente e por isso completamente 
incapaz de resolver os problemas nacionais e que, em consequência, 
se impõe uma viragem democrática na política portuguesa, retoman- 
do o caminho do respeito pela Constituição e pela legalidade demo- 
crática. 

Outra condição é que as forças democráticas ponham de lado 
quaisquer projectos de refazer, na base de coligações novas ou reno- 
vadas, o chamado «bloco centro-esquerda» em que um partido de- 
mocrático se preste a ser o instrumento viabilizador da política de 
direita. 

Outra condição ainda é que, de vez, todos os democratas se 
convençam finalmente de que sem o PCP a democracia não está em 
condições de fazer frente àqueles que querem destruí-la e que, em 
consequência, só com o PCP e com os trabalhadores é possível uma 
alternativa democrática com capacidade, solidez e estabilidade bas- 
tantes para governar e para resolver (com real eficácia e não com a 
enganadora fachada de «eficácia» de Cavaco) os gravíssimos proble- 
mas que o País defronta. 

As lutas de massas, que ganham novos sectores e que se am- 
pliam dia a dia, mostram que, contrariando ilusões com que a dema- 
gogia e a monstruosa manipulação dos meios de comunicação social 
envenenam a opinião pública, os trabalhadores e vastíssimos secto- 
res sociais sentem os seus interesses fundamentais atingidos e lutam 
em sua defesa. 

(...) 
A situação exige que a luta de massas se desenvolva paralela- 

mente à luta ao nível das instituições. 
A democracia tem força bastante para vencer a reacção. A demo- 

cracia tem força bastante para determinar uma alternativa democráti- 
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ca. A democracia tem força bastante para assegurar a estabilidade 
política e social no quadro da independência nacional e do regime 
democrático consagrado na Constituição. 

O nosso Partido, que participa activamente na luta popular e no 
funcionamento democrático das instituições, está pronto a dar a sua 
contribuição para viabilizar e assegurar uma alternativa democrática. 

A força do PCP 
constância da luta e do ideal 

(...) 
O PCP é um partido criado, forjado, desenvolvido, no fogo da luta 

de muitas décadas. É um partido que não se vergou às pressões, 
nem às ameaças, nem às perseguições, nem à violência, nem à 
repressão, nem às campanhas mais vis de mentiras e calúnias. Parti- 
do da verdade é odiado pelos profissionais da mentira. Partido do 
futuro é odiado pelas forças do passado. Guia e defensor dos explo- 
rados e oprimidos é alvo central dos ataques dos exploradores e 
opressões. Defensor infatigável das liberdades e das outras conquis- 
tas democráticas é o alvo central dos ataques dos que querem liqui- 
dar Abril. Partido ao serviço da pátria é o alvo central dos que, para 
recuperarem ou manterem os seus privilégios, entregam Portugal ao 
estrangeiro. 

Liquidar o PCP, ou reduzir radicalmente a sua força e influência 
tem sido sempre um objectivo prioritário de todas as forças reaccioná- 
rias. Assim foi durante os 48 anos de ditadura fascista. Assim tem 
sido desde o 25 de Abril. 

E é tal a guerra, que, volta e meia, tomam os desejos por reali- 
dade. 

Quantas e quantas vezes, antes do 25 de Abril, não anunciaram 
as autoridades fascistas a liquidação do PCP? Quantas e quantas 
vezes após o 25 de Abril não ouvimos chefes reaccionários, oportu- 
nistas, propagandistas anticomunistas, comentadores e analistas, fu- 
turologistas de meia-tijela, vaticinar a decadência, o enfraquecimento, 
a queda próxima e vertical da força e da influência do PCP? 

Entretanto, que sucedeu? 
Desmentindo previsões e prognósticos, o PCP não só não enfra- 

queceu, não só não caiu, como reforçou incessantemente a sua força 
e influência. As eleições presidenciais de 1986 revelaram de forma 
clamorosa e incontestável a real força e influência do PCP na vida 
nacional, por uma intervenção que derrotou o plano da conquista total 
do Poder pela reacção, que assim inverteu o rumo que parecia irre- 
versível da situação política e que assim salvou a democracia portu- 
guesa da revanche fascista e fascizante. 

Os tais analistas, comentadores e futurologistas «superinteligen- 
tes» tiveram de render-se à evidência. 

Restava-lhes explicar tão estranho fenómeno, que contrariava os 
seus vaticínios e previsões. 

E contrariava também as suas especulações teóricas. 
De facto, quantas vezes não os ouvimos, por exemplo, gabar a 

orientação «eurocomunista» de partidos de outros países? Quantas 
vezes não os ouvimos dizer que o «eurocomunismo», o abandono do 
marxismo-leninismo e do internacionalismo proletário, conduziriam 
tais partidos ao engrandecimento, à influência e ao sucesso, enquan- 
to a suposta «ortodoxia» do PCP conduziria o PCP à decadência e à 
radical redução de influência? 

Que sucedeu? Sucedeu que tais análises e previsões saíram tam- 
bém completamente furadas. Sucedeu, infelizmente, que numerosos 
partidos que, em certa fase da sua vida, adoptaram os conceitos do 
«eurocomunismo», sofreram sérias dificuldades internas e sensíveis 
retrocessos, enquanto o «ortodoxo» PCP mantinha e desenvolvia a 
sua unidade, vitalidade e influência. 

É evidente que esses analistas e comentadores não poderiam 
concluir que o «eurocomunismo» tinha sido uma fonte de estragos e 
o marxismo-leninismo e o internacionalismo proletário uma fonte de 
energias e progressos. 

Os analistas e comentadores "superinteligentes" tinham de encon- 
trar outra explicação. 

Honra lhes seja feita; imaginação não lhes faltou, estiveram à 
altura de si próprios. 

Como Portugal entrou na Europa, agora tudo se explica em ter- 
mos europeus. Vale a pena, camaradas, acompanhar as mastigações 
europeias destes senhores. 

Vá. pois, de falar na crise dos partidos comunistas na Europa 
capitalista. Vá de anunciar a «decadência irreversível» do comunismo 
na Europa, sinal evidente, segundo esses senhores, de avanço e de 
«modernidade». 

E o PCP? Porque não está em crise, mau grado as historietas 
que inventam e fazem espalhar aos quatro ventos? 

Porque não acompanha o PCP o que dizem ser essa «decadên- 
cia irreversível»? 

Simplissíssimo para tais analistas e comentadores. 
A força do Partido Comunista Português (escreve um) é «um pro- 

duto tardio da opressão salazarista, do maniqueísmo, da ilegalidade e 
de uma concepção policial da história». 

«A força do Partido Comunista Português (escreve outro) é sobre- 
tudo o sintoma do nosso atraso em relação à Europa». 

Vê-se que estes senhores executam a suprema habilidade de ver 
as coisas de pernas para o ar. 

Porque para nós é absolutamente certo que a força do nosso 
Partido não vem do atraso de Portugal em relação à Europa mas 
precisamente do facto de a Revolução de Abril, em cuja realização e 
em cuja defesa o nosso Partido representou e representa papel es- 
sencial, ter colocado Portugal na vanguarda das transformações de- 
mocráticas na Europa capitalista. 

É plenamente conscientes desta realidade que hoje continuamos 
o combate. É plenamente conscientes de que o nosso povo, a nossa 
pátria, a democracia portuguesa, qualqiJer alternativa democrática, 
precisam do nosso Partido, e do nosso Partido cada vez mais forte e 
influente, que estamos empenhados no reforço do Partido em to- 
dos os aspectos da sua actividade. No reforço da organização. No 
reforço da unidade. No reforço do trabalho político e ideológico. No 
reforço da ligação do Partido às massas. 

(...) 

, 

■ - 

■ 

:• 
mm 

Intervenção do camarada Neguin Tane Bine 
* 

«0 povo vietnamita não esquece...» 

Querido Camarada Alvaro Cunhal, Secretário-Geral do Partido Co- 
munista Português, 

Queridos Camaradas que compõem a mesa deste comício, 
Queridos camaradas e amigos portugueses, 
É uma grande honra para a delegação do Partido Comunista do 

Vietname visitar Portugal e encontrar os camaradas e amigos portu- 
gueses. Em primeiro lugar desejaríamos exprimir o nosso sincero 
agradecimento ao Comité Central do Partido Comunista Português 
pelo seu convite e acolhimento caloroso reservado à nossa delega- 
ção. Nesta solene ocasião, em nome do Partido Comunista, da classe 
operária e do povo vietnamita, dirigimo-vos, queridos camaradas e 
amigos, as nossas saudações fraternais. 

Os comunistas e o povo vietnamita seguiram sempre com profun- 
da simpatia, a luta revolucionária, heróica e persistente do Partido 
Comunista e das forças democráticas e progressistas de Portugal 
contra o regime ditatorial fascista dando assim uma contribuição im- 
portante para a vitória da Revolução de Abril de 1974, que derrubou o 
regime ditatorial mais atrasado do mundo e abriu uma nova etapa à 
revolução portuguesa. Desde então, na conjuntura complexa da situa- 
ção política do país, com o mesmo espírito indomável, continuais na 
vanguarda da lula para defender e consolidar as conquistas da Revo- 
lução de Abril, reforçar a posição e a influência do Partido, realizar a 
mais ampla unidade das forças operárias, democráticas e patrióticas 
portuguesas no tenaz combate face às contra-ofensivas da direita, à 
sua política económica e social orientada contra os interesses da 
classe operária e dos trabalhadores portugueses, no combate para 
defender o processo de democratização e do progresso social em 
Portugal e para fazer sair o país da crise profunda em que se en- 
contra. 

O vosso Partido trava igualmente uma luta tenaz contra o imperia- 
lismo, encabeçado pelo imperialismo norte-americano, que intensifi- 
cou a corrida aos armamentos, instalou mísseis de médio alcance na 
Europa Ocidental, começou a militarização do espaço cósmico, e em- 
preendeu contra-ataques desenfreados contra todas as forças do so- 
cialismo, democráticas e progressistas, causando assim a tensão do 
mundo e colocando toda a Humanidade à beira da catástrofe nuclear. 
Vós lutais também firmemente para defender a independência e a 
soberania de Portugal, contra a entrada do país na CEE. 

Temperado pelas provas dadas durante 65 anos de luta revolucio- 
nária, o glorioso Partido Comunista Português, tendo à sua frente o 
respeitado camarada Álvaro Cunhal, conseguiu aumentar o seu pres- 
tígio e alargar a sua influência nas massas e tornou-se assim um 
factor importante na vida política do país, contribuindo activamente 
para a luta dos povos do mundo pela paz, a independência nacional, 
a democracia e o socialismo. 

O Partido Comunista do Vietname tem em alto apreço a linha 
política de princípio e as actividades perseverantes do Partido Comu- 
nista Português e saúda os sucessos que haveis obtido. O PCV tem 
a firme convicção que apesar da complexidade e das numerosas 
dificuldades que atravessa ainda a luta revolucionária em Portugal, os 
comunistas portugueses, com as suas belas tradições e a .sua força, 
ultrapassarão todas as dificuldades, continuarão a fazer avançar a 
obra revolucionária e alcançarão novas e maiores vitórias. 

Queridos camaradas e amigos, 
Depois da vitória da primavera de 1975 que conduziu à libertação 

do Vietnam do Sul e à reunificação do País, o povo vietnamita entrou 
na etapa da revolução socialista e começou a edificação socialista em 
todo o país. Mas, apenas começada a nossa obra da construção 
pacífica, tivémos que, mais uma vez, fazer face ao expansionismo e à 
hegemonia de Pequim, que conduziu efectivamente a uma espécie de 

guerra de sabotagem multiforme contra os povos dos três países 
indochineses. 

Esta situação colocou perante o nosso povo duas tarefas estraté- 
gicas a realizar: a edificação com sucesso do socialismo e a defesa 
da pátria socialista. 

Com o seu espírito de luta indomável, o nosso povo ultrapassou 
as dificuldades e alcançou sucessos significativos nos domínios da 
edificação económica, do desenvolvimento cultural, da elevação do 
nível de vida da população e da defesa nacional. 

Actualmente, desenvolve-se no nosso país um movimento de 
emulação empolgante com vista a realizar o Plano Estatal do ano de 
1986, e a obter resultados que honrem o 6.° Congresso do nosso 
Partido, que terá lugar no fim deste ano. 

Por outro lado, o nosso povo continua a reforçar a solidariedade 
com a URSS, os países socialistas, os partidos comunistas e irmãos 
e as forças democráticas, progressistas e amantes da paz, no mundo, 
e luta resolutamente contra a política belicista e a corrida aos arma- 
mentos do imperialismo, dirigida pelo imperialismo norte-americano, 
pela paz mundial. 

O povo vietnamita é estreitamente solidário com os povos do Laos 
e do Kampuchea na luta em defesa da paz, da independência e 
soberania nacionais, e pela edificação dos seus países. Os três paí- 
ses da Indochina manifestaram mais que uma vez a sua vontade 
sincera de iniciar diálogos, de procurar com as partes interessadas a 
solução do problema do Kampuchea, e para transformar o Sudeste 
Asiático numa zona de paz, estabilidade e cooperação. Os três paí- 
ses reafirmaram o respeito e o desejo de restabelecer quanto antes a 
amizade de longa data com o povo chinês e consideram as relações 
de amizade e cooperação do Vietnam e dos países indochineses com 
a China como um factor muito importante para assegurar a paz e a 
segurança no sudeste asiático. É neste espírito que o povo vietnamita 
persiste nos seus esforços com vista a que sejam retomadas, sem 
condições prévias, as negociações sino-vietnamitas para a normaliza- 
ção das relações dos dois países, ao serviço do interesse dos povos 
e dos países, pela paz no Sudeste Asiático e no mundo. 

Apesar das dificuldades que ainda existem, estamos certos que o 
povo vietnamita derrubará os obstáculos e conduzirá à vitória a obra 
de edificação e defesa do país. 

Queridos Camaradas e Amigos, 
Os nossos dois partidos e os nossos dois povos estão ligados por 

relações de solidariedade de combate e de amizade tradicional ba- 
seadas no marxismo-leninismo e internacionalismo proletário. Através 
de duras provas, estas relações consolídaram-se ainda mais. 

A visita ao Vietnam no ano passado de uma delegação do PCP e 
a visita a Portugal da nossa delegação contribuirão para o reforço e 
desenvolvimento destas relações fraternais. 

O povo vietnamita não esquece que no passado, quando Portugal 
estava ainda sob o domínio do regime ditatorial fascista, os comunis- 
tas portugueses, apesar da repressão, apoiaram sempre a justa luta 
do Vietnam. No momento presente, os comunistas e os povos dos 
nossos dois países, ao mesmo tempo que realizam as suas tarefas 
concretas, continuam a solidarizar-se e a entreajudar-se. 

Nesta ocasião queremos exprimir a nossa sincera e profunda gra- 
tidão para com o Partido Comunista, a classe operária e os trabalha- 
dores portugueses, pelo seu precioso apoio, e estamos determinados 
a fazer todo o possível para reforçar e desenvolver a solidariedade e 
a amizade entre os nossos dois países. 

Viva a amizade e a solidariedade entre o Partido Comunista do 
Vietname e o Partido Comunista Português! 

Viva o Partido Comunista Português! 
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Álvaro Cunhal no concelho de Santarém 
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Já?! Dirão uns. 
Só agora?! Dirão outros. 
Bem, mas o que interessa é que nos dias 5, 6 e 7 

de Setembro (já não faita assim tanto...) teremos no 
Alto da Ajuda a 11.a edição da Festa do Avante! 

E como se trata de uma iniciativa que dispensa 
apresentações, o breve apontamento que aqui fica su- 
blinha apenas e por agora que nas organizações do 
PCP já se pensa e já se trabalha para a Festa do 
Avante! 

Os comunistas são gente que trabalha. E o trabalho 
exige planificação. É o que se está a passar com a 
Festa. O exemplo de hoje vem da Organização Regio- 
nal de Setúbal (ORS). Circula nos 13 concelhos uma 
espécie de tarjeta divulgada pela SIP/DORS onde se 
salienta que «todas as organizações devem considerar 
a realização da Festa como uma tarefa fundamental e 
tomar as medidas necessárias para a sua plena concre- 
tização». 

E acrescenta: 
«As jornadas de trabalho voluntário, a recolha de 

géneros e a venda da EP, que é o suporte financeiro 
da nossa Festa, são tarefas que se impõem na Organi- 
zação Regional. Por isso, camaradas, todos ao traba- 
lho. Vamos planear as nossas tarefas». 

Finalmente, uma outra ideia que vem do distrito de 
Setúbal e que seria bom alargar a todo o País; 

Vamos alargar mais a ida à Festa do Avante! 
Por outras palavras: vamos planear e preparar as 

viagens com destino ao Alto da Ajuda. As excursões 
não podem ser organizadas em cima do joelho. Ao tra- 
balho! ■ 

Plenários do Partido 

no Olival Basto 

e Póvoa de St.0 Adrião 

Os camaradas do Comité Cen- 
tral do PCP Gorjão Duarte 
(membro suplente) e Euclides 
Pereira vão participar nos plená- 
rios das organizações de Olival 
Basto e Póvoa de St. Adrão 
(concelho de Loures), marcados, 

respectivamente, para os dias 2 
e 3 de Maio próximo. 

A reunião dos comunistas do 
Olival tem início marcado para 
as 21 e 30 no CT locai e a da 
Póvoa para as 15 horas, no sa- 
lão da Junta de Freguesia. 

« Tudo isto é Abril, é Uberdade, é demotratia 

«Nestas freguesias sente-se bem o 25 de Abril, a força do 
25 de Abril e o muito que trouxe ao povo português; 
liberdade, democracia é a possibilidade de trabalhar para 
a resolução dos seus problemas.» As palavras são do 
secretário-gerai do PCP, camarada Álvaro Cunhal e foram 
proferidas no último sábado em S. Vicente de Paul, uma das 
cinco freguesias APU das 19 em que se divide o concelho de 
Santarém. 

Estava-se num jantar-convívio 
que reuniu perto de meio milhar 
de democratas, iniciativa que 
culminava uma visita começada 
logo pela manhã desse mesmo 
dia a várias freguesias do Vale 
de Santarém, uma zona de ter- 

e incapacidade dos eleitos de 
outros partidos. 

Com efeito, em qualquer das 
freguesias visitadas onde a APU 
está em maioria (Vale de Figuei- 
ra, Pombalinho e S. Vicente de 
Paul), foi possível constatar 

que vai dar à Junta de Fregue- 
sia e o largo, trabalho que a Câ- 
mara, pelas suas contas, dizia 
demorar vários meses.» A afir- 
mação é do Joaquim Caetano, 
militante comunista e actual pre- 
sidente da freguesia de S. Vicen- 
te de Paul, a maior em extensão 
de todo o distrito. 

Abertura 
e diálogo 

Cumprindo o seu terceiro 
mandato, a APU mantém na fre- 
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Reguengo do Alviela: ouvir a população e a sua Juventude 

ras de reconhecida aptidão agrí- 
cola que anualmente sofre a in- 
vestida das águas do Tejo e 
seus afluentes. 

A atmosfera era de alegria. O 
pavilhão encontrava-se repleto 
(as presenças haviam excedido 
largamente o número de ins- 
crições) e uma das formas en- 
contradas de partilhar e viver a 
satisfação colectiva foi cantar, 
dançar e recitar poemas. 

Em pleno «coração do Ribate- 
jo - assim lhe chamam quantos 
labutam na região - terminava 
mais uma deslocação do secre- 
tário-geral do PCP, visitas que 
constituem uma prática corrente 
de contacto com as populações 
e de conhecimento dos seus 
problemas a que se juntou, uma 
vez mais, um caloroso e fraterno 
acolhimento que acabou por 
transformar o acontecimento 
numa autêntica festa onde não 
faltaram os foguetes e onde fo- 
ram constantes as manifes- 
tações de apreço e carinho a re- 
flectir, afinal, a influência e o 
prestígio do PCP. 

Em benefício 
da comunidade 

Um prestígio que advém, por 
exemplo, do trabalho e da dedi- 
cação que os eleitos comunistas 
e outros democratas da Aliança 
Povo Unido emprestam ao exer- 
cício dos seus mandatos autár- 
quicos. Isso foi visível nas fre- 
guesias visitadas, designada- 
mente naquelas onde a APU de- 
tém a maioria, realidade esta 
tanto mais evidente quanto con- 
trasta, flagrantemente, como o 
dirigente comunista sublinhou à 
nossa reportagem, com a inércia 

como os eleitos do Povo Unido 
trabalham estreitamente ligados 
às populações, contam com o 
seu apoio, uma cooperação que 
se traduz muitas vezes numa 
participação directa nas obras e 
trabalhos em benefício da comu- 
nidade. 

«Em três dias, com o traba- 
lho voluntário da população al- 
catroámos a estrada da igreja 

guesia uma política de total 
abertura e de diálogo com todas 
as pessoas e entidades, política 
essa que passa pela total liber- 
dade e por um total respeito pe- 
las opiniões e crenças de cada 
um e por um amistoso convívio 
social. 

As excelentes relações exis- 
tentes na freguesia com a Igreja 
são disso um exemplo, estando 

bem visíveis no tratamento do lo- 
cal de culto e da zona que o cir- 
cunda (pinturas e arranjos de 
muros) bem como no cemitério, 
hoje alargado e devidamente tra- 
tado (antes nem registo de mor- 
tos existia) com a dignidade e 
respeito que lhe são devidos. 

Este foi, pois, outro dos as- 
pectos que se evidenciaram ao 
longo desta deslocação, aspecto 
que se prende indiscutivelmente 
- como Álvaro Cunhal frisou em 
diversas ocasiões - com a 
«grande vontade de continuar 
Abril e de que sejam aprovei- 
tadas as potencialidades para 
resolver os problemas». 

Problemas que no distrito, 
para além dos de carácter geral 
que afectam todo o País, dizem 
respeito sobretudo às tentativas 
de expulsão dos rendeiros por 
parte dos grandes proprietários, 
aos trabalhadores com salários 
em atraso e às longas distâncias 
que as crianças têm de percorrer 
para se deslocarem à escola. 

Com o povo 
e para o povo 

Mas se estes problemas ultra- 
passam largamente as esferas 
de competência e as possibilida- 
des das autarquias, outros há - 
e isso também ficou bem patente 
- para os quais os eleitos APU 
não regateiam esforços, num tra- 
balho estreito com o povo e para 
o povo, até à sua efectiva reso- 
lução. 

Expressão desta cooperação e 
da criatividade e participação po- 
pulares constitui, por exemplo, o 
Centro Recreativo e Cultural do 
Sobral, situado no lugar do mes- 
mo nome, na freguesia de S. Vi- 
cente de Paul. 

Como nos dizia com uma in- 
disfarçável ponta de legítimo or- 
gulho Cipriano Gonçalves, funda- 
dor e actual vice-presidente da 

Nr 

Um diálogo animado com diferentes gerações, na Corredora 

colectividade, a obra que hoje se 
ergue em Sobral (um magnífico 
pavilhão em cimento armado e 
tijolo) «foi toda construída ex- 
clusivamente com a ajuda da 
população, com o esforço e 
dedicação dos filhos da terra». 

«Tudo isto é Abril. É liberda- 
de, democracia. A política é 
Isto mesmo: servir o povo. É 
uma arte e actividade para re- 
solver os problemas do País e 
do povo», afirmaria a propósito, 
no final, Álvaro Cunhal, numa 
breve alocução dirigida aos mui- 
tos sobralenses que o aguarda- 
vam dentro do vasto salão. 

Vitalidade 
de Abril 

Muitos outros casos, esclare- 
cedores da vitalidade dos ideais 
de Abril, do empenho e da acção 
das massas populares na resolu- 
ção dos seus problemas e na 
melhoria das suas condições de 
vida poderíamos citar em resul- 

tado da observação efectuada 
ao longo da visita. 

Uma visita que teve como pri- 
meira etapa Alcanhões, fregue- 
sia ogde a APU nas últimas 
eleições autárquicas ficou a 21 
votos da conquista da presidên- 
cia. Recebido na Associação Po- 
pular, o dirigente comunista 
aproveitou para dirigir algumas 
palavras aos presentes, palavras 
que foram nomeadamente para 
alguns aspectos centrais da ac- 
tual situação política, questões 
que retomaria nas intervenções 
proferidas ao longo do dia nas 
várias freguesias e lugares. 

Num tom coloquial, perante 
uma assistência alenta composta 
maioritariamente por mulheres, 
Álvaro Cunhal alertou para as 
campanhas anticomunistas e de 
intoxicação da opinião pública le- 

, vadas a efeito pela maioria dos 
órgãos de comunicação social, 
campanhas essas que, segundo 
lembrou, assumem as mais di- 
versas formas, tanto podendo vir 
embaladas numa suposta can- 
ção de amor ou num simples fil- 
me de aventuras. 

Sobre os salários em atraso 
chamou a atenção para o facto 
de o Governo pretender levar o 
trabalhador e rescindir o seu 
contrato e a receber uma indem- 
nização inferior àquela a que 
tem direito, propósito este que 
interpretou como sendo uma ten- 
tativa de «transformar o traba- 
lhador com salário em atraso 
em trabalhador desempre- 
gado». 

A batalha 
da unidade 

«Multas empresas vão fe- 
char por não terem condições 
para se aguentar», sublinhou 
ainda numa referência às conse- 
quências negativas que advirão 
para o País, em todos os secto- 
res da economia nacional, com a 
entrada para a CEE. 

Depois de classificar o recente 
ataque dos EUA à Líbia como 
um «acto de terrorismo de Es- 
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Vale de Figueira, um dia de festa, em vésperas da grande festa da liberdade 

A grave situação que se vive 
em empresas como a Termec, 
Argus, Cesol, Estaco, CP, EDP 
e Barbosa e Ribeiro, e a «de- 
sorganização dos vários servi- 
ços» do Centro Regional de Se- 
gurança Social foram aspectos 
abordados na recente reunião da 
Comissão Concelhia de Coimbra 
do PCP. 

As conclusões da reunião, 
convocada para analisar a situa- 
ção política e social naquele 
concelho, chama a atenção da 
opinião pública para a instabili- 
dade e o agravamento dos pro- 
blemas que atingem também os 
agricultores e os pequenos e 
médios comerciantes e indus- 
triais. 

Emparcelamento piloto 
de S. Martinho do 
Bispo 

Da nota com as conclusões 
da reunião, sobressai uma pas- 
sagem relativa ao «Emparcela- 
mento piloto de S. Martinho do 
Bispo». Depois de referir que se 
trata de «um instrumento de alte- 
ração e concentração da estrutu- 
ra agrária ao serviço dos gran- 
des proprietários absentistas a 
emparcelarem nas terras boas 
aniquilando a curto prazo os pe- 
quenos proprietários e rendeiros 
da área; os agricultores não es- 

tão sequer esclarecidos sobre o 
processo arbitrário em que os 
envolveram», a Comissão Con- 
celhia de Coimbra salienta que 
«o Grupo Parlamentar do PCP 
fez já um requerimento ao Go- 
verno pedindo a prorrogação do 
prazo de reclamações para que 
sejam desenvolvidas acções de 
esclarecimento junto dos agricul- 
tores do Baixo Mondego sobre o 
que se pretende com o emparce- 
lamento e, devido às muitas 
queixas de que temos conheci- 
mento. requereu informações so- 
bre os critérios de avaliação dos 
terrenos e pontuações, distribui- 
ção e localização de parcelas, 
direitos dos rendeiros, bem como 
outros elementos que permitam 
ajuizar melhor sobre a clareza 
deste processo.» 

Noutra passagem do docu- 
mento já citado refere-se: 

«Pode-se dizer que a agricul- 
tura, o comércio, a indústria, os 
trabalhadores e a população em 
geral sentem já claramente os 
nefastos efeitos da política de in- 
tegração no Mercado Comum, 
com o Governo Cavaco a querer 
aplicar aos portugueses os dita- 
mes vindos da CEE. 

«A Comissão Concelhia de 
Coimbra reafirma a imperiosa e 
patriótica necessidade de se re- 
negociarem, com urgência, os 
desastrosos «acordos» que nos 
colocaram na dependência e à 
mercê da CEE.» 

Â porta do Centro de Trabalho do PCP. no Pombalinho 

tado» e como «uma grande 
provocação», deteve-se na 
nova situação decorrente das 
eleições presidenciais afirmando 
a dado passo que hoje «há me- 
lhores condições para a luta 
dos trabalhadores e dos de- 
mocratas no sentido de modi- 
ficar esta política de direita», 
executada por um Governo que 
considerou de «muito mau». 

Mas o acento tónico das inter- 
venções foi sem dúvida a neces- 
sidade de diálogo entre os de- 
mocratas e a batalha do esclare- 
cimento que é necessário travar, 
sem sectarismo, com abertura e 
persistência. «A batalha - disse 
- é aproxlmarmo-nos e con- 
vencermos os que não estão 
convencidos.» 

«Camarada que lutaste uma 
vida inteira», «quero dar um 

abraço a este homem», «um 
amigo de todos os trabalhado- 
res». Frases curtas, sentidas, di- 
tas com emoção, entre beijos e 
abraços, apertos de mão e lágri- 
mas. Rompendo a custo entre a 
pequena multidão esta é uma 
cena que invariavelmente se vai 
repetir ao longo do dia. É a fes- 
ta. A festa onde não faltam fo- 
guetes, a música, os ranchos fol- 
clóricos, os bolos, o petisco, a 
boa pinga da região. 

Estávamos em Vale Figueira, 
freguesia onde a APU obteve 
maioria, pela primeira vez, nas 
últimas eleições autárquicas, 
mas a imagem que relemos é 
em tudo idêntica às que encon- 
trámos no Pombalinho, no Re- 
guengo do Alviela, em S. Vicente 
de Paul, no Sobral, na Corredora 
ou na Torre do Bispo, tudo luga- 

res que receberam a visita do 
secretário-geral do PCP. 

Uma visita que, já o dissemos, 
foi de contacto com as realida- 
des, de diálogo, de esclareci- 
mento. Contudo, importa subli- 
nhar, foi um esclarecimento mú- 
tuo, o diálogo teve, de facto, dois 
sentidos. Isto é, o dirigente co- 
munista não se limitou a fazer in- 
tervenções. Foi mais longe. O 
micro passou de mão em mão. 
Em todos os locais por onde 
passou houve a preocupação de 
ouvir opiniões, auscultar queixas, 
pontos de vista, de questionar, 
saber de reclamações. 

Afinal, uma forma de fazer po- 
lítica, de viver a democracia que 
é filha de Abril. 

«Tudo isto é Abril, é liberdade, 
é democracia.» Não estão de 
acordo? 

Choves: o Saúde de mal a pior 

Querem saber por quê? 

Elevadas taxas de mortalidade infantil, partos sem 
assistência, falta de especialidades médicas essenciais e 
mau funcionamento de grande parte dos serviços de 
urgência, eis alguns dos graves problemas de assistência 
médico-hospitalar que afectam a região de Chaves, em Trás- 
-os-Montes, e que determinaram uma tomada de posição da 
Comissão Concelhia local, do PCP. 

«Que política de saúde é 
esta?», pergunta aquele organis- 
mo do PCP, acusando «a políti- 
ca da direita e de direita, segui- 
da pelos sucessivos governos 
desde 1976», de serem «respon- 
sáveis pela actual situação; foi a 
política de direita que paralisou o 
Plano Integrado de Saúde (PIS), 
para a nossa região». 

«É por causa da política de di- 
reita que faltam na região médi- 
cos de clínica geral, especialis- 

tas, pessoal de enfermagem», 
«que subiu o custo da assistên- 
cia médica e medicamentosa», 
que se «não criam condições à 
fixação de jovens médicos e de- 
mais técnicos de saúde», que «o 
Hospital de Chaves está na si- 
tuação em que está». 

«Sem querer minimizar even- 
tuais casos de mau entendimen- 
to (se os houve que sejam inves- 
tigados, nos termos da lei)», a 
CC de Chaves do PCP «mani- 

festa o seu mais vivo repúdio 
pelo tom sensacionalista com 
que têm sido tratados por certa 
"imprensa" os problemas do 
Hospital de Chaves». 

Finalmente a Comissão Con- 
celhia de Chaves do PCP consi- 
dera que «a única solução capaz 
para acabar com casos de má 
gestão, favores pessoais, jogos 
de poder (não será que está, 
agora, em jogo), tachos, etc., 
etc... é a lei democrática do Con- 
selho de Gerência do Hospital, 
consagrada, aliás, na Lei e pon- 
do-se, assim, termo a uma situa- 
ção transitória na Direcção do 
Hospital, que só tem servido 
para alimentar e satisfazer inte- 
resses pessoais e partidários, no 
funcionamento e chefia do Hos- 
pital de Chaves». 

Camarada» Falecido» 

Manuel Martins Rosado 
«Garantir-lhe que a luta 

continua é, sem dúvida, a me- 
lhor forma de lhe demonstrar- 
mos a importância do seu 
exemplo de militante comunis- 
ta e defensor intransigente 
dos interesses dos trabalhado- 
res» (Rosa Rabiais, da DORL e 
do Comité Central do PCP) 

«O movimento sindical per- 
de um dos seus construtores. 
O seu exemplo não foi em 
vão.» (Florival Lança, coordena- 
dor da USL e membro da C. 
Executiva da CGTP-IN). 

Estas (oram algumas das pa- 
lavras ouvidas no cemitério de 
Benfica, na última segunda-feira, 
no momento em que centenas 
de pessoas prestavam as últi- 
mas homenagens a Manuel Mar- 
tins Rosado, de 39 anos, militan- 

te comunista, membro da Comis- 
são Executiva da União dos Sin- 
dicatos de Lisboa (USL) desde 
1977. 

Vítima de uma doença que o 
reteve nos últimos meses no 
Hospital de Santa Maria, Manuel 
Rosado, prestigiado sindicalista 
da região de Lisboa, dirigente do 
Sindicato da Construção Civil, 
Mármores e Madeiras e da Fe- 
deração sindical do sector, fale- 
ceu na madrugada de domingo, 
tendo o funeral saído da casa 
mortuária da igreja de S. Domin- 
gos de Benfica, em Lisboa, 
acompanhado por muitos cama- 
radas, amigos e companheiros, 
além dos familiares. Dirigentes 
de numerosos sindicatos e fede- 
rações, representantes de comis- 
sões de trabalhadores e mem- 
bros dos organismos executivos 

da Inter estiveram no último 
adeus a Manuel Martins Rosado. 

Francisco Nunes 

Faleceu na passada sexta- 
-feira no Barreiro, vítima de aci- 
dente de viação, o camarada 
Francisco José Prata Nunes. O 
camarada, com 28 anos de ida- 
de, trabalhava nas «Edições 
70», tendo antes pertencido aos 
quadros da Central Distribuidora 
Livreira (CDL), empresas onde 
gozava da estima de todos os 
camaradas e colegas de tra- 
balho. 

Aos familiares, particularmen- 
te às viúvas e a todos quantos 
sentiram a morte dos nossos ca- 
maradas, o colectivo do «Avan- 
te!» manifesta as suas condolên- 
cias. 
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O governo de Mota Amoral 

Agressividade e separatismo 

na accão e nos objectivos 

• Iniciativas do PCP para este ano 

Os «Diálogos com o PCP-Açores 1986», conjunto de 
iniciativas político-culturais a realizar simultaneamente em 
várias ilhas, vão decorrer a 4, 5 e 6 de Junho próximo — 
revelou a DORAA do PCP em Ponta Delgada, após a recente 
reunião plenária de três dias que discutiu «diversos aspectos 
da actividades do Partido na região» e «várias questões 
relativas à situação económica, social e política que se vive 
no arquipélago». 

No encontro com os jornalis- 
tas, realizado após os trabalhos 
do plenário, a Direcção do PCP 
na Região Autónoma anunciou 
outras iniciativas do Partido para 
este ano, nomeadamente o 
III Encontro Regional sobre Po- 
der Local, a realizar nas Flores, 
em data que será divulgada bre- 
vemente, um Encontro Regional 
sobre questões laborais e sociais 
(Novembro, Angra do Heroísmo) 
e um conjunto de assembleias 
de organizações a nível de ilha, 
concelho e freguesia, entre as 
quais se pode desde já sublinhar 
a da ilha de S.Miguel, marcada 
para Outubro. 

Na reunião plenária efectuada 
há dias em Ponta Delgada, a 
DORAA chamou a atenção da 
opinião pública para o aumento, 
na actuação do Governo de 
Mola Amaral, da agressividade e 
do cariz separatista de atitudes 
práticas e objectivos anunciados. 

De acordo com outra conclu- 
são do plenário, a DORAA «con- 
siderou não haver razão para re- 
tardar mais, na Assembleia Re- 
gional, a elaboração da proposta 
de lei de revisão do estatuto, 

tendo a este respeito salientado 
que "sendo a autonomia consti- 
tucional património nacional e re- 
gional, compete a todos os parti- 
dos representados na Assem- 
bleia Regional tratar esta ques- 
tão com alto sentido democrático 
e sem tentativas de hegemoni- 
zação"». 

«O cargo de Ministro da Repú- 
blica deve ser preenchido por 
uma personalidade que tenha 
comprovado apego aos ideais 
democráticos, que compreenda o 
modelo constitucional da autono- 
mia e que possua interesse pe- 
los problemas regionais» reafir- 
mou a DORAA do PCP, que 
«considera que a naturalidade 
ou a condição de civil ou militar 
não devem ser tomadas como 
critérios de selecção para o 
exercício das funções de Minis- 
tro da República». 

O aumento do custo de vida, 
as comemorações do 25 de Abril 
e do 1.° de Maio, e as lutas dos 
trabalhadores da Função Públi- 
ca, foram outros temas aborda- 
dos na reunião e tratados na 
conferência de Imprensa que se 
realizou no final dos trabalhos. 

Delegação da DORAA 
recebida pelo 
Ministro da República 

Uma delegação da DORAA, 
constituída pelos camaradas 
José Decq Mota, Mário Abrantes 
e Artur Afonso, foi recebida no 
passado dia 14, em Angra, pelo 
Ministro da República para os 
Açores, general Conceição e 
Silva. 

A audiência, pedida pela DO- 
RAA, destinou-se a transmitir ao 
Ministro da República a visão 
que a organização do Partido 
tem das recentes evoluções da 
situação política regional. 

Em declarações prestadas no 
final da audiência, o camarada 
Decq Mota, declarou «não ser 
aceitável que o Governo regional 
se comporte como se não exis- 
tisse a Constituição da Repúbli- 
ca» e condenou «todo o estilo 
agressivo e toda a linguagem se- 
paratista que Mota Amaral adop- 
tou uma vez mais, de há um 
mês a esta parte». 

Respondendo a uma questão 
que lhe foi posta, o camarada 
Decq Mota declarou que a DO- 
RAA considera que o general 
Conceição e Silva, que em breve 
cessará as funções de Ministro 
da República, desempenhou o 
cargo «de forma, em geral, posi- 
tiva pois demonstrou um elevado 
interesse pelos problemas regio- 
nais, um acentuado espírito de- 
mocrático e de diálogo e um evi- 

dente respeito pela Consti- 
tuição». 

Rebentamento 
à porta do CT 
em Ponta Delgada 

Às 23.20 horas do passado dia 
15 de Abril rebentou, na porta do 
Centro de Trabalho do PCP em 
Ponta Delgada, um engenho ex- 
plosivo de fraca potência e fabrico 
artesanal. 

Muito embora não tenha havido 
danos pessoais e serem os prejuí- 
zos materiais muito pequenos, o 
rebentamento criou uma situação 
de sobressalto e tensão entre os 
muitos moradores da Rua de San- 
ta Clara, onde se situa o Centro 
de Trabalho. 

A ocorrência foi de imediato co- 
municada à PSP de Ponta 
Delgada. 

Entretanto, o executivo da DO- 
RAA do PCP telegrafou ao Minis- 
tro da República dando conta da 
situação e o secretariado da Co- 
missão de Ilha de S. Miguel tomou 
uma posição pública condenando 
mais este atentado à liberdade e à 
democracia nos Açores. 

Recorde-se que na sua reunião 
de 11, 12 e 13 de Abril, a DORAA 
do PCP assinalava verificar-se 
nos Açores «uma modificação 
sensível, sendo patente o aumen- 
to da agressividade e do cariz se- 
paratista subjacente à prática e às 
propostas do PSD/A e do Gover- 
no Regional», chefiado por Mota 
Amaral. 

A campanha dos 10 mil 

Considerada como tarefa de 
primeiro plano para a organiza- 
ção locai do Porto, neste ano de 
1986, prossegue em bom ritmo a 
campanha dos 10 mil contos 
para o novo Centro de Trabalho 
do PCP na cidade invicta. 

A campanha tem actualmente 
três iniciativas fundamentais: a 
venda das rifas para o grande 
sorteio de 2 de Maio, a passa- 
gem dos «cartões-compromisso» 
e as abordagens. Para concreti- 
zar estas direcções do trabalho, 
a organização local do Porto 
considera essencial sair para as 
ruas, levar os materiais da cam- 
panha para as empresas e bair- 
ros, numa palavra, para todos os 
locais onde vivem e trabalham 
os cidadãos portuenses, tendo, 
naturalmente, a preocupação de 
chegar junto dos camaradas, 
amigos e simpatizantes do Parti- 
do e, de uma forma geral, junto 
dos antifascistas. 

E agora uma informação que 
se aguardava com alguma ex- 
pectativa: os vencedores da 
emulação do mês de Fevereiro 
foram as organizações da fre- 
guesia do Bonfim e do sector 
dos gráficos, que vão à frente no 
cumprimento das tarefas. 

Recorde-se, a propósito, que 

a contagem para a emulação é 
feita na primeira sexta-feira de 
cada mês. Atenção, pois, ao pró- 
ximo dia 2 de Maio. 

Mais duas novidades sobre a 
campanha: no dia 3 de Maio 
será inaugurado o espaço de 

convívio do novo Centro de Tra- 
balho do Partido (os leitores do 
«Avante!» ficam desde já convi- 
dados para a pequena festa que 
a comissão de freguesia do Bon- 
fim organizará nesse dia); a ou- 
tra novidade fala da tômbola gi- 

gante promovida pela comissão 
coordenadora da campanha, que 
irá, entre outras iniciativas, à 
Festa do «Avante!». A tômbola 
necessita, entretanto, de 10 mil 
objectos. Por isso é necessário 
recolher as ofertas. Mãos à obra! 

Festa da Amizade 86 

• Talento para o cartaz 

Termina às 23 horas do próxi- 
mo dia 30 o prazo para a entrega 
do projecto de cartaz da Festa da 
Amizade 86, marcada para os 
dias 4, 5 e 6 de Julho no Laranjei- 
ro, concelho de Almada. 

Os interessados em participar 
neste concurso («Amizade 86 — 
um cartaz, um amigo») devem 
contactar a organização do Parti- 
do no Centro de Trabalho Conce- 
lhio — Pombal, onde lhes serão 
prestadas todas as informações 
sobre o regulamento, que prevê a 
atribuição de lembranças espe- 
ciais para os três primeiros classi- 
ficados. 

Recorde-se que a Festa da 

Amizade é uma iniciativa de con- 
vívio popular com enraizadas tra- 
dições na margem sul do Tejo. A 
entrada permanente (PA — Porta 
Aberta) já está à disposição dos 
interessados por 250 amizades. 

Reunida pela primeira vez no 
último sábado, a comissão coor- 
denadora da Festa da Amizade 
1986 avançou já alguns dos te- 
mas que serão tratados no pavi- 
lhão central do certame. São eles 
o centenário do 1.° de Maio, o 
10." aniversário da Festa da 
Amizade, a juventude, as autar- 
quias, a saúde e naturalmente o 
Partido Comunista Português. 

A festa deste ano também será 

encerrada com um grandioso co- 
mício popular. 

Excursão a Peniche 

Por iniciativa da Comissão Lo- 
cal do Laranjeiro, vai realizar-se 
no próximo dia 11 de Maio uma 
excursão a Peniche. As inscrições 
funcionam no Centro de Trabalho 
do PCP no Laranjeiro até 28 de 
Abril. Preço da viagem: 600 escu- 
dos. O forte de Peniche/Museu da 
Resistência será alvo de uma por- 
menorizada visita. A partida do 
Laranjeiro está marcada para as 7 
horas. 

¥ 
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Madeira 

Que deputados 

são estes? 

Este ano o deputado do PCP na Assembleia Regional 
da Madeira, camarada Mário Aguiar, já apresentou 
cerca de meia centena de requerimentos, dos quais 
apenas obteve resposta a 4. «Dado que a maior parte 
desses requerimentos se limitava a solicitar simples 
informação e dados oficiais que se julga necessários 
para o eficaz desempenho das funções de um 
deputado, esta recusa a responder revela uma total 
obstrução ao papel da Assembleia Regional», salientou 
o deputado comunista num recente encontro com os 
jornalistas, realizado no Funchal. 

Tal obstrução, afirmou, ape- 
nas se pode interpretar como 
intenção de esconder situações 
pouco honestas, E, de facto, 
as irregularidades abundam.,, 
Pela sua parte, e apesar das 
limitações que encontra na sua 
actividade, o deputado do PCP 
não hesitará em levar ao co- 
nhecimento dos órgãos de In- 
formação todas as irregularida- 
des que se registem no arqui- 
pélago, perante o silêncio cúm- 
plice do Governo e do partido 
de Alberto João Jardim. 

Convocada para apresentar 
um «balanço da situação a ní- 
vel da Assembleia Regional», a 
conferência de Imprensa reali- 
zada na capital madeirense re- 
gistou uma intervenção inicial 
do deputado comunista, em 
que salientou aos profissionais 
da Comunicação Social: 

O ano parlamentar aproxi- 
ma-se da sua parte final. Verifi- 
ca-se que o Plenário nunca 
reuniu tão pouco como no pre- 
sente momento, sendo verda- 
deiramente escandalosa a for- 
ma como a Assembleia Regio- 
nal é ultrapassada e desrespei- 
tada, com a total complacência 
dos deputados do PSD. 

Como exemplo, veja-se que, 
segundo o Decreto Regional 
n.0 4/85/M, a partir de 1/1/86 foi 
proibida a extracção de areia 
do fundo do mar. No entanto, o 
Governo Regional anunciou 
que ia propor o adiamento des- 
se prazo e, desde então, conti- 
nua a ser livremente extraída a 
areia, sem que a Assembleia 
Regional se preocupe em alte- 
rar o que anteriormente apro- 
vou e sem que, por outro lado, 
se preocupe em fazer cumprir 
as suas decisões. 

Este caso mostra a inconse- 
quência da política do PSD, 
que é incapaz de enfrentar os 
problemas e encontrar-lhes al- 
ternativas correctas, cuja solu- 
ção já tem sido proposta, e 
prefere esquecer as próprias 
leis que elaborou. 

Máquinas de jogo 

Uma outra situação verda- 
deiramente escandalosa é a 
das máquinas de jogo de azar 
que proliferam por aí, à mar- 
gem de toda a legalidade cau- 
sando a miséria em muitos 
lares. 

Entretanto, a Assembleia 
Regional vai protelando miste- 
riosamente a aprovação da le- 
gislação que regule e limite a 
utilização destas máquinas, 
combatendo o flagelo social 
que estas constituem. 

É de perguntar quais os in- 

teresses que se escondem por 
detrás do atraso que os depu- 
tados do PSD e em particular 
os da VIII Comissão Especiali- 
zada, muito especialmente o 
seu presidente, põem relativa- 
mente à aprovação desta legis- 
lação cuja proposta se arrasta 
desde há um ano nessa co- 
missão. 

Os deputados do PSD que 
se recusam a cumprir com as 
suas obrigações são os mes- 
mos que também se continuam 
a recusar a comemorar o 25 
de Abril, demonstrando a sua 
má vontade perante a demo- 
cracia e a data que permitiu a 
sua conquista. 

«Democracia» 
na versão 
Jaime Ramos... 

Má vontade relativamente 
aos princípios democráticos 
que foi recentemente bem de- 
monstrada pelo sr. deputado 
Jaime Ramos quando declarou 
aos órgãos de comunicação 
que o PSD este ano iria deixar 
que os restantes partidos falas- 
sem na Sessão do Dia da Re- 
gião, desde que estes não criti- 
cassem o Partido do Governo, 
que continua a sonhar em tor- 
nar-se partido único. 

O sr. Jaime Ramos e todo o 
PSD podem estar seguros que 
o PCP irá afirmar a sua opi- 
nião, obviamente crítica e de 
posição à actual política, sem 
precisar de lhes pedir licença 
ou sem se atemorizar com as 
suas chantangens. 

Entretanto, o desrespeito 
face à Assembleia Regional 
por parte dos organismos go- 
vernamentais e autarquias da 
Região aumenta cada vez 
mais. 
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Estão a matar 

os matadouros 

Assembleia da República 

O Governo tem uma cassete 

«Não nos deixam 

governar!» 

Prevista para terça-feira última, a votação da lei dos salários 
em atraso foi agendada para o próximo dia 30, na véspera, 
portanto, do 1.0 de Maio. A votação final global deste diploma 
irá consagrar legislação que se opõe à proposta de lei 
apresentada pelo Governo Cavaco Silva e resulta da fusão 
dos projectos de lei apresentados pelo PS, PRD e PCP. 

O encerramento já verificado e o que se avizinha de 
grande parte dos matadouros nacionais por pretensa 
imposição da adesão de Portugal à CEE tem vindo a 
levantar uma onda de protestos de agricultores, como 
referiu o deputado comunista Álvaro Brasileiro, na 
intervenção que fez no passado dia 17 de Abril, no Parla- 
mento. 

Entretanto, nos últimos dias a 
comunicação social ocupou as 
atenções de todas as bancadas. 
Primeiro, um debate sobre a si- 
tuação do sector público de Co- 
municação Social. Em seguida, a 
apreciação do projecto de lei n.° 
152/IV, do PS, regulamentando a 
alienação de bens do Estado em 
empresas públicas de Comunica- 
ção Social. Foi este o tema que 
maior controvérsia levantou. 

Anteriormente, a Assembleia 
tinha procedido à apreciação 
conjunta de quatro projectos de 
lei (respectivamente do deputado 
independente Lopes Cardoso, do 
PS, PSD e CDS) sobre consul- 
tas directas aos cidadãos eleito- 
res locais. Todas os diplomas fo- 
ram aprovados na generalidade 
por maioria, com o voto contrário 
do PCP. 

José Manuel Mendes que se 
ocupou do debate por parte da 
bancada comunista diria: Não 
partilhamos da visão esfomea- 
da dos que vêem na lei de de- 
senvolvimento das consultas 
aos cidadãos, preconizadas no 
Artigo 241 da Constituição que 
nos rege, uma ténue maneira 
de caminhar para o referendo 
nacional. 

Intróito 

O debate sobre a Comunica- 
ção Social estatizada requerido 
pelo PRD foi como que o intróito 
paca a discussão do projecto de 
lei apresentado pelo PS no res- 
peitante à alienação dos bens do 
Estado na Comunicação Social. 

O deputado Alexandre Ma- 
nuel, do PRD, congratulando-se 
por o debate se estar a verificar, 
lamentou, contudo, o facto de 
ser limitado na sua dimensão, 
até porque, passados todos 
estes meses, do programa go- 
vernativo, pouco mais parece 
restar que a alienação de boa 
fatia do sector público neste 
sector. 

Por seu turno, o secretário de 
Estado da Comunicação Social, 
Marques Mendes, que se treinar 
um pouco mais conseguirá ter a 
arrogância do ministro Cadilhe 

face ao Parlamento, perpetrou 
um discurso todo escrito em 
maiúsculas, em que manifestou 
estar o Governo empenhado em 
contribuir para a melhoria da 
situação no sector e para a 
dignificação de todos quantos 
nele trabalham. 

E foi mesmo mais longe ao 
afirmar estarem (o Governo!) 
nesta perspectiva e como 
sempre, abertos ao diálogo, ao 
confronto de ideias e ao deba- 
te de soluções, por entender- 
mos ser esse o comportamen- 
to mais construtivo e respon- 
sável. 

Contudo, perante esta boa 
vontade que não corresponde à 
realidade, o deputado Jorge Le- 
mos levantou uma questão perti- 
nente: 

Só se poderá defender a in- 
dependência e o pluralismo do 
sector público da comunica- 
ção social se houver sector 
público da comunicação so- 
cial. Ora ele está ameaçado 
neste momento. Foi a decisão 
governamental de alienar o 
«Jornal de Notícias», são os 
propósitos conhecidos e não 
desmentidos de alienar mais 
jornais públicos e estações de 
rádio públicas. 

E acrescentou: 
Daí a necessidade premente 

de definição pela Assembleia 
da República de normativos le- 
gais que impeçam o leilão atri- 
biliário do sector público pre- 
tendido pelo Governo. A ins- 
crição na Ordem do Dia da 
próxima sessão plenária do 
projecto de lei n.0 152/IV, do 
PS, pode e deve ser um pri- 
meiro passo para que tal 
objectivo seja alcançado. 

No prosseguimento da sua in- 
tervenção, Jorge Lemos deu es- 
pecial destaque à RTP que, pela 
importância que assume em ter- 
mos de opinião pública, é bem o 
exemplo do que não deve ser 
um órgão público de comunica- 
ção social. 

Referindo a manipulação de 
cariz governamentalista a que 
a Informação televisiva tem 
vindo a ser sujeita, confundin- 
do Informação com comentá- 
rio, acrescentou: 

Recordo aqui, a tal propósi- 
to, palavras do Insuspeito co- 
mentador político M. Rebello 
de Sousa que, no «Semanário» 
do passado sábado, ao referlr- 
-se ao Prlmelro-Minlstro Cava- 
co Silva escrevia: «Ele tem sa- 
bido usar com mestria a televi- 
são, onde, de resto, esse caso 
invulgar de qualidade e imagi- 
nação chamado "24 Horas" 
tem sido uma arma essencial 
para a estratégia do Governo 
(com relevo para a prioridade 
e o tom pedagógico imprimi- 
dos em matéria económica)» 
— Fim de citação. Serão ne- 
cessários mais comentários? 

Guloseimas 

Mas os comentários surgiram 
em força quando da discussão 
do projecto de lei do PS, aprova- 
do por maioria na generalidade, 
na sessão plenária de terça-feira 
última. Votaram a favor o PS, 
PRD, PCP e MDP/CDE e contra 
o PSD e o CDS; absteve-se o 
deputado independente do PS, 
António Barreto. 

A direita e o Governo preten- 
deram centrar o debate numa vi- 
são constitucionalista. No artigo 
único do projecto de lei n.° 
152/IV estabelece-se no seu nú- 
mero dois que a alienação de 
quaisquer bens só poderá ser 
feita por concurso público e terá 
a forma de decreto-lei onde 
constarão, obrigatoriamente, to- 
das as normas e demais con- 
dições a que deverá obedecer o 
concurso público. 

Enjeita esta decisão o Gover- 
no com o pretexto de que quer 
governar e deste modo a AR se 
intromete em questões do seu 
foro exclusivo. Contrapõe a 
maioria democrática que quem 
quer transparência não a deve 
querer só para questões onde 
pode auferir dividendos eleitora- 
listas. 

Mais se disse e a isto o Go- 
verno nunca respondeu: se é 
verdade que a Comunicação So- 
cial estatizada é deficitária, por 
que razão se aliena a parte lu- 
crativa desse sector, como suce- 
deu com o «Jornal de Notícias» 
e não se dá conhecimento dos 
termos em que foi feito o concur- 
so público que alienou os títulos 
do «Século»? 

Conhece o leitor as respos- 
tas? Pois os deputados ficaram 
na mesma. No entanto, Borges 
de Carvalho, deputado indepen- 
dente do CDS, acabaria por se 
descair, já no final do debate, ao 
chamar à Comunicação Social 
uma «guloseima», ao que José 
Luís Nunes, do PS, retorquiu ser 
uma concepção gastronómica da 
comunicação social. 

Da bancada comunista, Jorge 
Lemos, salientando que o que se 
visa é transferir para o sector pri- 
vado um importante sector rentá- 
vel da empresa pública, recordou 
que em 1985 a empresa «Jornal 
de Notícias» realizou um saldo 
positivo de 55 mil contos. 

O projecto de lei, como disse- 
mos, foi aprovado e baixou à 
Comissão Parlamentar respecti- 
va para ser analisado na espe- 
cialidade. 

Assunto que não é pacífico, 
por isso mesmo não encontra 
eco favorável em todas as ban- 
cadas representadas na AR. Só 
que, nalgumas, as vozes discor- 
dantes são obrigadas a ficarem 
mudas. 

Focando esta questão diria Ál- 
varo Brasileiro que a partir de 1 
de Abril, com a entrada em vigor 
do Decreto-Lei n.0 304/84, impli- 
ca o fecho de todos os matadou- 
ros que não foram licenciados, o 
que conduz simultaneamente à 
concentração das matanças. 

Apontando as críticas que se 
podem formular a todo este pro- 
cesso, citou algumas: foram 
apresentados estudos prévios e 
projectos de remodelação de 
matadouros que não tiveram 
qualquer resposta ou em que 
esta se resumiu à informação de 
que não seriam renovadas as li- 
cenças dos mesmos, com a ale- 
gação de que não tinham con- 
dições; foram fechados matadou- 
ros concelhios e canalizadas as 
matanças para matadouros de 
âmbito regional, sem condições 
técnico-sanitárias, nem capacida- 
de de laboração. 

Salientou, ainda, o deputado 
comunista que o Decreto-Lei 
prevê o licenciamento de novos 
matadouros e a ampliação e re- 
modelação de outros existentes, 
mas isso só é possível com a 
aplicação de um conjunto de me- 
didas que possam viabilizar es- 

Greve na 

Só por manifesta má-fé se pode 
concluir que os trabalhadores são 
avessos ao diálogo. Mas nem 
sempre o diálogo resulta... pela 
simples razão que os gestores 
não querem dialogar. E quando 
não querem dialogar pouco se im- 
portam com os prejuízos que isso 
possa causar. 

Veja-se o que se está a passar 
na CP onde, devido à falta de diá- 
logo por parte do Conselho de 
Gerência, o conflito originou a 
completa degradação, a nível de 
comodidade e segurança, no 
transporte de passageiros e a su- 
pressão de inúmeras compo- 
sições de mercadorias, o que 
afecta já a agricultura e a indús- 
tria. 

Falando deste assunto no pe- 
ríodo de antes da Ordem do Dia, 
na passada quinta-feira, o deputa- 
do Jerónimo de Sousa denunciou 
a obscuridade de algumas in- 
tenções que se prendem com 
esta falta de diálogo, que dura há 
mais de um mês. 

Como é que um Conselho de 
Gerência — interrogou — tão cé- 

ses projectos. Ora sabendo-se 
que não havendo gabinetes de 
projectos com suficiente capa- 
cidade técnica para elaborá- 
-los em prazos curtos, é pois 
imperioso considerar este pro- 
blema para que sejam salva- 
guardados os casos sérios de 
intenção de melhoria de insta- 
lações existentes, de constru- 
ção de novas unidades locais 
ou de centros de abate a criar. 

Dilatar 
o prazo 

Destacou o deputado Álvaro 
Brasileiro que noutros países 
da Europa as leis regulamenta- 
doras dos matadouros tiveram 
períodos de implementação 
multo mais longos do que o 
ano e meio considerado no 
nosso País. 

Convém, aliás, referir um pa- 
recer emitido pelo organismo 
que superintende a este assunto 
na CEE. Nele se diz que «a ex- 
tensão da directiva 83/90/CEE 
modificando a directiva 
64/433/CEE, aos matadouros 
trabalhando unicamente para o 
mercado nacional, depende 
estritamente da competência 
das autoridades do estado 
membro e não das autoridades 
comunitárias. Por esta razão 
toda a definição de um prazo 
de aplicação será decidido pe- 
las autoridades nacionais». 

lere nos aumentos de subsí- 
dios, vencimentos e benesses 
para si próprio se tenha limita- 
do a Informar ao longo de cinco 
reuniões, entretanto realizadas, 
no decurso do conflito, que 
nada tinha a acrescentar á reu- 
nião anterior? Só porque se ia 
embora e «quem viesse atrás 
que fechasse a porta»? 

E acrescentou: 
Agora que o Conselho de Ge- 

rência foi substituído por outro 
de responsabilidade do actual 
Governo, mais urgente se torna 
reparar as injustiças que estão 
na génese do conflito existente 
na CP. O público utente recla- 
ma-o. Os interesses nacionais 
exigem-no. 

Considerando inaceitável que o 
secretário de Estado dos Trans- 
portes se comporte como Pilatos 
e que o Ministério do Trabalho, 
que antes se limitava a marcar as 
reuniões entre as duas partes 
nem já isso faça, Jerónimo de 
Sousa considerou que seria im- 
portante saber quais as razões 
que levaram o anterior Conselho 

O que sucedeu entretanto e 
levanta muitos protestos é que 
quando os industriais preten- 
deram conformar os seus ma- 
tadouros com o decreto-lei re- 
ferido — denunciou Álvaro 
Brasileiro — foi-lhes dito pela 
Junta Nacional dos Produtos 
Pecuários que não executas- 
sem quaisquer obras antes da 
vistoria. 

Feitas as vistorias, nunca os 
resultados foram comunicados 
aos interessados para que pu- 
dessem fazer as obras necessá- 
rias, contrariando o prometido. 

A instalar-se a nova situação, 
muitos agricultores serão obriga- 
dos a deslocarem o seu gado a 
mais de 30 quilómetros e nal- 
guns casos cerca de 100, com 
reflexos nos preços, para além 
de deixarem de ter garantias os 
abates de emergência, o que 
num caso com um acidente 
com um animal poderia oca- 
sionar prejuízos de dezenas, 
senão centenas de contos. 

Outra questão levantada por 
Álvaro Brasileiro é o facto da 
concentração de abate feita arbi- 
trariamente beneficiar cerca de 
vinte empresas, a maior parte 
das quais em situação de in- 
Solvência técnica, em detri- 
mento de mais de 700. 

De todos os pontos do país 
surgem os protestos face aos 
encerramentos já verificados 
(Amarante, Montemor-o-Novo, 
Santo Tirso, etc,). A própria As- 
sociação Nacional dos Industriais 
de Carnes apresentou uma con- 
tra-proposta viável para ultrapas- 
sar os problemas que o Decreto- 
-Lei vem causar e sem fugir às 
condições de higiéne que se exi- 
gem. 

de Gerência a cometer a discri- 
minação no regulamento de 
carreiras, privilegiando dois 
sectores e arredando subita- 
mente a esmagadora maioria 
dos trabalhadores ferroviários, 
justamente em luta pelo resta- 
belecimento do equilíbrio esca- 
lonar. 

E, ainda, por que razão o pró- 
prio Conselho de Gerência, que 
considerou em comunicação 
Interna «não poder ceder às 
pressões de uma organização 
sindical que queria ascender a 
escalões superiores por ser ge- 
rador de conflitos na empresa» 
e depois, passados dias, vem 
precisamente concretizar a dis- 
criminação? Por pressões de 
quem? 

Para sermos mais precisos — 
alguém está interessado em que 
o conflito se arraste. Não os traba- 
lhadores da empresa, conscien- 
tes das dificuldades por que pas- 
sa o público utente. Mas quando o 
diálogo não é possível não se 
pode dizer: «Pronto! Não se pen- 
sa mais nisso!» 

Vizela 

finalmente 

O PCP tomou a iniciativa de propor, na Conferência de 
Líderes Parlamentares, o agendamento dos projectos de lei de 
criação do município de Vizela, no que foi acompanhado pelo 
PS, PRD e MDP/CDE. 

Apesar da oposição do PPD e CDS, o debate dos referi- 
dos diplomas ficou marcado para o próximo dia 15 de Maio, 
Caso estes dois partidos de direita não subvertam a iniciativa, 
a população de Vizela, dentro em breve, festejará a criação do 
município por que tanto lutou. 

Alguém está interessado 

no arrastar do conflito 
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Juventude 

Co Superior 

Discutir é palavra de ordem 

Realizou-se no passado fim- 
-de-semana, em Lisboa, a III 
Conferência Nacional do Ensino 
Superior (CNES) da JCP. Das 
conclusões, ressalta a programa- 
ção de um debate nacional so- 
bre o sistema de acesso à Uni- 
versidade. Também para discus- 
são, os jovens comunistas agen- 
daram o sistema de gestão uni- 
versitária ao longo destes últi- 
mos dez anos. A culminar os de- 
bates, a III CNES marcou a reali- 
zação de duas iniciativas nacio- 
nais, uma sobre cada tema. 

Estas duas conclusões são, 
por si só, a prova de que esta 
iniciativa não foi o culminar so- 
bre a Universidade e os proble- 
mas dos seus estudantes. Cons- 
tituiu, isso sim, um impulso para 
a persecução do debate. Neste 
âmbito, os jovens comunistas, 
constatando o individualismo in- 
cutido no espírito do jovem uni- 
versitário, alertaram para a ne- 
cessidade de promoção de acti- 
vidades de convívio e solidarie- 
dade estudantil. Como e em que 
termos, há que o discutir. 

Discutir é palavra de ordem 

para os jovens comunistas, 
como se pode ver. Exemplo dis- 
so é o convite ao diálogo ende- 
reçado às organizações juvenis 
do PS, do PRD e do MDP. No 
documento preparatório, afirma- 
-se que «é indispensável a inten- 
sificação dos contactos e do diá- 
logo com as organizações políti- 
cas juvenis democráticas com o 
objectivo de conhecer e dar a 
conhecer de viva voz, opiniões, 
posições e propostas, quebrar o 
geio político existente, procurar 
os pontos de acção comuns ou 
convergentes e contribuir, decisi- 
vamente, para a criação das ba- 
ses de consenso político que, 
sem intromissão na esfera pró- 
pria de actuação do Movimento 
Associativo e da sua dinâmica 
de massas, facilite ou viabilize a 
unidade e a acção, no âmbito do 
Movimento Associativo». 

A Conferência, que se realizou 
nas instalações do Instituto Su- 
perior de Ciências do Trabalho e 
da Empresa, trabalhou em ple- 
nário no princípio e no seu en- 
cerramento. Ao longo de sábado 

e domingo, a iniciativa funcionou 
em sessões, tendo-se os jovens 
comunistas e seus convidados 
debruçado sobre problemas de 
organização, movimento estu- 
dantil e reestruturação do Ensino 
Superior. 

Ao longo dos trabalhos, que 
contaram com a presença do ca- 
marada Jorge Araújo, membro 
da Comissão Política e do Se- 
cretariado do Comité Central do 
PCP, participaram cerca de 150 
jovens estudantes universitários. 

A par com questões concer- 
nentes à vida universitária, no- 
meadamente ao apoio social es- 
tudantil — para o qual a JCP 
propõe alterações significativas 
na definição e no montante das 
bolsas de estudo —, nesta III 
Conferência Nacional do Ensino 
Superior abordou o Ano Interna- 
cional da Paz, questões sobre o 
movimento cultural, a interven- 
ção política e ideológica, as saí- 
das profissionais e a importância 
do trabalho em unidade. 

No decorrer dos trabalhos, os 
jovens comunistas aprovaram 

€1* 

uma moção de condenação da 
agressão norte-americana contra 
a Líbia. 

Esta conferência realizou-se 

numa altura em que os jovens 
comunistas consideram ter-se 
conseguido inflectir a tendência 
para a quebra da intervenção da 

JCP junto dos estudantes, e nela 
foi eleita a nova Direcção Central 
da Organização do Ensino Supe- 
rior da JCP. 

Poder Local 

w 

Évora: comunistas debatem trabalho autárquico 

Se o que se fez está bem 

é altura de melhorar! 

A obra notável realizada pelos comunistas e seus aliados 
(MDP e democratas sem partido) nos órgãos autárquicos 
do distrito, contribuiu decisivamente para melhorar as 
condições de vida das populações e a sua própria 
participação na resolução dos seus problemas, concluiu o 
Plenário de militantes do PCP do Distrito de Évora sobre o 
trabalho nas Autarquias, promovido pela Comissão Distrital de 
Évora do PCP e realizado no passado fim-de-semana no 
palácio D. Manuel, com a participação de cerca de 100 
quadros. A par do balanço - definido como muito positivo - 
do trabalho realizado pela APU no distrito, o Plenário apontou 
deficiências e correcções a introduzir, deu particular ênfase à 
necessidade de se aprofundar a unidade, criticou a política do 
Governo, que está a agravar os problemas económicos e 
sociais do distrito e aprovou, por unanimidade e aclamação, 
um apelo dos comunistas do distrito à luta pela paz. 

O reforço do funcionamento 
democrático dos órgãos autár- 
quicos, a aceleração da resolu- 
ção dos problemas das popu- 
lações e a concretização de um 
maior empenho das populações 
na resolução dos seus próprios 
problemas, foram objectivos defi- 
nidos como necessários para a 
correcção das deficiências detec- 
tadas no trabalho autárquico. Daí 
«a necessidade das organi- 
zações do Partido e dos elei- 
tos nos órgãos autárquicos do 
distrito empenharem esforços 
para reforçar o trabalho de di- 
recção política das organi- 
zações do Partido, aos diver- 
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sos níveis distritais, nesta 
frente». 

Sobre a ligação dos autarcas 
às populações e funcionamento 
democrático dos órgãos, o Ple- 
nário considerou a necessidade 
de: 

- Desenvolvimento da políti- 
ca de unidade em torno da so- 
lução dos problemas concre- 
tos das populações; 

- Funcionamento regular 
dos órgãos autárquicos atra- 
vés de um estilo de trabalho 
colectivo e aberto; 

- Reforço do trabalho de In- 
formação às populações, atra- 
vés de plenários, reuniões es- 
pecíficas, boletins municipais, 
avisos e comunicados, meios 
audiovisuais, placards, etc.; 

- Reforço do contacto regu- 
lar dos eleitos com as popu- 
lações, através de reuniões 
nos locais, visitas previamente 
divulgadas e organizadas, 
atendimento com dias e horas 
márcadas e divulgadas; 

- Dinamização da participa- 
ção popular na discussão da 
resolução dos seus problemas 
e na organização do trabalho 
voluntário; 

- Criação de comissões es- 
pecializadas para a ligação a 
camadas específicas da popu- 
lação (Idosos, deficientes, etc.) 
e às áreas concretas do traba- 
lho, ligando-as ao movimento 
popular (grupos, associações, 
colectividades, comissões, em 
campos como a cultura e o 
desporto, a saúde, o ensino, 

etc.); 
- Encarar a criação das Co- 

missões Municlpars da Juven- 
tude; 

- Apoio ao desenvolvimento 
de acções concretas no senti- 
do de sensibilizar as popu- 
lações para a sua participação 
em Iniciativas de defesa da 
Paz; 

- Assegurar uma correcta 
relação com os trabalhadores 
da administração local, através 
da realização de reuniões re- 
gulares em plenários e por 
sectores, com as suas organi- 
zações representativas, sua 
sensibilização para o papel im- 
portante que têm na resolução 
dos problemas das popu- 
lações e encontrando as me- 
lhores formas de resolver os 
seus problemas enquanto tra- 
balhadores; 

- Promover a coordenação 
dos Planos de Actividades en- 
tre Municípios e Freguesias, 
de forma a responsabilizar cla- 
ramente cada um dos órgãos; 

- Descentralizar e descon- 
centrar tarefas administrativas 
dos Municípios que melhor 
possam servir as populações, 
se tratados nas freguesias; 

- Realizar reuniões regula- 
res entre os vários órgãos au- 
tárquicos do concelho e pro- 
curar formas concretas de 
coordenação de trabalho entre 
si. 

Acerca do trabalho de uni- 
dade, concreto, com outras for- 
ças, os comunistas manifestaram 

o seu desejo de aprofundar as 
relações de colaboração com os 
seus aliados na APU (MDP e de- 
mocratas sem partido) assim 
como com democratas eleitos 
por outros partidos que, sincera- 
mente ou sem preconceitos anti- 
comunistas, se disponham a 
congregar esforços com vista à 
promoção do bem-estar material 
e cultural das populações e de- 
senvolvimento económico do 
Distrito de Évora. 

Como referimos, o Plenário 
constatou ainda que a situação 
económica e social no Distrito de 
Évora está a agravar-se de for- 
ma preocupante, em resultado 
da política do Governo de Cava- 
co e Silva, explicitando que «a 
situação na agricultura conti- 
nua a degradar-se; numerosas 
empresas encerraram e outras 
caminham para o encerramen- 
to. Muitas continuam a laborar 
devendo aos trabalhadores 
muitos milhares de contos de 
salários e outras remune- 
rações em atraso. O desem- 
prego alastra, sobretudo entre 
a juventude e as mulheres». 

Finalmente o Plenário conside- 
rou «que o trabalho dos comu- 
nistas, no Poder Local Demo- 
crático, insere-se na luta geral 
dos trabalhadores e do povo 
português por melhores con- 
dições de vida e pela denúncia 
e combate às medidas antipo- 
pulares que o Govero minori- 
tário PSD procura, demagogi- 
camente, impor ao nosso 
povo». 



araruc!/ Semana • 24/4/86 13 

Nacional 

Almodôvar 

Não à estacão 

de rastreio 

Almodôvar é nome pouco conhecido em Portugal. E no entanto,' 
sobre esta terra alentejana recai a ameaça muito real de vir a 
albergar uma estação de rastreio de satélites, componente do 
projecto norte-americano da «guerra das estrelas». O que 
representaria a integração do nosso país no mais perigoso 
projecto belicista dos nossos dias, que põe em causa o 
indispensável processo de desarmamento a nível mundial. E 
simultaneamente nos colocaria no plano de alvo prioritário — 
facto de que se não deve escamotear a gravidade, mesmo no 
quadro de uma era em que uma guerra generalizada é sinónimo 
do fim do planeta. 

No Ano Internacional da Paz, 
cabe a cada povo (e mais ainda 
quando os respectivos governos, 
que entretanto aprovaram a deci- 
são da ONU, nada fazem pela sua 
concretização), lutar para que o 
seu país desenvolva acções no 
sentido do desanuviamento e do 
desarmamento e não no do agra- 
vamento da escalada armamen- 
tista. 

Portugal é, sob várias formas, 
base de estruturas militares da 
NATO e dos Estados Unidos. Vul- 
garmente designado mesmo 
como: ponto estratégico. O que 
entra em choque aberto com a 
própria letra da Constituição. 

A luta contra a instalação da 
estação de rastreio em Almodôvar 
insere-se assim na batalha contra 
a corrida aos armamentos, no pla- 
no que mais directamente nos diz 
respeito: o que se passa no nosso 
país. 

Um acampamento 
em Almodôvar 

«Repudiamos o crescente en- 
volvimento de Portugal em estra- 
tégias belicistas como a "Iniciativa 
de. Defesa Estratégica" dos Esta- 
dos Unidos e os acordos existen- 
tes para a colocação em Almodô- 
var de uma estação de rastreio de 

satélites, única na Europa, inte- 
grada neste projecto» — afirma- 
-se em documento assinado pelas 
diversas organizações promoto- 
ras de uma jornada de protesto e 
sensibilização realizada no pas- 
sado fim-de-semana, em Almo- 
dôvar. 

No âmbito desta jornada — que 
contou, entre os seus organizado- 
res, com os «Verdes», o Movi- 
mento Não às Armas Nucleares 
em Portugal, a Associação Livre 
dos Objectores de Consciência, a 
Comissão de Paz de Beja, a coor- 
denadora das Associações de Es- 
tudantes do Distrito de Beja, o 
Movimento «Deixem o Algarve 
em Paz», o Conselho Português 
para a Paz e Cooperação, a Coor- 
denadora dos Partidários da Paz 
de Setúbal, o Movimento Demo- 
crático de Mulheres, a Comissão 
de Paz de Lisboa — mais de du- 
zentos jovens estiveram acampa- 
dos nessa localidade do Baixo 
Alentejo e participaram num con- 
junto de realizações, que incluiu 
um desfile, à luz de velas, na noite 
de sábado, pelas ruas de Almodô- 
var, com distribuição de um docu- 
mento à população; a pintura de 
um painel na manhã de domingo 
no pico de Mú, para onde está 
prevista a instalação da estação 
de rastreio, e um desfile, com mú- 
sica popular, durante a tarde, em 
Alvito. 

Um pouco 
de história 

A diplomacia secreta é compo- 
nente indispensável de políticas 
antipopulares. Por isso escassos 
foram os elementos a pouco e 
pouco surgidos quanto às nego- 
ciações que decorriam para a ins- 
talação da estação de Almodôvar. 
E ainda hoje é bem limitado o que 
se sabe. 

Em Janeiro de 84, o então em- 
baixador norte-americano em 
Portugal, Allen Holmes, em entre- 
vista concedida ao Diário de Notí- 
cias, falava directamente da inten- 
ção (só muito vaga e limitadamen- 
te conhecida antes) dos EUA ins- 
talarem em Portugal uma estação 
de rastreio de satélites. Duas se- 
manas depois, Mota Pinto, na 
qualidade de ministro da Defesa, 
anunciava em S. Francisco da 
Califórnia (e não em Lisbúa...) o 
início de conversações entre os 
governos dos dois países sobre a 
referida estação. 

Em Fevereiro, aos microfones 
da Rádio Renascança, Jaime 
Gama falava já de «contraparti- 
das» e da assinatura para breve 
dos termos de um acordo de que 
iria resultar «uma ampliação signi- 
ficativa da ajuda americana a Por- 
tugal por via do fundo de auxílio 
económico dos EUA». Tal «aju- 
da» destinava-se a ser investida 
na fundação luso-amerícana — já 
existente, e ligada ao conhecido 
nome de Carlluci, antigo embaixa- 
dor norte-americano em Lisboa e 
destacado elemento da CIA —- 
que aparece com o «pacífico» 
objectivo de «implementar as re- 
lações de Portugal com os EUA a 
nível da ciência, tecnologia, co- 
mércio e investimento em Por- 
tugal». 

Simultaneamente, o «Washing- 
ton Post» referia que a rede mun- 

dial norte-americana de unidade 
de rastreio espacial ficaria com- 
pleta com a construção da quinta 
estação em Portugal no prazo de 
18 meses (as outras estações si- 
milares estão localizadas nos se- 
guintes locais: Estado do Novo 
México (EUA) Hawai, Coreia do 
Sul e Diego Garcia, no Oceano 
Índico). 

Em 27 de Março de 1984, o 
Governo português assinou um 
acordo com o governo norte-ame- 
ricano autorizando a instalação da 
estação de rastreio de satélites 
em território de Portugal Conti- 
nental. 

E agora? 

Nada foi ainda colocado no 
pico de Mú. O que o mesmo é di- 

zer que a batalha contra a instala- 
ção da estação de rastreio tem 
toda a oportunidade. Se é verda- 
de que os soldados norte-ameri- 
canos ainda não começaram a 
aparecer pelas ruas de Almodô- 
var, não é menos verdade que a 
política que levou à assinatura do 
acordo se mantém igual. 

Para que dúvidas não pudes- 
sem subsistir quanto à vontade de 
fazer participar o nosso país nos 
mais agressivos projectos do im- 
perialismo, na Assembleia da 
ATA (estrutura da NATO), realiza- 
da no Porto em Setembro passa- 
do, foi afirmado com clareza que 
Portugal entendeu «aceitar parti- 
cipar na fase de investigação de 
Iniciativa de Defesa Estratégica». 

E agora, no Parlamento Euro- 
peu, o ex-dirigente do CDS, Lucas 
Pires, impediu que fosse agenda- 

da para a sessão de Maio um de- 
bate sobre a instalação em Almo- 
dôvar da estação de rastreio, pro- 
posta apresentada pelos «Ver- 
des» da RFA. Posição significati- 
va, ainda que não seja natural- 
mente em Estrasburgo, mas em 
Portugal, que tais problemas virão 
a ser resolvidos. 

A batalha contra a instalação 
da estação de rastreio é uma 
componente da luta contra uma 
política externa que se caracteriza 
pela mais evidente subserviência 
as doutrinas e à prática militarista 
desenvolvidas pela Casa Branca 
e o Pentágono. Isso foi uma vez 
mais confirmado pelas decla- 
rações do primeiro-ministro Cava- 
co Silva em Berlim Ocidental. E 
pelas omissões. Não houve uma 
palavra contra a agressão à Líbia. 
E sobraram as mais primitivas de- 
clarações anticomunistas. 

Saudação ao XXV Congresso 

do Partido Comunista da Bélgica 

Por ocasião da realiza- 
ção do XXV Congresso do 
Partido Comunista da Bél- 
gica, o Comité Central do 
Partido Comunista Portu- 
guês enviou ã reunião má- 
xima dos comunistas bel- 
gas a saudação que a se- 
guir transcrevemos: 

Queridos Camaradas 
Saudamos calorosa e frater- 

nalmente o 25.° Congresso do 
Partido Comunista da Bélgica e 
por vosso intermédio todos os 
membros do vosso Partido. Ao 
fazê-lo expressamo-vos a solida- 
riedade do PCP à vossa acção 
para fazer frente à ofensiva an- 
tioperária e antidemocrática con- 
duzida pelo actual governo, em 
defesa dos interesses dos traba- 
lhadores e das massas popula- 
res, contra a política de alinha- 

mento com os EUA e a instala- 
ção de misséis nucleares norte- 
-americanos no vosso país, em 
defesa da paz. 

No plano internacional os sec- 
tores mais reaccionários do im- 
perialismo, em primeiro lugar dos 
EUA, conduzem uma política 
abertamente antioperária e anti- 
popular, militarista e agressiva, a 
qual ó responsável pelo agrava- 
mento da tensão internacional e 
aumento dos perigos de holo- 
causto nuclear. Tentam assim 
opor-se ao avanço do socialis- 
mo, suster o desenvolvimento da 
luta libertadora dos povos, resol- 
ver em favor do grande capital 
as insanáveis contradições em 
que se debate o sistema capita- 
lista. Em nossa opinião torna- 
ram-se ainda mais decisivos o 
papel da classe operária e do 
seu Partido Comunista na luta 
popular e democrática em cada 

país, o fortalecimento da unidade 
do movimento comunista interna- 
cional, o reforço da cooperação 
e acção comum de todas as for- 
ças democráticas, revolucioná- 

Estado soviéticos, designada- 
mente as apresentadas pelo ca- 
marada M. Gorbatchev para a 
completa liquidação das armas 
nucleares até ao ano 2000 e o 

Em representação do Partido Comunista Portu- 
guês, deslocou-se a Bruxelas o camarada Henrique 
de Sousa, membro do Comité Central do PCP, para 
assistir ao 25.° Congresso Nacional do Partido Co- 
munista da Bélgica, que decorreu de 18 a 20 de 
Abril. 

rias e amantes da paz, A luta 
pelo desarmamento, e em pri- 
meiro lugar o nuclear, para impe- 
dir a militarização do espaço, ad- 
quire no momento actual uma 
extraordinária importância e ur- 
gência. Neste sentido o PCP va- 
loriza altamente as propostas de 
desarmamento do Partido e do 

programa de paz aprovado no 
XXVII Congresso do PCUS. 

Em Portugal prossegue a luta 
em defesa das conquistas da 
Revolução de 25 de Abril e do 
regime democrático que as con- 
sagra. A grave crise económica, 
social e política em que o nosso 
país se debate é consequência 

em primeiro lugar da política se- 
guida há mais de dez anos por 
sucessivos governos visando a 
restauração do poder dos mono- 
pólios e dos latifúndios que a re- 
volução liquidara. 

No momento actual, o nosso 
Partido orienta os seus esforços 
para a mobilização da classe 
operária e das massas populares 
e para a cooperação e unidade 
das forças democráticas no com- 
bate á política reaccionária e an- 
tinacional do governo minoritário 
do PSD e para a criação de uma 
alternativa democrática que as- 
segure a defesa e consolidação 
do regime democrático e a solu- 
ção dos mais urgentes e graves 
problemas nacionais. A situação 
é sem dúvida difícil e complexa. 
Porém os importantes sucessos 
alcançados pelo movimento po- 
pular e democrático nas batalhas 
travadas em 1985 e a derrota 

imposta, com a contribuição de- 
cisiva do PCP, ao candidato fas- 
cizante nas eleições presiden- 
ciais de Fevereiro último, abriram 
novas e mais favoráveis pers- 
pectivas à luta por uma viragem 
democrática na vida nacional. 

Queridos Camaradas 
Desejamos ao 25° Congresso 

os melhores sucessos e expres- 
samos a nossa vontade de forta- 
lecer as relações de amizade e 
solidariedade existentes entre os 
nossos dois partidos, no interes- 
se da causa comum do socialis- 
mo e da paz. 
Viva o 25.° Congresso Nacional 
do Partido Comunista da 
Bélgica! 
Viva a amizade e a solidariedade 
entre o Partido Comunista Portu- 
guês e o Partido Comunista da 
Bélgica! 
Viva o internacionalismo prole- 
tário! 
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XI 

Congresso 

do PSUA 

Da nossa enviada especial 
Ivone Dion Lourenço 

Com a eleição do novo Comité Central terminou na segunda- 
-feira o XI Congresso do Partido Socialista Unificado da 
Alemanha, que durante cinco dias decorreu no Palácio da 
República em Berlim, capital da RDA. Na sua primeira 
reunião, o CC elegeu a Comissão Política e o Secretariado e 
reafirmou no cargo de secretário-geral o camarada Erich 
Honecker. 
No Congresso participaram 2675 delegados, dos quais 65% 
operários, representando os mais de dois milhões de 
militantes do PSUA, designados pelos seus colectivos 
«porque demonstraram mais saber, capacidade e espírito 
revolucionário e deram uma importante contribuição pessoal 
para concretizar com êxito as decisões do X Congresso». 

Um programa 

para o ano 2000 

Aliás, o Congresso saudou 
todo o povo da RDA pelo cum- 
primento dos planos e metas de- 
cididos há cinco anos, e subli- 
nhou o papel dos comunistas 
nos resultados alcançados. «O 
nosso Partido cumpriu a sua pa- 
lavra», afirmou o secretário-geral 
do PSUA no balanço com que 
inicia o relatório do CC — um 
extenso documento centrado nas 
questões do desenvolvimento 
económico acelarado que os ní- 
veis já atingidos possibilitam. 

De facto, hoje, na RDA «a 

base técnico-material da econo- 
mia já corresponde às exigên- 
cias de um moderno Estado in- 
dustrial socialista». Para só refe- 
rir alguns dos índices mais per- 
ceptíveis: nos últimos seis me- 
ses de 85 o rendimento nacional 
corresponde ao de todo o ano 
de 1970; nos últimos cinco anos 
a RDA produziu a mesma quan- 
tidade de mercadorias que nos 
20 anos que medeiam entre 
1949 e 1968, os bens de consu- 
mo duplicaram no mesmo perío- 
do; em 15 anos duplicou o rendi- 

mento real da população. 
«Podemos constatar com or- 

gulho — afirmou o camarada 
Honecker — que há poucos paí- 
ses no mundo que tenham apre- 
sentado um desenvolvimento 
económico sólido e dinâmico du- 
rante um tãò longo período e 
que tenham conseguido transfor- 
má-lo em progresso social». E, 
acrescenta, «é sintomático que o 
incremento dos rendimentos eco- 
nómicos resulte, de modo cres- 
cente, dos resultados obtidos 
pela ciência e pela técnica, como 
o comprovam, nomeadamente, 
as taxas de crescimento a nível 
da microelectrónica e da técnica 
dos robots. Enquanto que em 
1970 ainda não dispúnhamos de 
nenhum robot industrial, nos fi- 
nais de 1985 estes já eram mais 
de 56.600. De considerável im- 
portância para a economia é 
também a introdução da técnica 
CAD/CAM-Concepção e Produ- 
ção Assistidas por Computador». 

Pelo bem-estar do povo 

O Plano e as propostas defini- 
das e aprovadas pelo XI Con- 
gresso de produção e utilização 
crescente das novas tecnologias, 
numa estratégia económica com 
vista ao ano 2000, têm por 
objectivo interligar ainda mais 
eficazmente as vantagens da 
sociedade socialista avançada 
com as conquistas da revolu- 
ção técnico-científica. 

Principal campo de batalha 
definido é o da unidade entre a 
política económica e a política 
social; trata-se, por exemplo, de 
aumentar nos próximos 5 anos o 
rendimento per capita em 20%- 
-23%. Para vencer, a RDA conta 

Gorbatchov em Berlim 

alerta contra a guerra 

e faz propostas de paz 

As duas macabras explo- 
sões nucleares efectuadas em 
Nevada meteram a pique a 
oportunidade singular de dar 
Início efectivo ao processo de 
desarmamento. Coloca-se, ao 
mesmo tempo, a questão da 
arrogante operação norte-ame- 
ricana contra a Líbia, susceptí- 
vel de provocar uma grave de- 
gradação da conjuntura 
mundial. 

As palavras são do secretário- 
-geral do PCUS, camarada Mik- 
hail Gorbatchov, ao intervir no XI 
Congresso do Partido Socialista 
Unificado Alemão, na República 
Democrática Alemã. No seu im- 
portante discurso, Gorbatchov 
recordou algumas das principais 
decisões tomadas no recente 
Congresso do PCUS, sublinhan- 
do a importância das boas re- 
lações existentes entre os países 
socialistas para que muitas delas 

possam dar os seus frutos e lor- 
nar-se um factor de ainda maior 
atracção pelos ideais do socia- 
lismo. 

As questões da paz e do de- 
sarmamento ocuparam, como 
seria de esperar na actual con- 
juntura política internacional, um 
lugar de relevo na intervenção 
de Gorbatchov, que condenou 
firmemente a escalada agressiva 
norte-americana, acentuando 
que Washington e as capitais 
europeias devem tomar cons- 
ciência de que tal procedimen- 
to lesa directamente o diálogo 
entre a URSS e os EUA e entre 
o leste e o ocidente em geral, 
não obstante ter deixado claro 
que as propostas soviéticas com 
vista à liquidação das armas nu- 
cleares e à contenção da corrida 
aos armamentos continuam em 
vigor. 

Propostas que foram reforça- 

das com uma nova iniciativa 
anunciada pelo dirigente soviéti- 
co, respeitante aos armamentos 
convencionais e às forças 
armadas. 

A URSS — disse — propõe 
que se chegue a acordo acer- 
ca de reduções significativas 
de todas as componentes das 
tropas terrestres e da aviação 
táctica dos países europeus, 
bem como das respectivas for- 
ças dos EUA e do Canadá es- 
tacionadas na Europa. As uni- 
dades sujeitas á redução se- 
riam desmobilizadas e os seus 
armamentos destruídos ou ar- 
mazenados nos respectivos 
territórios nacionais. A zona 
geográfica da redução deve, 
naturalmente, abranger toda a 
Europa: desde o Atlântico até 
aos Urais. 

A iniciativa está agora, uma 
vez mais, no ocidente. Há que 
aguardar as respostas. 

Tf 

Éi 

já com essa base fundamental 
que são os complexos indus- 
triais, cuja eficácia resulta decisi- 
vamente da «gestão unitária de 
todas as fases importantes do 
processo de reprodução, a partir 
sobretudo da ligação orgânica 
entre a produção e a ciência, 
com base na economia». Segun- 
do o relatório da CC, «com vista 
às novas exigências dos próxi- 
mos anos, os complexos indus- 
triais têm de ser remodelados de 
tal modo que constituam a mais 
ampla base para um desenvolvi- 
mento económico eficiente e 
para a aplicação de tecnologias- 
-chave». 

A cooperação 
socialista 

A resolução de tantas e tão 
complexas questões novas de- 

mo se libertem, atingindo uma 
nova qualidade». 

O camarada Mikaíl Gorba- 
chov, que chefiou, pela URSS, 
uma das 140 delegações estran- 
geiras convidadas para o Con- 
gresso, pronunciou no 2.° dia 
dos trabalhos um importante dis- 
curso sobre questões candentes 
como a Paz e as novas tarefas 
decorrentes das decisões do 
XXVII Congresso do PCUS, 
«neste momento de viragem his- 
tórica». No seu discurso referiu- 
-se também ele longamente às 
questões da economia, do pro- 
gresso técnico-científico e da 
cooperação no quadro do 
CAME, considerando que, ape- 
sar dos grandes êxitos alcança- 
dos neste domínio, «as possibili- 
dades de acção conjunta dos 
países irmãos» não estão a ser 
completamente aproveitadas, e é 
do nosso interesse comum — e 
«está ao nosso alcance», acres- 

pende do povo da RDA e do seu 
partido de vanguarda, mas de- 
pende também do aprofunda- 
mento da cooperação no seio da 
comunidade socialista. O cama- 
rada Honecker referiu-se-lhe lon- 
gamente, em particular à coope- 
ração com a URSS, afirmando 
que «no conjunto foram criadas 
condições para que as potencia- 
lidades económicas, técnico- 
-científicas e política do socialis- 

centaria noutro passo, «melhorar 
esta situação (...). Não só na 
economia mas em todos os ou- 
tros domínios da actividade 
social». 

Delegação do PCP 

Na tribuna do XI Congresso 
do PSUA esteve também o ca- 
marada Joaquim Gomes, mem- 

bro da Comissão Política e do 
Secretariado do CC, que, junta- 
mente com o camarada Manuel 
Sobral, do CC, se deslocou a 
Berlim a convite do PSUA. 

Na saudação do CC do PCP 
transmitida ao Congresso, Joa- 
quim Gomes reafirmou que a 
realidade dos países socialistas 
é para os comunistas portugue- 
ses «o factor determinante do 
progresso da humanidade e da 
defesa da Paz. Por isso valoriza- 
mos a importância e o significa- 
do do XXVII Congresso do 
PCUS. Por isso nos sentimos 
profundamente solidários com os 
comunistas e o povo trabalhador 
da RDA na sua actividade orien- 
tada para a aceleração do de- 
senvolvimento económico e do 
progresso social, para o aprofun- 
damento constante da democra- 
cia socialista. 

Neste domínio, prossegue a 
saudação, se afirma a superiori- 
dade imensa do socialismo so- 
bre o capitalismo e as suas ex- 
traordinárias possibilidades para 
dar satisfação às seculares aspi- 
rações da humanidade de bem- 
-estar e justiça social». 

Noutro passo da saudação, o 
CC do PCP considera funda- 
mental para a defesa da Paz «o 
fortalecimento da unidade do 
movimento comunista e operário 
internacional, bem como a con- 
solidação da amizade e coopera- 
ção entre todas as forças revolu- 
cionárias, anti-imperialistas e 
amantes da Paz». 

Além de terem participado nas 
sessões do Congresso e em to- 
dos os outros grandes aconteci- 
mentos que o rodearam, nomea- 
damente na grande manifesta- 
ção de mais de 100 mil jovens 
da FDJ, no dia 18, frente ao Pa- 
lácio da República, e nos actos 
comemorativos do 40.° aniversá- 
rio do PSUA, que coincidiu com 
o encerramento do Congresso, 
os nossos dois camaradas parti- 
ciparam num comício de solida- 
riedade com os trabalhadores da 
«Pneumant», um grande comple- 
xo industrial que assegura, com 
alta qualidade, cerca de 50% da 
produção nacional de pneus. 
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Um país 

por conhecer 

Salvo raras e honrosas excepções, e não obstante ter estado 
no centro das atenções de todo o mundo, da Líbia se tem 
falado numa nota só. A saber, a do terrorismo. 
Fazendo fé em tal concerto, qualquer cidadão comum seria 
levado a pensar que os tíbios se alimentam de balas, bombas 
e produtos afins, ocupando os dias na elaboração dos ditos, 
sobretudo para exportação, e na congeminação dos mais 
maquiavélicos planos para a destruição do mundo «livre». 
Tudo como é evidente sob a suprema orientação do arqui- 
-maquiavélico coronel Muammar Khadafi. 
Pelo que há uma resposta que se impõe à pergunta que 
certamente muitos se terão colocado a si próprios, quanto 
mais não seja levados pela curiosidade: Afinal, o que é a 
Líbia? 
É a isso que nos propomos responder neste breve relance 
sobre a história recente do país que o imperialismo norte- 
-americano tanto se tem empenhado em denegrir. No fim, 
será certamente mais fácil entender o porquê. 
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Unificado pelos árabes no sé- 
culo VII, a Líbia resistiu durante 
muito tempo às tentativas de co- 
lonização europeias. Todavia, 
em 1911, a Itália consegue ocu- 
par a Tripolândia, a parte oeste 
do país, avançando depois para 
Fezzan e Cirenaica. Não foi um 
processo pacífico. Os sentimen- 
tos nacionalistas dos líbios mobi- 
lizaram-se na luta contra o colo- 
nialismo, sendo lendários alguns 
dos chefes guerrilheiros, como é 
o caso de Omar al-Mokhtar, que 
viria a ser enforcado nos princí- 
pios dos anos 30. Também, no 
exterior, se tornaram então co- 
nhecidas algumas figuras da re- 
sistência ã ocupação, tal como 
Idris al-Sanussi, que privilegiava 
as boas relações com a Grã-Bre- 
tanha e os Estados Unidos en- 
quanto recolhia, no estrangeiro o 
prestígio da luta que se travava 
no interior do país. 

A anexação do território líbio 
ocupado ao império fascista ita- 
liano, por Mussolini, em 1932, 
transforma o deserto líbio numa 
das zonas de confronto da II 
Guerra Mundial. O que vai per- 
mitir, finda a guerra, que as 
Nações Unidas se pronunciem 
sobre a independência das três. 
colónias federadas no reino da 
Líbia, com Idris al-Sanussi como 
rei. 

O petróleo não tinha ainda 
sido descoberto, mas as boas 
relações de Idris com os britâni- 
cos e os norte-americanos eram 
promissoras. Ambos os países 
não tardaram a ter as suas ba- 
ses na Líbia. Nos anos sessenta 
chegam as multinacionais ao 
cheiro do petróleo entretanto 
descoberto. 

A vida dos líbios não era fá- 
cil. O país encontrava-se entre 
um dos mais pobres do Norte de 
África; o analfabetismo rondava 
os 90 por cento. Se alguma coi- 

sa progredia então na Líbia era 
a injustiça social, a exploração e 
a dependência do estrangeiro. 

Uma situação que provocava 
o descontentamento popular e a 
revolta de alguns sectores milita- 
res, particularmente entre os jo- 
vens oficiais. 

Muammar al-Khadafi, filho de 
beduínos nómadas que estudara 
em Londres técnicas militares, 
era um desses oficiais. Ainda em 
Londres, em 1966, funda a 
União dos Oficiais Livres, que 

vai ser o embrião da revolução. 
Em 1 de Setembro de 1969 co- 
meça em Sebha a insurreição 
que derruba a monarquia e leva 
ao poder um Conselho da Revo- 
lução liderado por Khadafi que 
se proclama muçulmano, nasse- 
rista e socialista. 

Começa então uma nova era 
na história da Líbia. 

grande riqueza petrolífera da Lí- 
bia e os rendimentos provenien- 
tes da sua exportação foram 
aplicados plenamente no desen- 
volvimento económico: foi cons- 
truído um complexo de indústria 
petroquímica, uma refinaria de 
petróleo, um grande complexo 
siderometalúrgico, empresas têx- 
teis, de indústria de calçado, de 
confecções, fábricas de cimento, 
desenvolveu-se a indústria eléc- 
trica, transportes e telecomuni- 
cações, construiram-se estradas, 
aeroportos e portos marítimos. 

(...) Antes de Kadhafi ter tomado o poder, em 
1969, o povo da Líbia era amigo dos Estados Uni- 
dos. Estou convencido de que a maioria dos líbios 
tem hoje vergonha e desgosto face a este homem 
que transformou o seu país numa terra sinónimo de 
barbárie em todo o mundo. (...) 
(Do discurso de Reagan, na noite de 14 de Abril, anunciando o 
ataque à Líbia). 

0 caminho 
do desenvolvimento 

Para levar a cabo um dos 
objectivos básicos da revolução, 
a criação do homem livre, o 
Conselho da Revolução — que 
prontamente recolheu um apoio 
popular generalizado, começa 
por liquidar as bases militares 
estrangeiras existentes no país, 
assumir o controlo da exploração 
do petróleo e restringir drastica- 
mente a actividade das firmas 
multinacionais que operavam na 
Líbia. O paraíso líbio para os in- 
teresses estrangeiros havia che- 
gado ao fim. 

Múltiplas medidas foram to- 
madas entretanto para melhorar 
o nível de vida da população: 
atribuição de 10 hectares de ter- 
ra por família, um tractor, uma 
casa, alfaias agrícolas e meios 
para irrigação da terra; previdên- 
cia social e abonos de família; 
assistência médica gratuita; ensi- 
no elementar gratuito e obrigató- 
rio, bolsas e outros estímulos 
para o ensino médio e superior; 
incremento da construção de ha- 
bitações e aprovação de legisla- 
ção para que todos tenham casa 
própria, não alugada. 

Foram abertos mais de um 
milhar de poços artesianos; recu- 
peraram-se dois milhões de hec- 
tares de terra ao deserto; inves- 
tiu-se a fundo na indústria e na 
agricultura com o objectivo, nes- 
te último campo, de conseguir o 
auto-abastecimento alimentar, A 

A luta contra o deserto é uma 
preocupação constante. Em Se- 
tembro de 1984 é lançada uma 
obra gigantesca de construção 
de um «Grande Rio Artificial» 

num percurso de dois mil quiló- 
metros, que visa aproveitar as 
águas subterrâneas do deserto 
de molde a tazê-la chegar até ao 
litoral mediterrânico e possibilitar, 
desta forma, a rega e cultivo de 
grandes extensões de terra, ao 
mesmo tempo que se soluciona 
o problema da escassez de água 
potável. 

Os sucessos obtidos pela Lí- 
bia no campo de desenvolvimen- 
to, que colocam o país entre os 
de maior rendimento per capita 
do continente, aliados ao profun- 
do carácter anti-imperialista das 
autoridades de Tripoli, não agra- 
daram obviamente aos EUA nem 
aos países vizinhos enfeudados 
ao imperialismo norte-americano. 

As pressões externas sobre a 
Líbia — que forçaram de resto 
ao desvio de investimentos cada 
vez maiores para a defesa — 
não datam apenas de hoje. 

Após a sua revolução, a Líbia 
ficou praticamente isolada regio- 
nalmente, devido às profundas 
diferenças políticas que a opu- 
nham a Marrocos, ao Egipto, ao 
Sudão, à Tunísia. O conflito no 
Chade e o conflito do Médio 
Oriente são outros dois factores 

Do Vietname 

elementos básicos 

A Jamahiriya Árabe Líbia 
Popular Socialista (designa- 
ção adoptada em 2 de Mar- 
ço de 1977) situa-se no nor- 
te de África junto ao Mediter- 
râneo. 

Faz fronteira a noroeste 
com a Tunísia, a oeste com 
a Argélia e Niger, a sul com 
0 Chade, a sudeste com o 
Sudão e a leste com o Egip- 
to. O território tem 
1 759 540 km2, sendo o quar- 
to maior Estado de África. 

A população da Líbia é es- 
timada em 3 500000 habi- 
tantes, sendo o crescimento 
populacional da ordem dos 4 
por cento. A densidade po- 

um comentário oportuno 

A intervenção militar norte- 
-americana no Vietname do Nor- 
te. em 1964, começou com uma 
provocação no golfo de Tonkin. 
Nessa altura, o navio de guerra 
dos EUA, «Madox», aproximou- 
-se das costas vietnamitas, pro- 
vocando disparos de defesa que 
de resto não o atingiram. Como 
«represália», os EUA desenca- 
dearam uma guerra que só viria 
a terminar em 1975 com a es- 
trondosa vitória do Vietname. 

Aproveitando a presença em 
Portugal de uma delegação do 
Partido Comunista do Vietname, 
a convite do PCP, o «Avante!» 
solicitou aos camaradas vietna- 
mitas um comentário sobre a si- 
militude daquele acto criminoso 
com a recente provocação norte- 
-americana à Libia, no golfo de 
Sirte, que passamos a trans- 
crever: 

Dos incidentes do golfo de 
Tonkin, em 1964, provocados 

pelo imperialismo norte-ameri- 
cano contra o povo vietnamita, 
aos bombardeamentos crimi- 
nosos dos aviões americanos 
contra a Líbia, passando pela 
intervenção dos EUA na Amé- 
rica Central, ajudando finan- 
ceira e militarmente as forças 
contra-revolucionárias e reac- 
cionárias nesta região, tudo 
demonstra que a natureza do 
imperialismo americano não 
mudou. A administração Rea- 
gan, tal como as adminis- 
trações precedentes nos EUA, 
continua a prosseguir a políti- 
ca agressiva, aventureirista e 
de força contra os povos em 
luta pela sua independência e 
liberdade, contra os países in- 
dependentes e progressistas. 

Mas a vitória do povo viet- 
namita sobre a guerra de 
agressão do Imperialismo 
americano mostrou que já pas- 
sou o tempo em que o impe- 
rialismo americano podia deci- 

dir sobre o bom tempo e a 
chuva, impor o seu «diktat» 
aos outros povos. As forças 
revolucionárias, do socialismo, 
dos movimentos de libertação 
nacional, as forças democráti- 
cas, progressistas e da paz no 
mundo são capazes de fazer 
parar a mão criminosa do im- 
perialismo americano. Sendo 
um mau aluno, teimoso, que 
não aprendeu, e que não quer 
aprender, as lições da sua der- 
rota no Vietname, o imperialis- 
mo americano continua a sua 
política agressiva. Pois bem, 
cabe aos povos do mundo 
obrigá-lo a repetir a lição. 

Na ocasião, os camaradas do 
Vietname salientaram ainda as 
relações de amizade e solidarie- 
dade que desde longa data li- 
gam o PCP e o PCVN, senti- 
mentos cada vez mais importan- 
tes nos dias de hoje, quando a 
defesa da paz e da coexistência 

pulacional é de um habitante 
por quilómetro quadrado. 

O idioma nacional é o ára- 
be e a religião praticada pela; 
maioria da população é a 
muçulmana. 

A moeda líbia é o dinar, 
que equivale a cerca de qua- 
trocentos e setenta escudos. 

O petróleo e o gás natural 
são os principais produtos 
de exportação e fonte de 
rendimentos da Líbia, que 
têm permitido o incremento 
da indústria e da agricultura, 
para além de outros secto- 
res básicos da economia. 
Nos últimos 15 anos esses 
investimentos atingiram os 
20459 milhões de dinares. 

de isolamento, em especial da- 
das as divergências árabes 
quanto à questão palestiniana. O 
mesmo sucede no seio da 
OPEP, de que a Líbia faz parte, 
e onde muitas vezes fica isolada 
ao não aceitar as posições de 
países pró-ocidentais como a 
Arábia Saudita e os Emiratos. 

Sucede porém que a posição 
anti-imperialista da Líbia recebeu 
nos últimos tempos uma valiosa 
ajuda, devido às transformações 
políticas registadas em países 
como o Sudão, Gana, Burkina 
Fasso, onde forças progressistas 
tomaram o poder. O que signifi- 
ca, em termos regionais, que a 
Líbia deixou de estar isolada. Ou 

seja, que os interesses do impe- 
rialismo na região estão agora 
mais ameaçados. 

Evitar a todo o custo a con- 
solidação de regimes progressis- 
tas nas «suas» áreas de influên- 
cia é a preocupação dos EUA. 
Para isso, importa atacar o cen- 
tro de apoio de eventuais ajudas, 
no caso a Líbia, mesmo que 
para tal seja necessário pôr em 
causa a paz numa zona estrate- 
gicamente tão sensível como é a 
do Mediterrâneo. 

O repúdio generalizado ao 
terrorismo de Estado norte-ame- 
ricano pode ser um aviso de que 
o feitiço às vezes se vira contra 
o feiticeiro. 

pacífica ocupam um lugar cimei- 
ro nas preocupações da Humani- 
dade. 

Cada partido, afirmaram os 
camaradas vietnamitas, actua 
nas suas condições nacionais 
concretas, com tarefas concre- 
tas a cumprir. Mas isso não 
impede de modo algum que os 
nossos dois partidos consoli- 
dem e Intensifiquem as nossas 
relações de amizade e de soli- 
dariedade militante. Porque os 
princípios do marxismo-leni- 
nismo e do internacionalismo 
proletário guiam os nossos 
dois partidos nas suas acções, 
os ideiais da paz, da indepen- 
dência e do socialismo unin- 
do-os na luta comum anti-im- 
perialista dos povos do mundo 
pela paz, a independência na- 
cional, a democracia e o pro- 
gresso social. Por isso a nos- 
sa luta continua e a nossa vi- 
tória será certa. 
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Operação «Eldorado 

contra a Líbia 
A decisão do senador Robert Dole, chefe da maioria 
republicana no Senado dos EUA, de apresentar uma proposta 
de lei que visa dar a Reagan poderes extraordinários no 
chamado combate ao terrorismo, incluindo autoridade para 
mandar assassinar líderes estrangeiros, sem consulta prévia 
ao Congresso, elimina quaisquer dúvidas que existissem 
sobre a disposição das autoridades norte-americanas em 
prosseguir de forma cada vez mais institucionalizada o 
terrorismo de Estado. 

Surgida na sequência do ata- 
que à Líbia, em que o principal 
objectivo, matar Kadhafi, como 
revelou a imprensa dos EUA, 
não foi atingido, a iniciativa legis- 
lativa do Partido Republicano a 
que Reagan pertence não podia 
ser mais preocupante. Com efei- 
to, a ser aprovada a referida pro- 
posta, o presidente dos Estados 
Unidos fica «legalmente» com 
capacidade para utilizar a força 
contra outros países a seu bel- 
-prazer, mandar assassinar 
quem tenha por bem classificar 
de terrorista, e tudo isso sem ter 
de passar cavaco a ninguém. 

Importa referir que a generali- 
dade dos órgãos de informação, 
sempre tão prontos a falar de 
prepotências e totalitarismos, 
que as mais das vezes inven- 
tam. não se interessaram parti- 
cularmente pela notícia. Como 
se se tratasse de coisa comezi- 
nha, irrelevante e inconsequente. 

Que não é. 
Pelo que representa de peri- 

gosa escalada na acção inter- 

vencionista norte-americana em 
todo o mundo. Pelo que significa 
de desprezo pelos aliados, em 
particular na Europa. Pelo que 
traduz da raiva da administração 
Reagan de não ter podido contar 
com o apoio declarado dos seus 
aliados, pese embora a forma ti- 
tubeante como foi condenada a 
utilização da força contra a Líbia. 

Como não são irrelevantes as 
informações que têm vindo a pú- 
blico sobre a operação «Eldora- 
do» - nome de código da acção 
terrorista contra a Líbia - e que, 
não fora a forma dispersa com 
que os órgãos de informação as 
vêm divulgando, já teriam permi- 
tido à generalidade da opinião 
pública aperceber-se da sua gra- 
vidade e dos perigos que repre- 
sentam para a paz mundial. 

Como, por exemplo, a notícia 
veiculada pelo «Washington 
Post», segundo o qual a espe- 
rança de matar Muammar Kad- 
hafi durante o ataque à Líbia le- 
vou a que fossem dadas ordens 
expressas para o bombardea- 

A oportuna 

(onfusõo 

Não poucos analistas políticos, de todos os quadrantes e 
de todas as nacionalidades, têm feito notar a propósito da 
situação criada no Mediterrâneo — e independentemente das 
opiniões sobre o dirigente líbio Muammar Kadhafi — que a 
administração Reagan exporta hoje a guerra, como já exportou 
a crise económica, para longe das suas fronteiras. 

Quase seria caso para dizer: elementar, meu caro Watson! 
Só que pelos vistos não é, a avaliar pelas reacções contraditó- 
rias (ou se calhar nem tanto) dos aliados europeus dos EUA, 
na sequência do ataque à Líbia, tendo como pano de fundo o 
terrorismo. 

Enquanto o Parlamento Europeu condenava a agressão 
norte-americana, os ministros dos Negócios Estrangeiros da 
CEE, incluindo Portugal, vergavam-se às pressões dos EUA 
aprovando medidas diplomáticas contra a Líbia, aceitando im- 
plicitamente que o terrorismo tem sede naquele pais, ao mes- 
mo tempo que os debates no Conselho de Segurança da ONU 
chegavam a um impasse com a maioria dos países do Tercei- 
ro Mundo a apoiar uma proposta de condenação enérgica dos 
EUA, por um lado, e o mais que previsível veto norte-america- 
no por outro, com a decidida indecisão da Europa ocidental 
pelo meio. 

Enquanto o Movimento dos Não-Alinhados enviava à Líbia 
uma delegação encarregue de expressar a solidariedade firme 
do Movimento com o povo líbio, na Grã-Bretanha e histeria 
anti-Líbia subia de tom com o governo de Thatcher a «justifi- 
car» o seu apoio passado e futuro a Washington com o pre- 
tenso auxílio de Tripoli ao IRA, na Irlanda do Norte (movimento 
independentista que por acaso existe desde o princípio do sé- 
culo...). 

As propostas de desarmamento do dirigente soviético Mik- 
hail Gorbatchov passaram quase despercebidas nesse cenário 
deliberadamente confuso, onde nuvens de fumo «made ín 
USA» procuram fazer esquecer que as «provadas provas do 
terrorismo líbio» continuam por apresentar em nome de uma 
conveniente confidencialidade e, o que é mais importante 
como até o moderado «Le Monde» reconhecia, que as cau- 
sas do terrorismo não revelam apenas a perversão de cer- 
tos espíritos e das intrigas de certos Estados, mas tam- 
bém a desordem geral do mundo. 

Como por exemplo, a sempre adiada questão palestiniana. 

mento intensivo do quartel-gene- 
ral de Tripoli, onde presumivel- 
mente o dirigente líbio se encon- 
traria. A ordem foi cumprida: 
quatro bombas de mil quilos 
cada guiadas por laser foram 
lançadas sobre o alvo, mesmo 
com conhecimento de que a 
sua explosão poderia causar 
estragos nas proximidades do 
edifício. 

A esperança de matar Kadhafi 
era tal que, segundo o mesmo 
jornal, o Conselho de Segurança 
Nacional dos EUA já havia redi- 
gido a respectiva notícia, descre- 
vendo a morte como «fortuita». 

Mas os planos visavam ainda 
mais longe, como o secretário de 
Estado George Shultz e o em- 
baixador Vernon Walters acaba- 
ram por réconhecer, em encon- 
tros com a imprensa. O primeiro, 
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ao afirmar que os objectivos vi- 
sados no ataque incluíam os 
contingentes de guardas revolu- 
cionários líbios, de modo a favo- 
recer eventuais reacções de 
opositores a Kadhafi que afinal 
não apareceram, apesar das 
campanhas propagandísticas de- 
sencadeadas pelos EUA sobre 
«tiroteios» e «revoltas» em Tri- 
poli que não existiram; o segun- 
do, ao confessar que os EUA 
pensaram que o ataque poderia 
encorajar certos opositores 
(sic) a derrubarem o regime lide- 
rado pelo coronel Kadhafi. 

A acentuar a gravidade de 
toda esta situação há ainda as 
declarações de George Bush e 
Caspar Wainberger, respectiva- 
mente vice-presidente e secretá- 

rio da Defesa dos EUA, que não 
excluem a possibilidade de no- 
vos ataques ã Líbia. 

Segundo Weinberger, a inter- 
venção militar dos EUA preten- 
deu «demonstrar à Líbia quanto 
custa o terrorismo», contradizen- 
do assim afirmações anteriores 
de que se destinava a pôr-lhes 
cobro. Teremos de esperar, dis- 
se, e ver se foi suficiente. 

A apressada iniciativa legislati- 
va do senador Robert Dole é 
uma resposta esclarecedora 
para esta ameaça implícita. 

A administração Reagan cos- 
tuma apresentar Kadhafi como 
um «cão raivoso». Que mais 
será necessário para se perce- 
ber que a «raiva» assentou ar- 
raiais na Casa Branca? 

Agressão à Líbia 

tondenada em Lisboa 

enoPorto 
A exemplo do que sucedeu em quase todas as capitais da 
Europa, no mundo árabe e nos próprios EUA, realizou-se em 
Lisboa, na passada quinta-feira, uma manifestação de 
protesto contra a agressão norte-americana à Líbia, país 
independente e soberano. 

A iniciativa, promovida pelo 
Conselho Português para a Paz 
e Cooperação (CPPC), foi apoia- 
da por inúmeras associações cí- 
vicas, religiosas e sindicais, para 
além de diversas individualida- 
des, tendo levado à concentra- 
ção de milhares de pessoas 
frente à embaixada dos EUA em 
Lisboa. 

Como foi salientado pelos vá- 
rios intervenientes, a concentra- 
ção manifestou uma inequívoca 
condenação pela flagrante vio- 
lação dos princípios e normas 
do Direito Internacional da 
Carta das Nações Unidas, que 
não pode ser justificada com o 
pretexto de combate ao terro- 
rismo, o qual importa conde- 
nar claramente sob todas as 
formas, incluindo o terrorismo 
de Estado que esta agressão 
representa. 

Esse aspecto seria de resto 
sublinhado por um comunicado 
divulgado a propósito pelo 
CPPC, onde se afirma que invo- 
cando o pretexto fabricado de 
recentes actos terroristas, re- 
pudiados pelos dirigentes lí- 
bios e que podem multo bem 
ter sido manipulados e fomen- 
tados por éérviços especiais 
americanos, a administração 
Reagan pratica e provoca ela 
própria o terrorismo, todo ele 
condenável, recorrendo a uma 
das suas formas mais graves 
e perigosas: o terrorismo de 
Estado. 

Trata-se, acrescenta o CPPC, 
de uma agressão colonialista e 
racista anti-Líbia e antl-Árabe 
da parte da administração 
Reagan dos EUA, premeditada 
e arrogantemente anunciada 
ao mundo, e que nada tem que 
ver com qualquer combate ao 

terrorismo mas antes com o 
propósito prepotente de derru- 
bar o governo legítimo, e mes- 
mo eliminar dirigentes, da Lí- 
bia e do seu povo — à seme- 
lhança do que slmultãneamen- 
te a mesma administração 
Reagan procura fazer noutras 
áreas do globo, nomeadamen- 
te em relação à Nicarágua e a 
Angola. 

Como faz notar o documento 
que citamos, o que o ataque dos 

condena a subserviência dos 
diversos órgãos de comunica- 
ção social, em especial a RTP, 
em relação ás centrais de de- 
sinformação e à administração 
norte-americana. 

Também no Porto, ao apelo 
da Comissão da Paz dp Porto, 
responderam muitos jovens e 
mulheres que na passada sexta- 
-feira se concentraram frente ao 
consulado dos EUA protestando 
contra a agressão americana á 
Líbia e exigindo paz. 

Os manifestantes, que come- 
çaram a concentrar-se cerca das 
17 e 30 horas, viram-se confron- 
tados com uma força de deze- 
nas de policias que pretenderam 

miA 

EUA á Líbia vem pôr em causa 
é a soberania dos povos e os 
próprios fundamentos da Paz, 
pois nenhum Estado pode ar- 
rogar-se o direito ou tem man- 
dato da comunidade Interna- 
cional para, fora das Nações 
Unidas e contra as Nações 
Unidas, como «parte» e «juiz» 
ao mesmo tempo, «condenar» 
e «punir» arbitrariamente outro 
Estado. Este seria e é o cami- 
nho da violência, do caos e da 
guerra nas relações internacio- 
nais encetadas pela Adminis- 
tração Reagan. 

Ainda durante a concentração 
efectuada em Lisboa foi denun- 
ciada a campanha de desinfor- 
mação levada a cabo para fazer 
aceitar como «natural e até be- 
néfica» a agressão contra a Lí- 
bia, tendo os manifestantes 
aprovado uma moção em que se 

hr.ip " . 

fazer dispersar as pessoas. Sen- 
tados no chão os manifestantes 
não arredaram pé e gritaram pa- 
lavras de ordem «Paz no Mun- 
do», «Reagan Terrorista», «Rea- 
gan, deixa a Líbia em paz». 
Numa pequena alocução, foi 
lembrado que Portugal já tinha 
vivido uma guerra e as suas 
consequências, e condenada a 
atitude da policia no Portugal de 
Abril. Uma delegação da Comis- 
são da Paz do Porto dirigiu-se 
então ao consulado com o objec- 
tivo de entregar uma mensagem. 
Este objectivo não foi consegui- 
do visto os serviços do consula- 
do terem encerrado, segundo in- 
formação da segurança; no en- 
tanto ficou a condenação de jo- 
vens e mulheres do Porto à polí- 
tica agressiva dos Estados Uni- 
dos e de Reagan e a sua dispo- 
sição de lutar pela paz. 

• WimCK* DI JULHO IB , 

«A base aérea e naval de Guam, 
serviu de teatro aos mais altos dig- 
nitários de Washington para a rea- 
lização de uma nova conferência 
de guerra, visando intensificar a 
escalada do Vietnam. 

«A "ofensiva de paz" de Jonhson 
apareceu em Guam à sua verda- 
deira luz. Nem teve sequer a preo- 
cupação de disfarçar-se com a rou- 
pagem do costume. Trata-se da 
elaboração de novos planos de 
guerra para tentar, mais uma vez e 
sem resultado, submeter o Viet- 
nam ao seu domínio. 

«Por cada nova conferência, 
uma nova escalada da guerra. 

«"Os Estados Unidos — disse o 
comandante em chefe das tropas 
americanas, general Westmore- 
land — acabarão por resolver este 
problema com paciência, canhões 
e tempo". 

«Às propostas formuladas por 
Ho Chi Min e pelo ministro dos 
Negócios Estrangeiros da Repúbli- 
ca Democrática do Vietnám, para 
a suspensão incondicional dos 
bombardeamentos e dos outros ac- 
tos de guerra, a fim de se poderem 
iniciar conversações de paz, os cír- 
culos dirigentes dos Estados Uni- 
dos responderam com a intensifi- 
cação dos bombardeamentos, com 
o recrudescimento das operações, 
com a conferência de guerra de 
Guam. 

«Anteriormente, os governantes 
americanos procederam a um con- 
junto de diligências junto dos paí- 
ses membros da NATO, para que 
enviassem tropas para o teatro de 
guerra do Vietnam. As diligências 
não foram coroadas de sucesso, 
mas a gravidade das ameaças que 
pesa sobre a Humanidade man- 
tém-se, em resultado da agressão 
americana ao Vietnam. Do territó- 
rio da Tailândia partem aviões dos 
Estados Unidos para a sua acção 
destruidora sobre a terra vietna- 
mita. 

«Cresce no mundo a solidarieda- 
de ao Vietnam. Solidariedade acti- 
va e multiforme dos países do cam- 
po socialista, tendo a União Sovié- 
tica em primeiro plano. Solidarie- 
dade da classe operária, dos parti- 
dos comunistas, dos trabalhadores 
do mundo inteiro. 

«Com uma força dia a dia maior, 
os trabalhadores portugueses, as 
forças democráticas, os nossos ho- 
mens de pensamento, os nossos ar- 
tistas, os nossos jovens, as mulhe- 
res portuguesas devem unir-se 
cada vez mais ao poderoso movi- 
mento de solidariedade internacio- 
nal ao Vietnam heróico. 

«Reclamai junto da embaixada 
dos Estados Unidos, escrevei por 
toda a parte: AMERICANOS! TI- 
RAI AS MÃOS DO VIETNAM!» 
(«Conferência de Guerra Contra 
o Vietnam» — «Avante!», VI sé- 
rie, n." 377, Abril de 1967) 
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«A luta contra a guerra colonial 
que tem vindo progressivamente a 
tornar-se mais aberta e com maior 
amplitude, com novas acções que 
demonstram bem como o povo 
português, e a juventude em parti- 
cular, odeia a política governa- 
mental. 

«(...) Nos quartéis a agitação an- 
ticolonial é cada vez mais frequen- 
te e recebida com entusiasmo, sus- 
citando a discussão do problema 
pelos soldados. Tarjetas e colantes 
apareceram em diversos quartéis e 
num deles duas inscrições: "morte 
aos assassinos de Amílcar Cabral" 
e "abaixo a guerra colonial". 

«O descontentamento e desâni- 
mo pelo prolongamento da guerra 
atinge já oficiais do quadro de que 
é reflexo o "movimento dos ofi- 
ciais" sendo alguns dos objectivos 
coincidentes com as reivindicações 
democráticas. O "movimento dos 
oficiais" repudiou a manifestação 
servil dos generais a Marcelo Cae- 
tano e coloca Claramente "a reali-. 
dade incontroversa e irreversível 
da aspiração dos povos africanos a 
governarem-se a si próprios", 

«As condições para um novo im- 
pulso da luta popular em Portugal 
contra a guerra são favoráveis. 
Aproveitando a situação, não dan- 
do tréguas aos colonialistas, impõe- 
-se aos democratas e antifascistas 
reforçar a organização e multipli- 
car as acções contra a guerra. >- 
(«Pôr Fim &■ Guerras Coloniais: 
Uma Exigência Nacional» — 
«Avante!», VI série, n.° 464, Abril 
de 1974) 
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3.° Caderno 
Não pode ser vendido 
separadamente 

No 25 de Abril, há doze 
anos, o povo português 
tomava de madrugada 
um transporte muito 
especial — o transporte 
para o futuro. Um 
transporte 
verdadeiramente 
colectivo, onde cabiam 
todos — os militares 
que saíram primeiro e 
o povo que logo às 
primeiras horas não 
deixou de tomar o seu 
lugar. Para a História 
ficou, entre muitos 
documentos, a imagem 
épica do chaimite, com 
a lotação 
completamente 
esgotada de povo que 
pretendia não parar no 
términus enquanto a 
democracia não fosse 
de verdade. 
A viagem iniciada 
então, ainda não 
acabou. Revelou-se, 
como era de esperar, 
acidentada, teve 
paragens, recuos, 
curvas perigosas e 
apertadas, alguns 
apostaram desde a 
primeira hora em levar 
ao precipício o carro e 
as gentes, a pulso tem 
a carreira seguido o 
caminho árduo. 
Muitos dos que 
haveriam de correr 
atrás, com medo de 
perder o transporte ou 
de perder-se, já 
abandonaram, houve 
quem se dedicasse a 
deitar areia na 
engrenagem, em abrir 
barrancos no caminho, 
em levantar obstáculos. 
Mas porque as massas 
é que empurram este 
carro, ele há-de seguir 
avante. 
Amanhã é 25 de Abril. 
Em todo o país se 
comemora. Sempre. O 
povo vai sair às ruas 
das cidades e das 
vilas, não só para 
lembrar mas para fazer 
projectos. Daqueles 
que são para cumprir. 
O 25 de Abril vai de 
novo tomar a palavra 
por esse Portugal fora, 
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os transportes 

na voz de 
trabalhadores 

e de capitães, de 
democratas. E em 

muitas dessas vozes 
vai certamente mostrar- 

-se como Abril mudou 
a face do país, como 

não há zona da nossa 
vida colectiva em que 

Abril não tenha posto o 
dedo e não mostre o 

caminho. 
Comemorar Abril. 

Lembrar o que foi e 
tem sido, mostrar o que 

é. É só pegar por um 
fio qualquer e Abril vem 

à conversa e a 
propósito. Por exemplo, 

dizemos nós: porque 
não pegar num tema e 
ver como Abril lhe deu 

a volta. Transportes, 
por exemplo, como nos 
sugere a imagem deste 

carro militar que sobe 
rumo ao futuro 

carregado de povo... 
Transportes é também 

tema de preocupações, 
nestes tempos de 

desgovernação 
cavaquista. Transportes 
ao serviço do povo é o 

que não temos, e 
temos cada vez menos 
depois das esperanças 
lançadas em 1975 com 

as nacionalizações. 
Transportes é ainda 

terreno de luta para os 
trabalhadores que 
exigem melhores 

condições de vida e de 
trabalho nesse ramo de 
actividade. Transportes, 

pois. 
Então, cada um a seu 

modo, escreveu sobre. 
Como era antes e 

deixou de ser, como é 
agora, como terá de vir 

a ser, custe o que 
custe aos que querem 

inverter a marcha 
iniciada há doze anos. 

Barcos e comboios, 
carros, camiões, 

cruzando e 
descruzando as 

estradas do país, 
saindo e entrando. 

Com gente dentro. E 
uma grande vontade de 

seguir avante. 
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■ Leandro Martins 

Furgão 

Mudanças. De tempos, de hábitos, 
de paisagens mesmo. De vida. 

Pouca-terra que se abandona, com um 
nó a estrangular por dentro uma memó- 
ria fresca. Por exemplo a mulher com 
os filhos ao colo, que só os voltaremos 
a ver a todos em retrato durante tanto 
tempo. Retratos velhos que se mudam 
mais tarde a cores, instantâneos de 
nova tecnologia, mudança que não al- 
tera o fundo das coisas, isto é o despe- 
dir-nos. Mas quem sabe um dia? O di- 
nheiro amealhado, a maison na serra a 
mostrar gritante quanto mudámos em- 
bora sejamos os mesmos ou talvez 
não. Ir. Voltar. Mudar. Que mudou? 

Este comboio já o vi resfolegar, há 
quanto tempo passou esse momento 
em que o vi quieto a respirar de noite, à 
espera de lançar-se pela madrugada 
fora, demandando Espanha. 

A mala de cartão. O cesto. Mãos 
repartem pão e estendem-no, partilham 
esta viagem. Sentamo-nos no desen- 
gonçado desta nave que não procura 
mundos novos, apenas rumoreja pelo 
carril surdo, pouca-terra, pouca-terra. 
Cabeceamos, mas o coração alerta, aí 
vem o pide a arrancar-nos suspeitosa- 
mente os passaportes das mãos. 

Quantos somos aqui, neste com- 
boio, à luz mortiça, embalados pela so- 
lidão, que estes sonhos de França e de 
Alemanha não se partilham, nem so- 
nhos chegam a ser, vamos empurrados 
para esta sorte de emigrante, ele há 
tanta maneira de fugir, com passaporte 
ou sem ele, por alguma vereda escura, 
também de madrugada, os campos sa- 
bem destes caminhos, os descampa- 
dos, o salto. Ou a furgoneta do passa- 
dor, onde deixamos o dinheiro e mes- 
mo boa parte da esperança; ou da fé 
nos homens. Ou então neste trem que 
rumoreja pela noite tora, como num fur- 
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gão, a manhã a chegar e a gente che- 
gados uns aos outros, a mala de cartão 
a desfazer-se, o cesto quase vazio, o 
garrafão foi um ar que lhe deu. 

Mudanças. Um dia veio, chamava- 
-se 25 de Abril. O comboio era, se ca- 
lhar, o mesmo. Não notámos. Voltáva- 
mos, como suspensos, na viagem de 
regresso. Acendiam-se esperanças. 
Trabaího, dizia-se, melhor paga, a gen- 
te de cabeça levantada. Mudanças. Os 

pides tinham-se sumido nestas bru- 
mas, quando chegámos a Vilar Formo- 
so até gente sem os papéis em ordem 
entrou, diziam que eram exilados, os 
guardas fiscais sorriam como se achas- 
sem graça. Mudanças. Aí está a esta- 
ção da minha terra, não preciso mais 
de retratos, olha o que lhes faço, mais 
vale a vossa imagem viva, como cres- 
ceram todos! Ou será que vos corre no 
sangue uma cor mais vibrante, como 

nos cravos? 
Comboios? Nunca mais. Que vão e 

que venham eles sobre os carris, a 
atravessar Espanha crestada de sol, a 
subir o azul dos campos franceses, 
muita-terra, muita-terra. Nunca mais 
estes comboios-furgão, que emigrante 
também é gente digna, não serve ape- 
nas de discurso. Que eles venham pelo 
Natal, pelas férias, em velozes trens, 
melhores, abertos sobre esta paisagem 

que vale a pena agora, mudada que a 
fizemos. 

A mala de cartão criou bolor em 
cima do guarda-fatos. Um dia deitámo- 
-la fora, anos depois, sei lá, o tempo 
passou tão depressa, creio que foi um 
dia de sol. Nuvens vieram, porém, re- 
mudar tudo, caíram sombras, discursos 
velhos tomaram conta das ondas, de 
túneis se falou — e de uma luz a brilhar 
ao fundo. Foi quando os comboios se 
começaram a encher de novo. 

O mesmo comboio, se calhar. Nem 
o olhei, a despedir-me na estação, de 
amigos. Ninguém vai já a salto. Alguma 
coisa mudou, os passaportes até can- 
tam, de novos, no bolso do casaco. As 
malas são de plástico, agora, vejo eu 
abrançando alguém, podia ser eu pró- 
prio voltando à viagem amarga, pouca- 
-terra. 

É o mesmo comboio decerto, os 
bancos estafados e azuis, a gente a 
dormitar, a monte, a recozer os sonhos 
talvez. Mas não, que os sonhos são do 
lado de cá desta fronteira, daqueles 
que se podem tornar carne viva, tocar- 
-se-lhes quando a espessura lhes vem 
de os fazermos viver. Por obra e graça 
das nossas próprias máos. 

Há gente que vai, porém. Empurra- 
da, diria. Amassada no furgão, Auster- 
litz ainda à espera, mais fria, se é que 
pode haver um gelo assim. Que se o 
trabalho por lá não é muito, dizem, mas 
o salário é pago. Sonhos, pesadelos. 

Um dia virá, dizemos. Sem mar- 
cações nem horário de trem. Imaginem 
um comboio novo — este não, que se 
afasta sem que lhe reparemos na cor 
—, um comboio de viagem entre esta 
terra e as outras, onde viajemos sem 
retratos guardados nos bolsos. Esse 
comboio é preciso ir, peça a peça, 
construindo. ■ 

■ Henrique Custódio 

Do burro à estrada 

A intervenção do Poder Local na 
área dos transportes é uma 

realidade que aí está, na generalida- 
de do País, a provar não apenas que 
o 25 de Abril existiu e fez coisas, 
mas sobretudo que está vivo e com 
o futuro por fazer. Por nós, connos- 
co, sempre com ele. 

A data do 25 de Abril, Portugal vivia 
nos arredores de Lisboa, Porto e Coim- 
bra, mas com difíceis acessos a esses 
centros, sobretudo quando a desloca- 
ção tinha a ver com sirenes de ambu- 
lância e hospitalização de urgência. Tal 
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acontecia assim porque a rede de 
transportes e comunicações e a gene- 
ralidade dos serviços sociais, que de- 
viam cobrir todo o território numa malha 
minimamente nacional, ou eram escas- 
sos, indigentes e mal dimensionados 
ou, simplesmente, sofriam da inexistên- 
cia crónica. E no «simplesmente» fica- 
va a maioria do território e da popu- 
lação. 

Quem olhe a situação actual, pode 
aproveitar o choque que lhe causarão 
os hospitais centrais, superlotados, os 
distritais que funcionam mal, os conce- 
lhios a quem encostaram as portas ou 
os postos da Caixa que não sabem 
para onde se virar, para se restabelecer 
com a seguinte consideração: há 12 
anos, em pleno fascismo, ou se morria 
em casa, na «grande província», ou se 
ia de burro à cata do médico mais próxi- 
mo — que normalmente morava longe 
que se fartava. Isto apesar das Casas 
do Povo e dos Hospitais concelhios e 
distritais com que o fascismo, nos últi- 
mos anos, coreografou o entremez da 
Assistência Social, esquecendo-se, por 
exemplo, de adjacências tão determi- 
nantes como uma rede de estradas e 
de acessos ou um serviço nacional de 
ambulâncias. E é para não faiarmos do 
dinheiro que a esmagadora maioria da 
população não tinha nem para mandar 
cantar um cego, quanto mais pagar 
emergências no tremidinho duma am- 
bulância. 

Damos relevo à assistência médico- 
-hospitalar, pela importância e gravida- 
de do problema no âmbito mais geral 
da (falta de) qualidade de vida das po- 
pulações, no nosso país. Mas não es- 
quecemos que por trás se prefilam ou- 
tras carências — os já citados acessos 

e vias de comunicação, escolas, recin- 
tos desportivos, espaços culturais e de 
lazer, habitação, etc, etc. 

E não esquecemos, sobretudo, que 
tais carências, se hoje são grandes e 
graves, num passado recente eram 
quase totais e sempre dramáticas. 

Ora tudo isto — que está mal — não 
está pior porque existe uma nova reali- 
dade político-regional no nosso país: o 
Poder Local democrático. Mais: tudo 
isto — que estava incomparavelmente 
pior no tempo do fascismo — melhorou 
e tem-se defendido graças ao Poder 
Local democrático saído da Revolução 
do 25 de Abril. 

Temos, a atestá-lo, os milhares de 
quilómetros de caminhos, estradas e 
ruas abertos ou recuperados pelas Au- 
tarquias, esboçando pela primeira vez 
o que um dia virá a ser uma verdadeira 
rede de comunicações nacional e elimi- 
nando, em vastas zonas do território, o 
isolamento ancestral das populações. 

Temos, a atestá-lo, a luta reivindica- 
tiva levada a cabo pelas Autarquias, em 
conjunto com as populações, pela cria- 
ção de novas carreiras de transportes 
públicos, assim como a racionalização 
e ordenamento dos trânsitos regionais 
realizados em numerosos municípios, 
preferenciando a fluidez do transporte 
público e a preservação do património. 

Temos, a atestá-lo, a aquisição de 
viaturas de transporte colectivo de pas- 
sageiros feita por tantos e tantos muni- 
cípios, para os colocar à disposição e 
ao serviço das escolas e dos organis- 
mos populares locais, nas deslocações 
culturais, desportivas ou de lazer que 
necessitem. 

Temos, a atestá-lo, as numerosas 
ambulâncias que se encontram hoje ao 

serviço das populações e expensas ex- 
clusivas dos municípios, que ou as ad- 
quiriram directamente ou as oferece- 
ram ou subsidiaram aos organismos lo- 
cais de solidariedade social, nomeada- 
mente corporações de bombeiros, 

Isto para só talarmos de transportes 
e, através deles, ilustrarmos como uma 
conquista de Abril, tão importante como 
o Poder Local democrático, soube e 
sabe intervir, determinantemente, no 
melhoramento da qualidade de vida 
dos portugueses. 

Ao arrepio da actuação de sucessi- 
vos governos de direita, sempre apos- 
tados no estrangulamento das Autar- 
quias e no centralismo restauracionista. 

No confronto permanente com as 
dificuldades orçamentais impostas, em 
crescendo, por esses governos. 

Numa luta que, movendo-se num 
quadro de actuação concreta — a defe- 
sa e consolidação do poder autárquico 
— se insere na luta mais vasta dos tra- 
balhadores em defesa do Portugal de 
Abril e dos caminhos de progresso, li- 
berdade e justiça social com ele aber- 
tos e prosseguidos. 

Querem provas ao pé de casa de 
que o 25 de Abril existiu e transformou 
radicalmente o quotidiano português? 
Pois basta olharem à vossa volta e hão- 
-de encontrá-las nos actos mais corri- 
queiros, como o abrir de uma torneira 
ou o despejar do caixote do lixo. Que- 
rem garantias de que ele está vivo e 
com forças para a jornada? Olhem a 
vossa ambulância, a tal estrada, o puto 
que partiu em excursão, o autocarro 
que já passa à porta. 

Está vivo, pois claro: nem você nem 
ninguém está disposto a que volte tudo 
ao burro à cata do médico ■ 
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■ Anabela Fino 

Transportes... 
' Para quem parte contrariado o 

destino é sempre longe. E hostil. Mes- 
mo quando é a esperança a única luz 
no caminho do desespero que um dia 
obrigou a fazer a trouxa e partir, esgo- 
tados os dias na procura do trabalho 
que não há, bebida até à última gota 
a taça do desespero da mesa vazia e 
da barriga inchada de vazio das 
crianças. 

Esperança de que lá longe, mais 
ao sul, lá longe, mais ao norte, o pão 
não tenha o sabor humilhante da es- 
mola e o trabalho deixe no bolso 
dinheiro avidamente guardado no nó 
do lenço a pensar no inverno, na fa- 
mília, na terra que a saudade torna 
mais e mais apetecida. 

Quantos portugueses do norte e do 
sul poderiam contar esta história! 
Quem sabe se recriminando a cora- 
gem que não houve para ir mais lon- 
ge, para a estranja, entre a dúvida e a 
convicção da árvore das patacas pro- 
metida, interrogando-se sobre o fascí- 
nio que a terra exerce sobre os ho- 
mens, estranhas raízes essas que 
prendem tão fundo coisa tão pouca. 

Como naquele dia distante da mi- 
nha infância em que feitas as malas, 
despejada a casa numa camioneta de 
carga, embarcámos todos na velha 
carripana da família rumo aos arredo- 
res da capital, deixando atrás de nós 
o Alentejo numa imagem embaciada 
pelas lágrimas que nenhuma promes- 
sa de futuro conseguiu impedir. 

Tempo 

de chegar 

Foi preciso crescer para descobrir 
que aquela dor dos verdes anos, que 
o tempo transformou na saudade 
alentejana que ainda hoje conservo, 
não passava de um gota de água no 
mar imenso da tragédia nacional dos 
que tinham que partir. 

Os que não iam de carro nem ti- 
nham à sua espera uma casa nova, 
um emprego certo e um colégio para 
os filhos. 

Os que embarcavam como gado 
em camionetas desengonçadas e via- 
javam toda a noite aos solavancos até 
serem despejados em enchovias no' 
meio dos campos para a apanha de 
tomate ou outra coisa qualquer. Os 
que embarcavam na terceira classe 
dos comboios com paragem em todas 
as estações em lugar do prometido 
emprego. Os que embarcavam no 
Barreiro de coração pesado, no barco 
que atravessa o Tejo, esse mesmo, o 
da canção: chora por mim que eu 
choro por ti, já deixei o Alentejo. 

Chamassem-lhes «ratinhos» ou 
«caídos de uma azinheira», viessem 
eles do norte ou sul, fossem fechados 
e sisudos ou amigos de cantar em 
coro as tristezas da vida, todos tinham 
em comum a miséria que os fizera 
partir e um amor quase feroz à terra 
de que uns tinham um palmo estéril e 
outros uma fome ancestral. 

Ah! Com que raiva e esperança 
olhavam nesses, tempos as camione- 
tas, os comboios, os barcos do duvi- 

doso progresso nacional. Quanto não 
dariam pelo bilhete de regresso esses 
homens e mulheres que regavam com 
suor a terra alheia, estranhos num 
país que não sentiam seu uma ou 
duas centenas de quilómetros longe 
de casa. 

Houve lutas e ódios, acusações 
mútuas e incompreensões, para ale- 
gria de quem engordava com a misé- 
ria alheia. Mas houve também amor e 
descoberta, a solidariedade desabro- 
chou sempre quando se entendeu que 
a luta era a mesma e o inimigo 
comum. 

Quando o caminho de regresso 
passou a ser apenas mais um cami- 
nho dos muitos que havia para per- 
correr num país que urgia tomar como 
um todo; quando as raízes lançadas 
passaram a procurar mais o futuro do 
que o passado; quando as forças se 
juntaram pelo direito ao trabalho, con- 
tra a guerra; quando todas as luzes 
da esperança iluminaram as noites de 
desespero, nada ficou demasiado lon- 
ge para a vontade dos homens. 

Abril chegou. Não como a terra pro- 
metida, que essa cabe aos homens 
construí-la em muitas vidas, mas 
como o caminho aberto onde passa a 
ser mais fácil caminhar. 

Os comboios, os barcos, os auto- 
carros perderam o estigma da mágoa 
de partir, no tempo novo que marcava 
a hora da chegada. 

25_deAbri!  

os transportes 
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E se viver fosse chegar? Ao traba- 
lho, à saúde, à educação, à justiça, à 
paz... 

Bem sei como o caminho parece 
longo, como longo pareceu antes a 
quantos tiveram de partir. E como é 

difícil, e duro, e penoso, tantos são 
ainda os escolhos a vencer. 

Mas o importante é chegar. E não 
há que duvidar que chegamos todos 
os dias. Mais perto. Que Abril pode 
ser em qualquer mêsB 

■ João Chasqueira 

Era a própria sobrevivência do regi- 
me democrático que estava em 

causa. A decisão era aguardada com 
fundada expectativa. Na reclamação 
das classes e camadas laboriosas 
fundia-se a vontade de defender a li- 
berdade e a democracia conquistadas 
em 25 de Abril. A luta organizada, co- 
rajosa e consequente dos trabalhado- 
res e das forças progressistas ganha- 
va uma nova e significativa expres- 
são. Uma nova data entrava no calen- 
dário do processo revolucionário por- 
tuguês: 14 de Março de 1975, dia da 
nacionalização da banca e seguros na 
sequência dos quais, um mês depois, 
novos sectores básicos da economia 
(de entre eles os transportes), conhe- 
ciam a mesma medida revolucionária. 

Entrava-se num período decisivo. 
Correspondendo ao sentir e às mais 
profundas aspirações das massas po- 
pulares as medidas decretadas pelo 
governo dirigido pelo então brigadeiro 
Vasco Gonçalves cumpriam uma nova 
meta e rasgavam novas perspectivas. 
As decisões eram acolhidas com júbi- 
lo. As famílias monopolistas, principal 
suporte social e económico da ditadu- 
ra fascista, sofriam um tortíssimo e 
decisivo abalo. As bases para o apro- 
veitamento das riquezas nacionais es- 
tavam lançadas; iniciavam-se novas 
formas de produção económica que 
possibilitavam o desenvolvimento das 
forças produtivas. 

Medidas de alsanse históríso 

A^ledidos 
históricas 

Como sublinhou na ocasião o ca- 
marada Álvaro Cunhal, num discurso 
proferido perante mais de cem mil 
pessoas no estádio 1.° de Maio, em 
Lisboa, estava-se em presença de 
medidas históricas que abriam cami- 

nho a «transformações democráti- 
cas na economia portuguesa em 
benefício do Povo e do País». 

Medidas históricas que a Constitui- 
ção da República promulgada em 2 
de Abril de 1976 viria a reconhecer e 
a consagrar estabelecendo nomeada- 
mente no seu artigo 83,° que «todas 
as nacionalizações efectuadas de- 
pois do 25 de Abril de 1974 são 

conquistas Irreversíveis das clas- 
ses trabalhadoras». 

Para trás, ficava um instrumento 
de produção de lucro nas mãos de 
grandes empresários capitalistas. 
Uma nova dimensão surgia dando aos 
transportes o seu verdadeiro papel de 
serviço social e de factor de desenvol- 
vimento económico. 

Com a nacionalização das princi- 

pais empresas do sector de transpor- 
tes — sector de importância estratégi- 
ca tanto sob o ponto de vista econó- 
mico como social — eram os seus 
próprios trabalhadores, a população 
em geral e o País que beneficiavam. 

O direito à segurança no emprego, 
a uma remuneração justa, a con- 
dições de vida dignas, surgia final- 
mente para os seus trabalhadores. 

•>«. 
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Melhores condições nos serviços 
prestados, mais cobertura geográfica, 
mais carreiras e novas regalias (como 
o passe social), vinham satisfazer as 
necessidades dos utentes. Novas pos- 
sibilidades de programar a coordena- 
ção de todo o sector de acordo com 
as necessidades de desenvolvimento 
da economia nacional surgiam, entre- 
tanto, para o País. 

Política 
de desastre 

Até que... até que a política de re- 
cuperação capitalista, fria e laboriosa- 
mente calculada, começa a executar 
os seus planos. Os ataques, brutais e 
destruidores, as tentativas de asfixia, 
sucedem-se a um ritmo crescente, 
Desmantelam-se as empresas, ven- 
dem-se partes do seu património, re- 
duzem-se as frotas, cortam-se investi- 
mentos, retiram-se regalias, agravam- 
-se as condições de trabalho, aumen- 
tam os despedimentos. 

Empresas como a CTM, CNN, 
TAP, RN, Metro, Carris, CP, e tantas 
outras, sofrem indiscriminadamente a 
acção prepotente, ilegal e destruidora 
de sucessivos governos. 

Uma acção violenta que, todavia, 
encontra sempre pela frente a firme e 
corajosa luta dos trabalhadores. Uma 
luta que é uma resposta à política de 
desastre. Uma luta em defesa da re- 
cuperação das empresas, pela melho- 
ria da qualidade dos serviços, pelo 
desenvolvimento da economia, pela 
defesa dos postos de trabalho, pela 
defesa das empresas nacionalizadas. 

Uma luta em tudo idêntica à que 
agora, neste mês de Abril, 12 anos 
depois da madrugada libertadora, 
prosseguem os trabalhadores ferroviá- 
rios. Para defender Abril. Para conti- 
nuar Abril ■ 
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■ Albano Unta 

auem lucra com a continuação 
da greve Intermitente na CP? 

Se a opinião pública ou os órgãos 
que a açambarcam tivessem respon- 
dido a esta pergunta, grande parte se 
não toda a impiopularídade da greve 
cairia em cima dos verdadeiros causa- 
dores do conflito. Não haveria dúvidas 
de que as paralisações dos comboios, 
que já causaram danos económicos e 
financeiros suficientes para satisfazer 
as principais reivindicações dos sindi- 
catos, serviriam para desmascarar um 
plano de negócios nunca aclarado, 
mas que se destina a substituir o Pla- 
no Nacional de Transportes, esse 
sim aclarado (e até discutido publica- 
mente), mas submerso entretanto 
num túnel de incúria e desinteresse 
destinado a facilitar os chamados 
«mecanismos de mercado» onde aflui 
a grande corrente dos lucros e dos 
investimentos nos transportes. 

Qu em perde 

É conhecida há muitos anos a fal- 
ta de apetite dos capitais privados por 
serviços com grande vertente social, 
como são os caminhos-de-ferro. Mas 
não menos conhecida é também a vo- 
racidade desses mesmos capitais em 
se tratando do mercado a que se 
pode chamar paralelo e alternativo 
enquanto não se instala como afluen- 
te e único na oferta de serviços, ago- 
ra em grande parte suportados por 

■ José Paulo Oliveira 

Qualquer apontamento que nos fale 
da presença do Partido Comu- 

nista Português entre os trabalhado- 
res da área dos transportes tem obri- 
gatoriamente como ponto de referên- 
cia inicial os ferroviários e os anos 
vinte da história do movimento operá- 
rio português. 

Os ecos da Revolução de Outubro, 
a sua mensagem libertadora e as no- 
tícias sobre a luta e os êxitos do parti- 
do de Lénine, apesar de muitos obstá- 
culos, depressa chegaram a Portugal. 
A partir de 6 de Março de 1921, os 
trabalhadores portugueses já contam 
com o seu partido de classe. Com a 
fundação do PCP, novas perspectivas 
se abrem à luta do operariado. 

Dos seus primeiros tempos de ac- 
ção, marcados por naturais dificulda- 
des, ressalta sem dúvida uma presen- 
ça viva e actuante no sector "ferroviá- 
rio, onde as tradições de luta vinham 
já da segunda metade do século XIX, 
praticamente desde o período da ins- 
talação dos caminhos de ferro em 
Portugal. (1) 

O «Via Livre», boletim da célula do 
Partido na CP/Lisboa, num número 

Quem ganha 

e quem perde na CP 

capitais públicos compensatórios e 
geridos sob tutela governamental. 

Quem perde nós sabemos. Basta 
viajar na linha de Sintra. Aí se sente e 
se averigua todos os dias como é 
uma perda dura de roer. Mas isso não 
contraria em caso nenhum o facto de 
os utentes (termo a tender para o de- 
suso, porque cada vez os passageiros 
têm menos material circulante ao seu 
dispor) incluírem também, e não ape- 
nas em sentido geral, mas em muito 
particuJar e prático sentido, os pró- 
prios trabalhadores da CP e dos 
transportes públicos no seu conjunto, 
maioritariamente nacionalizados e pú- 
blicos, como se sabe perfeitamente. 

Conforme sucede com outros pla- 
nos que interessam ao País, o Plano 
Nacional de Transportes não teria — 
já se sabe — o condão de resolver 
sozinho os problemas subjacentes à 
necessidade de recorrer a formas de 
luta como a da CP, do Metro ou da 
Carris, que implicam prejuízos reparti- 
dos pelo público utilizador, pelas em- 
presas e pelos trabalhadores directa- 
mente envolvidos nos conflitos que, 
como é sabido, derivam em primeiro 
lugar da tentativa persistente de impor 
baixos salários e ainda por cima infe- 
riores aos conquistados por trabalha- 
dores de ramo e grau equivalente, na 
intenção de os fazer abdicar da luta 
pelos seus direitos e pela atitude soli- 
dária dos seus companheiros de ou- 
tros locais de trabalho do mesmo 
sector. 

A greve na Carris e a mais recente 
nos camiões TIR demonstraram pelo 
seu desfecho (temporário, talvez nes- 
te último caso) que os conflitos pode- 
riam ter sido resolvidos a tempo pela 

via da negociação. Quem não a quis 
— subestimando notoriamente a ca- 
pacidade organizativa e a unidade dos 
trabalhadores — foram os responsá- 
veis pela gestão dessas empresas, as 

associações patronais, quando inter- 
vieram, e em primeiro lugar o Gover- 
no que, quando veio a terreiro, no 
caso dos TIR, por exemplo, foi para 
reprimir a greve, utilizando a violência, 
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dedicado ao 60.° aniversário do PCP 
(Março de 1981) salienta num dos 
seus artigos as primeiras lutas orga- 
nizadas, firmes e consequentes, em 
que a classe já pôde contar com a 
orientação do PCP, partido que tinha 
«ramificações nos ferroviários desde a 
sua fundação, na qual participaram, 
como se sabe, muitos elementos fer- 
roviários». 

Não se esquecem... 

Ao contrário do que alguns preten- 
dem fazer crer, o fascismo existiu 
mesmo. E oprimiu este país. Que o 
digam os trabalhadores ferroviários, 
cuja luta, tanto na sua componente 
reivindicativa como política, atingiu ao 
longo de quase 50 anos um elevado 
significado na luta geral dos trabalha- 
dores e dos democratâs. 

Não se esquecem, por exemplo, as 
acções desenvolvidas pelo Movimen- 
to de Unidade Ferroviária (MUF) e, 
mais tarde, pela Comissão Nacional 
dos Ferroviários (a partir de 1966). 

Não se esquecem, por exemplo, as 

grandes movimentações de 1962 em 
vários sectores da CP,, nomeadamen- 
te nas oficinas do Barreiro. 

Não se esquecem, por exemplo, as 
poderosas acções de luta registadas 
em 1969, frequentemente abordadas 
no «Avante!» clandestino. «Só quan- 
do os ferroviários resolveram usar 
a linguagem da luta unida em todos 
os serviços, linhas e oficinas, con- 
seguiram fazer ouvir a sua voz. Só 
então a CP e o Governo se viram 
forçados a vir publicamente justifi- 
car-se e fazer promessas de um au- 
mento, irrisório, julgando que as- 
sim mais uma vez Impediriam os 30 
mil ferroviários de ir para diante na 
sua justa luta por melhores con- 
dições de vida», noticiava o «Avan- 
te!» de Março de 69 (VI série, n.0 

400), ano da célebre luta da braça- 
deira preta, realizada em Janeiro com 
expressão nacional e das parali- 
sações de 20 de Outubro. 

Não se esquecem, por exemplo, as 
paralisações de Dezembro de 1973, 
em que os trabalhadores da CP mani- 
festaram extraordinária combatividade 
nas oficinas do Barreiro, Campolide, 
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e não para desobstruir a via do diálo- 
go, como foi desejo expresso pelas 
associações sindicais. 

■a rua 
A impopularidade da greve não se 

viu na rua, como se viu na quinta-feira 
passada a grande concentração dos 
trabalhadores da CP no Terreiro do 
Paço. Não quer isso dizer que a má 
vontade natural perante um prejuízo e 
um incómodo diário não se manifeste 
e arranje para desabafar o primeiro 
pretexto que tem à mão. O pretexto 
fornece-o o Governo quase diariamen- 
te na Televisão. Grandes interesses 
económicos privados, patronato ansio- 
so por despedir à vontade, ministros e 
assessores, grandes patrões dirigen- 
tes das «torças vivas» berram literal- 
mente pela «iniciativa privada» para 
que o público espectador tenha no dia 
seguinte a sua percentagem de razão 
ao esconjurar a grande perdição — 
alma danada das empresas estatais 
geridas segundo o mais saudável cri- 
tério de acabar com as nacionali- 
zações, entregando fatalmente, como 
se tem verificado desde 1976, tudo o 
que rende ou renderá ao grande capi- 
tal sabotador. 

Não admira que as perguntas ne- 
cessárias continuem por fazer. Formu- 
'á-las, como aqui fazemos, seria já 
neio caminho andado para se perce- 
ber quem ganha e quem perde com 
as greves nos transportes. 

Mas o silêncio também fala. Quan- 

do trabalhadores e sindicatos subli- 
nham em público, como sucedeu na 
quinta-feira em Lisboa, que as suas 
reivindicações são todas legais, nego- 
ciáveis, e para as satisfazer, não po- 
dem substituir-se ao conselho de ge- 
rência da CP e ao respectivo ministé- 
rio da tutela, a voz pública do Gover- 
no cala-se, o conselho de gerência — 
o novo tal como o anterior —- faz o 
mesmo, A responsabilidade seria de 
quem? 

A prolongar-se até dia 29, como já 
consta de um pré-aviso, a greve na 
CP passará a constituir um escândalo 
de desinformação. Os imponentes 
vencimentos e demais benefícios de 
que goza a gerência deveriam permitir 
escolher gente capaz de négociar e 
defender a empresa para bem dos 
que utilizam os serviços que ainda 
consegue prestar. As reivindicações 
dos trabalhadores devem ser satisfei- 
tas. Se a reestruturação da CP é uma 
prioridade, por que razão os represen- 
tantes dos trabalhadores não são cha- 
mados a participar nela? Por que há- 
-de vir sempre à tona o mesmo entu- 
lho, que obstrui a via da negociação e 
empurra literalmente os trabalhadores 
para a greve? São eles os primeiros a 
saber quanto ela custa. Pretende-se 
até forçá-los a descontar ilegalmente 
mais do que as horas em que parali- 
sam o trabalho. 

É no mínimo vergonhoso tentar 
extrair dividendos políticos da própria 
irresponsabilidade. É isso que o Go- 
verno tem estado a fazer. ■ 
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O PCP e a luta dos ferroviários durante o regime fascista 

Contributo vigoroso 

para erguer Abril 
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figueira da Foz, Entroncamento, 
L-ampanhã e noutros sectores da 
erhpresa. 

Nestas e em muitas outras lutas es- 
IVeram os comunistas como força de- 
erniinante. Força que alicerçou Abril 

6 que se ampliou com a Revolução e 
3s novas condições de liberdade e de 
democracia. 

t TarTlbém entre os ferroviários se lu- 
Pelo 25 de Abril. Também eles 

9'^ nas primeiras linhas de luta 
crár Conso,idaÇão do regime demo- lco. pela concretização das trans- 

formações socio-económicas, base 
essencial da democracia. 

Também entre os ferroviários per- 
manece o espirito de unidade e de 
acção, na defesa dos direitos legíti- 
mos da classe. Também entre eles o 
PCP continua presente e activo, na 
sua ligação às lutas e às realidades, 
na vida democrática das suas células, 
no conjunto da sua actividade, apon- 
tada ao futuro. ■ 
(() _ os «carrilanos», como então eram 
conhecidos os ferroviários, desenvolveram 
várias lutas de carácter reivindicativo, quer 
onr molhnrnn salários, ouer oor condições 

'■ J.C.Ary dos Santos 
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M Torres Rodrigues 

Quando o leitor acabar de ler este 
bocado de prosa interrogar-se-á, 

certamente, qual a relação entre o 
tema e os transportes. Mas vamos por 
partes. No sábado passado, foi convi- 
dado do Telejornal o sr. Rocha de 
Matos, «empresário dos empresários» 
nas palavras de Aibarran, gestor da 
Centrei e amigo dos trabalhadores, 
segundo ficámos a saber pelas decla- 
rações de uma empregada da 
empresa. 

Analisando a legislação laboral 
existente e a situação das empresas, 
Rocha de Matos por mais de uma vez 
apelou ao Governo por uma «legisla- 
ção laboral moderna», forma eufemís- 
tica de dizer uma legislação laboral 
que permita, sem entraves, aos pa- 
trões despedirem todos os trabalha- 
dores. 

Ora se isto é uma «legislação labo- 
ral moderna» vou ali e já venho, pois 
no tempo dos meus bisavós era esta 
a norma que vigorava. Trabalhava-se 
de sol-a-sol, recebia-se ordenado de 
miséria e se o patrão não engraçava 
com a cara do operário, rua que se 
faz tarde. 

Para o patrão, é claro, não havia 
problemas. O operário era uma engre- 
nagem da produção, facilmente subs- 
tituível como qualquer alavanca ou ro- 
dízio; ou melhor, era mais fácil despe- 
dir ou substituir um trabalhador do 
que meter um sobressalente novo 

Gerindo, 

gerindo... 

numa máquina, pois este custava di- 
nheiro e tinha de ser pago, a pronto. 

Rocha de Matos ao pretender deste 
Governo — e se as condições fossem 
outras o Governo acederia — uma le- 
gislação laboral moderna mais não 
pretende do que regressar ao século 
passado, esquecendo que o I.0 de 
Maio completa cem anos daqui a dias 
e que os sindicatos existem ainda há 
mais tempo. Grandes alterações fo- 
ram conseguidas com as lutas dos 
trabalhadores. 

Tudo ficaria por aqui, não fora a 
ideia do Telejornal em transmitir a opi- 
nião de um trabalhador da Centrei so- 
bre o seu patrão. Que sim senhor, é 
muito humano, todos os dias vai falar 
com as operárias, que se interessa 
muito pelos problemas que as afec- 
tam, que tem montes de simpatia para 
quem com ele trabalha. 

E assim ficámos com a imagem 
«new-look» de um gestor português, 
homem para quem o bem-estar dos 
trabalhadores está acima dos lucros. 
Podiam pois os trabalhadores nacio- 
nais respirar de alívio; afastava-se fi- 
nalmente o espectro dò desemprego, 
dos salários em atraso, dos ordena- 
dos de miséria. Com gestores destes 
a inflação certamente iria baixar. Para 
as classes trabalhadoras, finalmente, 
valia a pena viver em Portugal em vez 
de procurar no estrangeiro o sustento 
que por cá mingua. 

Estava pois a entrevista a correr 
muito bem para a imagem do gestor 
quando Aibarran estragou tudo, em 
virtude de uma falta indesculpável. 
Pois não é que como última pergunta 
pretende saber qual a razão que leva 
o sr. Rocha de Matos a suspender 
grande parte dos trabalhadores, pas- 
sando estes a receberem metade do 
salário? 

O entrevistado mexe-se na cadeira, 
pigarreia, engana-se quando diz que 
«isso é a parte agradável da questão» 
em vez de utilizar o termo «desagra- 
dável», embarafunda-se por expli- 
cações que não levam a nada. Deve 
pensar que quando tudo estava a cor- 
rer tão bem logo tinha de surgir aque- 
la pergunta. E assim se foi, numa pe- 
nada, a imagem criada em torno de 
um gestor muito «humano», muito «in- 
teressado», muito «preocupado» com 
os problemas dos trabalhadores. 

Voltemos agora à questão inicial. O 
que tem tudo isto a ver com os trans- 
portes? Poder-se-ia dizer que este 
tipo de gestor «new look» — «para cá 
vem de carrinho»... Poder-se-ia dizer 
que, não fossem aqueles últimos se- 
gundos, muita gente poderia ter sido 
— «levada»... Mas a questão é que, 
quando outros gestores, os da Carris 
e da CP, falam de «modernização», é 
bom saber que tipo de condução que- 
rem impor aos transportes... ■ 
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■ José Paulo Oliveira 

A acção dos comunistas nas empresas de transportes 

- ? 
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È como se vê. 

Dezenas de células a reunir regu- 
larmente, milhares de militan- 

tes organizados, vida democrática 
no funcionamento dos organismos, 
profunda ligação aos problemas, às 
aspirações e às lutas dos trabalha- 
dores, conhecimento da realidade 
das empresas, vontade firme de 
melhorar a acção do Partido e de 
aumentar a sua capacidade de in- 
tervenção, empenhamento na defe- 
sa e desenvolvimento das empre- 
sas em articulação com os interes- 
ses nacionais - em síntese, estas 
são algumas linhas que caracterizam 
a presença do Partido Comunista Por- 
tuguês entre os trabalhadores da área 
dos transportes. 

Sector estratégico da economia 
nacional, que, à semelhança de ou- 
tros sectores, conhece a marca nega- 
tiva de uma política contrária ao espí- 
rito de Abril (desmembramento de em- 
presas, destruição pura e simples de 
outras, entrega do que é rentável ao 
capital privado, bloqueamento de pro- 
jectos de reestruturação, etc.), os 
transportes empregam em todo o País 
largos milhares de trabalhadores, es- 
palhados por diversas actividades (do 
movimento á parte administrativa) e 
por empresas dos mais variados ra- 
mos, não esquecendo os trabalhado- 
res das redes de transporte assegura- 
das pelas autarquias. Se tomarmos 

como exemplo a região de Lisboa, en- 
contramos actividade na área dos 
transportes em empresas e sectores 
como a CP, Rodoviária Nacional, 
TAP e ANA-EP, Carris, Marinha 
Mercante, sector portuário (AGPL, 
estiva, tráfego, conferentes, agências), 
empresas fluviais (Socarmar, Draga- 
por), Transtejo, Metro, empresas 
privadas rodoviárias (de mercado- 
rias e de passageiros), táxis, incluin- 
do a Autocoop. 

Com condições e níveis de implan- 
tação e de acção diferenciadas - e, 
em vários casos, prosseguindo uma 
tradição de luta que já vem dos tem- 
pos da ditadura (CP, Carris, STCP) - 
os comunistas ligam a sua responsa- 
bilidade em torno da luta pelos direi- 
tos e regalias dos trabalhadores ã ac- 
ção organizativa do Partido. 

Apontada ã dinamização das di- 
versas frentes de trabalho, aquela ac- 
ção cabe às células de empresa, or- 
ganismos fundamentais do Partido, di- 
rigidas pelos respectivos secretariados 
eleitos em Assembleias, e que desen- 
volvem um conjunto de múltiplas tare- 
fas: acompanhamento dos militantes, 
recrutamento, reuniões, difusão da im- 
prensa do Partido, quotização, forma- 
ção ideológica, etc. 

Se tomarmos de novo como exem- 
plo a região de Lisboa e o caso do 
Sector de Transportes da ORL do 

PCP, que agrupa as células do Parti- 
do em todas as empresas desta área 
na região de Lisboa, devemos salien- 
tar as três Assembleias já realizadas 
depois do 25 de Abril, nas quais se 
fizeram balanços da actividade desen- 
volvida e se definiram linhas de orien- 
tação para o futuro. 

A última dessas Assembleias de- 
correu em Fevereiro de 1985. Aí foi 
eleito o organismo de direcção do 
sector e aprovada uma resolução com 
direcções de trabalho cuja actualidade 
e necessidade se mantêm com eleva- 
do significado: reforço das células de 
empresa, melhoramento da organiza- 
ção, recrutamento de militantes e au- 
mento da venda e difusão da impren- 
sa do Partido, em especial o 
«Avante!». 

A luta em defesa do sector público 
e nacionalizado e o reforço da organi- 
zação unitária dos trabalhadores, em 
torno dos seus legítimos representan- 
tes, foram outros temas sublinhados 
nessa Assembleia, sobre os quais os 
comunistas têm naturalmente uma pa- 
lavra muito especial para dizer. Como 
se viu na Assembleia e como já se 
tinha visto, por exemplo, no conjunto 
de entrevistas publicadas pelo nosso 
jornal antes daquela iniciativa, com 
trabalhadores de várias empresas do 
sector. E como se vê no quotidiano 
das lutas que decorrem, ■ 
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Henrique Custódio 

Cram sete e tinham nomes 
históricos-geográficos com uma 

pitada de beatice, como convinha: 
«Santa Maria», «Príncipe Perfeito», 
«Pátria», «Uíge», «Niassa», «Angra 
do Heroísmo» e «Infante D. 
Henrique». Transportaram nos bojos, 
a cheirar a azedo e a tinta plástica, 
uma geração inteira dum País aos 
bocados. Eram sete — número 
cabalístico ao serviço de alguns, para 
o azar de quase todos — sulcando os 
mares, já totalmente esquecidos das 
funções de recreio para que haviam 
sido criados: dentro deles não se 
passeavam turistas inebriados com 
aventuras náuticas à velocidade de 
cruzeiro, mas simplesmente carradas 
de jovens com recrutas mal digeridas 
e um enjoo que nem o mar explicava. 
É que do outro lado aguardava-os uma 
guerra para que não tinham 
explicação, além da oficial, que nada 
explicava. 
Eram sete. Navios. Faziam o 
transporte atamancado, à regime 
fascista, dos tropas portugueses para 
as guerras coloniais em África. Foi 
Abril que lhes afundou a função — e é 
bom que o não esqueçamos. É pelo 
Portugal de Abril que lhes devemos 
manter, bem viva, a memória — por 
isso os recordamos. 

Lembrem-se que não devem incli- 
nar-se nas amuradas, não quero nin- 
guém caído ao mar! e era uma ordem, 
afogamentos só com autorização do 
fenente-coronel, naquela hora a bater 
o pingalim num convés batido pelo sol 
do Atlântico, as tropas formadas e a 
saberem que além de terem de mos- 
trar, ali mesmo, aos tombos mas em 

Sete navios 
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sentido, todos os dias, a barba feita e 
as botas engraxadas, só podiam mor- 
rer em combate ou pelo menos em ter- 
ra, salvo os que fossem da Marinha, o 
que não era o caso porque a maioria, 
pujante de interioridade de Infantaria, 
vira um transatlântico, e mesmo o 
Atlântico, pela primeira vez dias antes, 
na madrugada em que os despejaram 
num caís de Lisboa, tontos de sono e 
moídos do comboio de mercadorias 
onde os haviam enfiado à sorrelfa, 
com ajudas de custo no bolso e um 
saco de lona atulhado de fardas de 
combate, armas não, que essas só de- 
pois de lá chegar, na terra dos tiros à 
vontade mas sem barcos a desviar, 
que aquilo do «Santa Maria» até puse- 

ra o Salazar a milhas de S. Bento e o 
homem não podia passar o tempo a 
embarcar em fugas, por isso toca a 
embarcar sem armas, da popa à proa 
e dos convés aos cascos, comandan- 
tes em cima, comandados em baixo, 
tripulação pelo meio a vender revistas 
pornográficas, suecas, legítimas, reló- 
gios de contrabando que eram invisí- 
veis no mato e uísque a pataco que 
vinha directamente da adega da Isabel 
II, o que não tinha qualquer importân- 
cia porque era tudo para vomitar, e 
ainda aquele sacana do meu primo 
queria que eu fosse para a frota do 
bacalhau uma data de anos para esca- 
par à guerra! maluco do caraças, meta 
o mar por ele acima ou então venha 

aqui para baixo, no meio desta pocilga 
enfiada debaixo de água, com o mar a 
ranger por fora e este rebanho a cus- 
pir as tripas por dentro!' mas não faz 
mal, somos um país de marinheiros e 
agora até vão vacinados, é preciso 
que esteja tudo em ordem, ó doutor! 
acaba-se o cruzeiro e começa o palu- 
dismo! e vamos lá manter a moral, 
hoje à noite temos filme, Audie Murphy 
na guerra da Coreia, um tipo lingrinhas 
que os américas nem queriam na tro- 
pa e afinal matou chineses às carra- 
das, mas não eram chineses, eram co- 
reanos! e que diferença faz? têm todos 
os olhos em bico e o filme dizia tudo, 
só não explicava que os américas ti- 
nham perdido a guerra apesar do Au- 

25 de Abril 

os transportes 

die Murphy e da porrada de medalhas, 
mas era óptimo para o moral, mal ima- 
ginava a família que ficara no cais a 
desfazer-se em lágrimas que o seu 
menino, naquela altura, estava bestial- 
mente moralizado e até um pouco 
amarelo, quase chinês ou coreano o 
que tanto faz, era tudo enjoo e técnica 
de combate, que entretanto os coman- 
dantes de batalhão elocubravam com 
a ofícialagem em «breefings» de 1.a 

clase, posteriormente resumida em 2.a 

aos sargentos e levada à prática em 
pleno convés, através de ordens de 
dia berradas aos soldados arrancados 
do cavername da nave para executa- 
rem rondas sem armas e sentinelas ao 
oceano, ó mar salgado que nunca fos- 
te tão guardado, quem andava à solta 
era o boato de bordo, que ora anun- 
ciava uma tempestade eminente que 
já pusera «os estabilizadores a funcio- 
nar», ora garantia uma escala na Ma- 
deira para se receberem as primeiras 
cartas, e alguns já escreviam as últi- 
mas sem o saberem, que a morte 
quando chega nunca é para a gente, 
«queridos pais, não tenho enjoado, a 
comida é boa e disse-me um gajo aqui 
do barco que o sítio para onde a gente 
vai é dos melhores que há e ele deve 
saber, porque está farto de levar tropa 
para África», e de trazer, às vezes nos 
mesmos caixões de pinho que agora 
leva empilhados no porão escondidos 
num contentor, vazios e prontos a 
usar, mas quem estava usado até ao 
tutano eram aqueles barcos, sete por 
junto, número rasteiro em vai vém con- 
tínuo, durante 15 anos cruzando o mar 
sem fundo, à superfície da dor, rumo 
ao fim de um regime ignóbil, cobarde e 
assassino. 

A 25 de Abril de 1974B 

■ Jorge Monte* 

Eu cá saio na próxima 

r^heguem à frente. Cheguem à fren- 
^ te que isto tem de dar para to- 
dos. Ó homem, que quer você que eu 
faça, que salte para o colo desta se- 
nhora? Ali o raio do catraio é que vai 
bem, que isto de se ser de colo tem 
as suas vantagens e um lugarzito 
sentado que de vez em quando lá 
aparece uma alma caridosa, agora eu, 
que quer que eu faça, toca a chegar à 
frente aí atrás. 

E aqueles dois que não há meio de 
se calarem, como querem que me 
chegue seja para onde for se nem sei 
onde tenho os pés, tenho um ombro 
enganchado no pescoço daquele se- 
nhor — desculpe lá o mau jeito, sim? 
— e o saco das compras deve estar 
'á para a frente pendurado na ponta 
dos dedos que não os vejo. 

Também o raio da mulher bem se 
podia ter lembrado de fazer as com- 
pras quando chegasse a casa, que 
aqui onde vai o seu saco ainda ca- 
biam bem aconchegadinhas umas três 
ou quatro almas. E o que quer o se- 
nhor que eu faça, que às dez da noite 
ohegue a Odivelas, com o raio do 
miúdo a chatear-me cheio de fome 
coitadinho que o pai vem muito mais 
tarde, que trabalha na Amadora sem 
receber, e que ainda por cima dê um 
pulo a pedir ao seu Manei lá da mer- 
cearia que me faça o favor de me ce- 
der duzentas e cinquenta de toucinho 
para enganar a sopa?, mais vale pedir 

à velha — que ainda é quem me vale 
— qualquer coisinha que ela pelo neto 
até a camisa despia. 

Mas o que quer que lhe faça, mi- 
nha senhora, tudo isso é muito bonito, 
eu é que não tenho nada a ver com o 
caso e estou para aqui há já bem uns 
dez minutos entalado entre uma gar- 
rafa de óleo e o chapéu de chuva da- 
quele senhor, e se o carro ainda fosse 
mais ou menos confortável... 

E está com muita sorte, outro dia 
vim de Castelo Branco num expresso 
da Rodoviária que metia dó, não po- 
dia pôr os pés onde queria que havia 
um buraco de onde se via a estrada, 
vim todo o caminho com uma destas 
aflições — caio não caio — que só 
queria que estivesse lá para ver, a 
meio do caminho tivemos de esperar 
pelo desdobramento que o carro não 
quis andar mais e a fortuna que tive 
de pagar. Olhe, quem tem razão é 
aquele meu primo que viaja sempre 
num daqueles expressos particulares. 
Esses sim, aquilo é que é conforto e 
segurança, é verdade que são um bo- 
cadinho mais caros, mas passam lá 
mesmo pela terra, antigamente ainda 
tínhamos o comboio, punhamo-nos no 
Porto num instantinho, mas agora 
deu-lhes para fechar o ramaí e a Ro- 
doviária passa por lá com o carro 
sempre à cunha. 

Olhe, eu por mim — não se importa 
de tirar o nariz da minha boca?, muito 

obrigado — todos os dias tenho de 
me pôr no comboio a caminho do em- 
prego, é raro chegar a horas e até já 
lenho varizes nas pernas que uma 
hora para cá e uma hora para lá fize- 
ram de mim um velho. 

É isso mesmo, amigo, para nós, 
com este corropio — desculpe-me, 
sim, mas estas travagens... — a vida 
já deu o que tinha a dar, agora os 
moços, esses sim é que têm sorte, 
uma vida inteira para viver e sem pre- 
ocupações. É como lhe digo, com a 
minha reformazita — pois, que a em- 
presa faliu e estas coisas são como 
são não é verdade? — já pouco tenho 
a esperar, agora os jovens têm todo o 
mundo à sua frente, tantas horas, tan- 
tos dias só deles, quem me dera... 

Nossos? Isso é que era bom. Anda 
uma pessoa para aqui a esfalfar-se 
todo o meu santo dia para poder pa- 
gar a casa, numa correria para cá e 
para acolá, biscatinho aqui, biscatinho 
ali, sempre às voltas com as ferra- 
mentas para acabar o seu dia aqui 
metido num faz que anda mas não 
anda a caminho de casa, sorriso nú- 
mero vinte oito preparado para rece- 
ber a cara metade e a criança com a 
gritaria. 

Dá-me licença?, eu cá saio na pró- 
xima que a malta está a comemorar 
Abril. Até por esta viagem, vou apa- 
nhar o comboio da luta, que Maio está 
aí à porta e temos muito que fazer ■ 

II 
« » 
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Sem comentários 
Transcrevemos um ofício 
enviado pela Câmara Municipal 
de Ponta do Sol ao chefe de 
gabinete da Assembleia 
Regional da Madeira, em 20 de 
Março de 1986: 
«Com referência ao ofício n." 
147/M/11-B, de 17 de Março em 
curso, através do qual é 
solicitada resposta ao 
questionário em apenso, 
formulado pelo sr. Deputado 
Mário de Aguiar, do Partido 
Comunista Português, 
salvaguardando o respeito que a 
esta Câmara merece a 
Assembleia Regional, comunica- 
-se a V. Ex.a o despacho que 
recaiu sobre o mesmo. 
«Informa-se o sr. Deputado, 
através do pedido formulado 
pela Assembleia Regional, de 
que não respondemos a 
questionários ou qualquer 
espécie de pedidos feitos por 
deputados comunistas.» 
Com os melhores cumprimentos. 

O Presidente 
da Câmara Municipal 

José Egídio 
da Luz Teixeira Pita 

Pão e circo 
Em telegrama enviado à RTP, a 
televisão norueguesa confirmou 
a realização do próximo festival 
da Eurovisão em Bergen, dado 
que tinha sido levantada a greve 
dos trabalhadores da hotelaria e, 
assim, afastada a «ameaça» que 
pesava sobre o certame. E 
rematava a congénere 
norueguesa da RTP, num 

arroubo de psicologia social: 
«dá-se ao povo o que o povo 
quer: pão e circo». 
Os conceitos «democráticos», 
em «termos europeus», são, de 
facto, de uma profundidade 
milenária: remontam ao Império 
Romano. Com uma pequena 
alteração: agora já não se 
perseguem cristãos - só 
comunistas... 

A era 
Reagan 
«Segundo números dados a 
conhecer pelo Congresso 
Federal, existem actualmente 
nos EUA cerca de 35 milhões de 
pobres (...) Os EUA são o único 
país industrial onde a assistência 
sanitária não é considerada um 
direito básico do cidadão (...) 
Nos EUA existe a mentalidade 
fortemente enraizada de que 
falar de programas estatais de 
saúde pública é coisa de 
«vermelhos». É um tema que os 
legisladores preferem não tocar 
(...) Desde a chegada ao poder 
da Administração Reagan, a 
situação dos pobres piorou 
drasticamente. Para começar, o 
seu número aumentou 10 
milhões desde 1979, o ano 
anterior ao triunfo eleitoral de 
Ronald Reagan. Logo, os cortes 
realizados pelo actual governo 
nos chamados «gastos sociais» 
tornou os pobres ainda mais 
pobres. Nos últimos cinco anos, 
70 hospitais - os que prestavam 
serviços gratuitos - foram 
obrigados a encerrar por falta de 
verbas. Outros 180 perderam a 
sua condição de «públicos», 
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para passarem para as mãos de 
organizações privadas. Agora 
exigem ao doente ou ferido que 
se apresente nos serviços de 
urgência com um depósito de 
cerca de 1500 dólares (225 
contos, mais coisa menos coisa) 
antes de os tratarem. A 
alternativa é a rua (...) Num 
hospital de Chicago (...) entre os 
recusados havia mulheres com 
dores de parto, outros em coma 
profundo, outros gravemente 
feridos em acidentes ou 
queimados em incêndios. 
Aparentemente, os últimos 
licenciados pelas Faculdades de 
Medicina norte-americanas não 
ouviram falar no juramento de 
Hipócrates (...) A grande parte 
dos cortes efectuados no 
capítulo «social» foi feita para 
aumentar outros sectores, 
nomeadamente os gastos 
militares». 
Ao contrário do que alguns 
índefectíveis admiradores dos 
EUA possam pensar, esta 
amostragem do quotidiano do 
país dos «direitos humanos», 
das «liberdades» e da 
«democracia» não foi alinhada 
pela propaganda do «leste»: 
Veio a lume - pasme-se! - nas 
páginas do «Correio da 
Manhã»... 

Palmeiras 

Três da tarde. Na rádio ouve-se 
uma conversa em directo. O 
locutor - na sua inconfundível 
voz de plástico - mantém 
animada cavaqueira com não sei 
quem, enquanto a parceira de 
programa dá palpites. Em 
discussão está um dos 
candentes problemas que 
afligem a capital, quiçá o país: a 
crise que acometeu as oito 
palmeiras recém-plantadas no 
aeroporto internacional da 
Portela. Que estão a secar, 
coitadinhas. Que não se dão 
com o clima, que o clima não se 
dá com elas, que custaram 
dinheiro, que se calhar até foram 
importadas e agora estão a 
sofrer, a par do bolso dos 
contribuintes, infame violentação 
estético-floral. Um arrepio. 
Isto na Rádio Renascença - 
«melhor onda da cidade», 
como se garante diariamente 
nos jornais, num anúncio onde 
se vê, precisamente, o locutor da 
inconfundível voz de plástico - 
Henrique Mendes, pois claro! - a 
apoíar-se em Lisboa com 
charme de fazer inveja a um 
balconista de «língerie». 
Merecem palmas. Perdão: 
palmeiras... 
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I 
Com olhos frios de gesso 
CDS — coisa fraca — 
dizem uns que deu congresso 
dizem outros, deu barraca... 

Para compreenderem bem 
a trama do face-a-face 
basta dizer que houve quem 
até o nariz tapasse... 

Palavrões mais singulares 
saem pelo discurso roto. 
Diz um jovem para os seus pares: 
— Isto parece um esgoto... 

São as naturais maleitas 
de um projecto desumano 
com o Lucas e sem Freitas 
sem Lucas, com Adriano... 

Visto por dentro e por fora 
ficou tudo declarado: 
o Congresso — foi agora 
mas o cheiro — é do passado... 

II 
Quê? — diz o governo — o quê? 
O aumento na CP 
Aumentar porquê? Porquê 
se nós não temos com quê?... 

Hipócrita, é o que ele é. 
Muito mais perde a CP 
do que aquilo que se dê. 

Governo anda de má-fé 
é o que o povo, à légua, vê... 

III 
Quando os homens do governo, glabros, vão 

falar ao Telejornal 
mostram sempre o ar de uma rica digestão 

bem temperada de sal... 

Lá vão eles bem vestidos a valer 
expressão serena e queda 

e, com a bela fatiota a condizer, 
uma gravata de seda... 

Assim, de vaidade cheios como um ovo, 
afirmam o seu intuito 

de falar das «mil carências» deste povo, 
dizem que «lamentam» muito... 

Lá se licam mastigando o seu latim 
e com arrotos sem conta. 

Esta gente prova que um governo assim 
não é governo: é uma afronta... 

IV 
Sabemos o que ele foi 
foi mau actor de cobói 
pistolão — pum, pum — à vista 
Agora, por nosso mal, 
surge na vida real 
refinado terrorista... 

A ameaça dá-se a ver. 
Alguém que não queira ser 
como ele é, veja lá isso: 
está quietinho na varanda 
c leva — é Reagan quem manda! — 
com uma bomba no toutiço... 

Reagan-falcào traz consigo 
a agressividade, o perigo 
da maior destruição. 
Ingénuo cobói não o tomem: 
temos de arrancar a este homem 
a mecha que tem na mão! 

c/vvvvvvv?vvvvyiv) 
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Ano 53 - Série VII 
N." 643 
24 de Abril de 1986 
4.° Caderno 
Não pode ser vendido 
separadamente 

V- 

Quinta 

• Lamego 
Sarau de Ginástica, 
às 21.00, no Pavilhão 
da Câmara. 
• Alcanena 

Será inaugurada, às 
21,00, uma exposição 
sobre «O fascismo e a 
luta pela Liberdade»; 
às 23, baile popular e 
às 24, uma salva de 
morteiros. 
• Cascais 

No Largo Luís de 
Camões, às 22,00, 
Música Popular Portu- 
guesa «Conjunto os 

■Banza», às 23.00, in- 
tervenções políticas. 
• Coruche 

Cinema, às 21.30, 
«O circo», no Pav. dos 
Montinhos dos Pegos 
e «Tempos Moder- 
nos» no Centro Social 
da Fajarda. Teatro, às 
21.30, «Autos Vicenti- 
nos», no Centro Social 
do Rebocho. Música, 
às 21.30, «Grupo 
Honda dos 4 Cami- 
nhos», na Casa do 
Povo do Couço. Inter- 
venção política e às 
24,00, fogo de arti- 
fício. 
• Armamar 

Festa de Varieda- 
des, com o grupo «Tri- 
gal», às 21.00, no Sa- 
lão Paroquial. 
• Viseu 

Espectáculo, às 
21,00, no Rossio, com 
Samuel, 
• Montemor-o-Novo 

Espectáculo de Fol- 
clore, às 21.00, no 
Curvo Semedo. A Co- 
missão Cultural da 
Caixa Económica 
Operária exibe dois 
filmes. 
• Azenha do Campo 

Provas Desportivas 
e um baile da Liberda- 
de, na Associação Re- 
creativa. 
• Marinha Grande 

Desfile e um baile 
na Praça Stephens e 
diversas actividades 
desportivas e recrea- 
tivas. 
• Vieira de Leiria 

Concentração à noi- 
te na Praça da Repú- 
blica. 
• Leiria 

Jantar convívio e, 
pelas 23,00, concen- 
tração na Praça Paulo 
VI, 
• Amadora 

Espectáculo, às 
21.00, com Sérgio Go- 
dinho, no Parque Del- 
fim de Guimarães; às 
24.00, lançamento de 
foguetes e morteiros, 
saudação do Presi- 
dente da Câmara à 
população. 
• Brandoa 

Festa Popular, no 
Polivalente, às 21,30. 
• Damaia 

Às 21.30, espectá- 
culo musical, distribui- 
ção de cravos, e teatro 
pelo Grupo de Cam- 
polide com a peça 
«Tempos Difíceis». 

• Mina 
Arraial Popular, às 

22.00, e distribuição 
de cravos. 

• Coimbra 
Espectáculo de Mú- 

slca Popular, às 
21.30, na Praça 
Velha. 

• Figueira da Foz 
Inauguração da ex- 

posição sobre o 25 de 
Abril, Jantar comemo- 
rativo e espectáculo 
no jardim da Praça 8 
de Maio. Intervenções 
políticas. 
• Sines 

Actuação do Ran- 
cho Folclórico de Bru- 
nheiras — Milfontes, 
às 22.30. Actuação da 
Banda da Soe. Musi- 
cal União Recreio 
Sport Siniense, às 
23.30, Corrida da Li- 
berdade, às 24.00. 
• Porto Côvo 

Torneio de ténis de 
mesa às 19.00; actua- 
ção do Grupo Coral 
«Amigos da Boa Von- 
tade», às 22.00; fogo 
de artifício às 23.30; 
Corrida da Liberdade 
às 24.00, 
• Sonega 

Torneio relâmpago 
de ténis de mesa e da- 
mas, às 21.00; Corrida 
da Liberdade e fogo 
de artifício, às 24.00. 
• Odivelas 

Animação com o 
Grupo Coral «Ecos do 
Alentejo» e o Grupo 
de Teatro da SMO, às 
20,00, na Praça da 
República (Pombais); 
Desfile para o largo da 
rua Dr. Egas Moniz e 
espectáculo, às 23,00. 
• Póvoa de Santa Iria 

Teatro de Marione- 
tas de Lisboa, no Gru- 
po Dramático Povoen- 
se, às 11.00. 
• S. João dos 
Montes 

Matança de porco, 
às 20.00. 
• Cachoeiras 

Sessão da Assem- 
bleia da Freguesia, às 
21.00. 
• Forte da Casa 

Noite de Varieda- 
des, às 21,00. 
• Calhandrlz 

Convívio popular no 
Clube Desportivo, Re- 
creativo e Cultural, às 
21.00. 
• Vila Franca de Xira 

Sessão solene no 
Salão Nobre da Câ- 
mara Municipal, às 
21.30. 
• Alverca - A-dos- 
-Potes 

Teatro no Centro 
Social, às 21.30. 
• Alverca 

Arraial Popular, no 
largo do Mercado, às 
21.30, 
• Vialonga 

Sessão na Casa do 
Povo, às 21.30, 
• Sobralinho 

Arraial Popular com 
baile no Centro Social, 
• Alverca - A-dos- 
-Melros 

Jantar de confrater- 
nização, às 22,00. 
• Alhandra 

Noite de arraial, às 
22.00. 
• Avintes 

Arraial popular. 
• S. João da Madeira 

Jantar convívio, no 
restaurante Santola, 
às 21,00. 

• Alpiarça 
Baile, no largo dos 

«Águias», às 21.00; 
Reunião da Assem- 
bleia Municipal, às 
22.00; hastear das 

* Lisboa 

Festa 

Popular 

Praça da Figueira 
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21.30, prolongando-se 
até de madrugada. 
Promovido pela Alian- 
ça Povo Unido. 
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• Entroncamento 
Almoço-convívio, no 

mercado antigo. 

• Sanfins 
Desgarrada de fogo 

às 9.00, 12.00 e 
24.00, às 10.00, jogo 
de futebol no Grupo 
Desportivo de Sanfins, 
projecção de um filme 
às 15,00, e baile às 
17.00. a partir das 
17.30, petiscos para 
todos. 
• Palmela 

3.' prova de atletis- 
mo Palmela-Setúbal, 
com partida do Largo 
do Chafariz de Palme- 
la, às 17.00. 
• Penacova 

Almoço-convívio de 
democratas. 
• Condelxa-a-Nova 

Manhã desportiva e 
cultural. Tarde com 
música popular e ran- 
chos folclóricos. Ar- 

raial e Baile popular à 
noite. 
• Mira 

Almoço-convívio, às 
13 horas. 
• Vila Nova de Anços 

Almoço comemora- 
tivo. 
• Cantanhede 

Manifestações des- 
portivas. Almoço de 
democratas. 
• Odivelas 

Sessão especial da 
Assembleia de Fre- 
guesia, às 10.30, no 
Pavilhão Polivalente 
do Bairro Gulbenkian. 
• Figueira da Foz 

Manhã infantil. Acti- 
vidades desportivas. 
Entrega de cravos na 
EPST. Espectáculo 
com a banda de La- 

res. Actuação de um 
rancho folclórico e do 
grupo 1.0 de Maio. 
Concerto de guitarra 
clássica. 
• Arganil 

Alvorada com fo- 
guetes, manhã des- 
portiva. Almoço conví- 
vio de democratas. 
Tarde infantil na Casa 
do Povo. 

• Coimbra 
Manhã desportiva. 

Desfile popular até ao 
parque da cidade. Da 
parte da tarde, arraial 
popular e espectáculo 
com a Brigada Victor 
Jara. 

• Amadora 
Alvorada, às 9.30, 

na Câmara Municipal, 
com içar da bandeira e 
fanfarra. Concerto 

pela banda da SFCI, 
às 10.00, no Parque 
Delfim Guimarães. Iní- 
cio, às 10.00, da esta- 
feta 25 de Abril. 

• Alfragide 
Inauguração de 

uma parede para trei- 
no de ténis, no Parque 
10 de Junho. 
• Brandoa 

Finais dos torneios 
de futebol de 5 e de 
xadrez, às 9.00. Pro- 
vas de atletismo. En- 
trega dos prémios, às 
12.00, na Escola Pre- 
paratória. 

• Damaia 
Manhã infantil no 

Parque 25 de Abril, a 
partir das 10.00. Es- 
pectáculo com José 
Jorge Letria, pinturas 
e jogos. Cinema, 

«Tempos Modernos» 
de Charlie Chaplin. 
• Falagueira/Venda 
Nova 

Visita da população 
ao novo mercado,pe- 
las 10.30. Manhã in- 
fantil no largo Pão de 
Açúcar, com anima- 
ção de rua, jogos tra- 
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Desfile 

Popular 

Concentração às 14 horas 

Marquês do Pombal - Rossio 
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*Porto 

Passagem 

do Ano 

da 

Liberdade 

Espectáculo 
com Fausto 

' 

bandeiras, às 24.00 e 
Filarmónica Alpiarcen- 
se 1.0 de Dezembro. 

• Braga 
Grande Festa Popu- 

lar, à noite. 

• Loures 
Festa Popular, no 

Largo 4 de Outubro, à 
noite. 
O Sesimbra 

Jantar comemorati- 
vo, às 21.00. 
• Oeiras (S. Julião da 
Barra) 

Actividades despor- 
tivas, confraterniza- 
ção, concurso de 
pesca. 
• Oeiras 

Actuação de Ran- 
chos Folclóricos no 

Parque Municipal, às 
22.00. 

• Porto 
Jantar de confrater- 

nização promovido 
pela Associação de 
Jornalistas e Homens 
de Letras, na instala- 
ção das mesmas, às 
20.00. 
«Passagem do Ano da 
Liberdade», espectá- 
culo com Fausto, e ou- 
tros artistas. Fanfar- 
ras, majoretes e ban- 
das. Fogo de artificio e 
um espectáculo audio- 
visual. 
• Lisboa 

Festa Popular com 
dezenas de artistas, 
grupos de teatro e 
bandas, baile e expo- 
sições, na Praça da 
Figueira a partir das 
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Resistência à Libertação» — Organização de Sérgio Guimarães. Mil Dias Editora 
— Lisboa, 1977 
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dicionais e fantoches 
pelo «Fio de Agua» e 
C.C. Floque Gameiro. 
Volta ao concelho em 
cicloturismo. 
• Mina 

Filmes infantis em 
Carenque, às 10,00 e 
às 11.00 em Á-da- 
-Beja. 
• Cova da Piedade 

Estafeta da Paz, às 
8.30 na Praia da Mata, 
com chegada ao largo 
fronteiriço da SFUAP. 
Desfile das colectivi- 
dades do concelho pe- 
las ruas da cidade e 
inauguração da pisci- 
na 25 de Abril. Provas 
de ténis de mesa, gin- 
canas de bicicleta e 
teatro infantil. 

• Viseu 

• Sesimbra 
Às 10.00, sessão 

comemorativa no Lar- 
go do Município. Da 
parte da tarde, espec- 
táculo musical. 
• Loures 

Manhã infantil com 
intervenções às 11.00 
e um concerto pela 
banda dos Bombeiros 
Voluntários de Loures. 

• Setúbal 
Concerto com «Os 

Trovante», às 22 ho- 
ras, no Pavilhão do Vi- 
tória. Entradas pagas. 
• Porto Salvo 

Torneio de xadrez e 
de ténis de mesa, às 
10 horas. 
• Ribeira da Lage 

Futebol juvenil, às 
10 horas. 
• Vila Fria 

Torneio de futebol 
juvenil e actividades 
culturais, às 10 horas. 

I Oeiras 
Alvorada com fo- 

guetes, às 9 horas e 
hastear da Bandeira 
às 9 e 15. Desfile da 
fanfarra dos Bombei- 
ros Voluntários de 
Oeiras às 9 e 30. Vo- 
leibol e animação des- 
portiva às 10 e 30. Ac- 
tuação do rancho in- 
fantil do Grupo Cultu- 
ral de Vila Fria às 11 e 
30. Exposição de li- 
vros alusivos ao 25 de 
Abril, na Biblioteca 
Operária Oeirense, 
• Alpiarça 

Recepção às enti- 
dades convidadas, no 
edifício dos Paços do 
Concelho, às 10 ho- 
ras. Visita às insta- 
lações e actividades 
da Câmara e Casa 
Museu dos Patudos a 
partir das 10 e 30. Ini- 
cio das pinturas mu- 
rais na praceta José 
Relvas, frente ao largo 
de «Os Águias». Visita 
à Cooperativa Copi- 
marte, às 15 e 30. Fol- 
clore às 17 horas. 
Sessão evocativa às 
18 horas. Baile com o 
conjunto «4004», na 
Associação Recreati- 
va Frade de Baixo, a 
partir das 20 horas. 
• São João 

da Madeira 
Alvorada com doze 

morteiròs, às 8 horas. 
Hastear da Bandeira 
Nacional às 9 horas, 
no edifício da Câmara 
Municipal. Desfile da 
fanfarra dos bombei- 
ros às 9 e 30. Corrida 
da Liberdade do 25 de 

Abril, com partida às 
10 horas da Praça 25 
de Abril. Pinturas, de- 
senhos e corrida de 
sacos, com brindes 
para todas as crian- 
ças, no Parque Ferrei- 
ra de Castro, a partir 
das 10 horas. No largo 
da Capela de Santo 
António, espectáculo 
com o Rancho Folcló- 
rico Regional de São 
João de Ver, às 15 ho- 
ras. Intervenções da 
organização promoto- 
ra às 16 horas. Grupo 
de música moderna 
«Os OVNI». 
• Porto 

• Montemor-o-Novo 
Simultânea de da- 

mas e actividades in- 
fantis, da parte da ma- 
nhã. Estafeta da Liber- 
dade. A tarde, folclore. 
Espectáculo com 
Paco Bandeira, às 
17.00. Baile popular à 
noite. 

Salva de morteiros 
às 8.30 e hastear da 
Bandeira Nacional, no 
Rossio, às 9.00. Ill 
Grande Prémio de 
Atletismo com partida 
do Rossio, às 10.00. 
Manhã infantil a partir 
das 11,00. Espectácu- 
lo com o grupo «Bago 
de Milho, às 14.30 e 
jantar comemorativo 
às 20.00. 

• Vila Franca de Xira 
XI Estafeta da Li- 

berdade. Partida de 
Vialonga, às 9 e 30, e 
chegada a Vila Fran- 
ca, Simultânea de xa- 
drez «Paz e Amizade» 
no Salão Nobre da 
Câmara Municipal, 
com o mestre interna- 
cional V. Bagirov e ini- 
ciação ao xadrez no 
largo da Câmara com 
o mestre Luís Cam- 
pos. Exposição de ti- 
vros infantis às 10 ho- 
ras. Concentração no 
Jardim Municipal da 
vila, animação com 
actuação de ranchos 
folclóricos, às 14 ho- 
ras. Desfile comemo- 
rativo nas ruas de Vila 
Franca até ao largo da 
Câmara Municipal, às 
16 horas, 
• Vialonga 

Salva de 25 mortei- 
ros e baile na Casa do 
Povo às 00 horas. Al- 
vorada com foguetes 
e morteiros às 8 ho- 
ras, largada de pon- 
bos às 10 horas. Inau- 
guração da exposição 
de fotografia na Asso- 
ciação Cultural e Des- 
portiva dos Caniços, 
às 10 horas. Inaugura- 
ção da bandeira e es- 
tandarte da Junta de 
Freguesia, às 10 e 30. 
Teatro de Marionetas 
de Lisboa com «O Ro- 
mance da Raposa», 
de Aquilino Ribeiro, na 
Casa do Povo, às 11 
horas. 

• Calhandrlz 
Salva de morteiros 

às 00 horas. 
• Cachoeiras 

Salva de vinte e cin- 
co morteiros às 00 ho- 
ras. Início do torneio 
relâmpago de futebol 
de salão, às 10 horas. 
• Forte da Casa 

Hastear da Bandei- 
ra, lançamento de 
morteiros e alvorada 
com fanfarra, às 8 
horas. 
• São João dos 
Montes 

Alvorada com fo- 
guetes e largada de 
pombos às 9 horas. 
• Póvoa de Santa Iria 

Espectáculo com o 
Teatro de Marionetas 
de Lisboa, na escola 
primária das Braga- 
das, às 9 horas. 
• Alverca - Á-dos- 
-Melros 

Provas desportivas 
às 10 e às 15 horas. 
• Alverca 

Desfile da Banda da 
Sociedade Filarmóni- 
ca e Recreativa Alver- 
quense, às 10 horas. 
Finais do Torneio da 
Primavera no Campo 
do Futebol Clube de 
Alverca, às 15 horas. 

• Alhandra 
Desfile da Banda da 

Sociedade Euterpe 
Alhandrense, às 10 
horas. Concentração 
e desfile para Vila 
Franca às 14 e 30. 
Sessão comemorativa 
com a Orquestra Li- 
geira da Sociedade 
Euterpe Alhandrense, 
às 21 e 30. 

«A Manhã dos Mais 
Pequenos», com tea- 
tro, ilusionismo e pa- 
lhaços. «Plantação» 
de cravos de papel fei- 
tos pelas crianças nos 
jardins e ruas da cida- 
de. Lançamento de 
papagaios de papel 
entre as praças da Li- 
berdade e General 
Humberto Delgado. 
Corrida da Liberdade, 
com partida das insta- 
lações da ex-PIDE e 
chegada junto à Câ- 
mara Municipal. De 
tarde, «Tribuna da 
Canção Juvenil» na 
Praça da Liberdade e 
cortejo alegórico na 
zdna baixa da cidade. • Fogueteiro 

Alvorada às 8 ho- 
ras. Içar da Bandeira 
às 8 e 30, Cicloturismo 
com partida às 9 e 30. 
Manhã desportiva en- 
tre as 10 e as 11 ho- 
ras. Cinema às 11 ho- 
ras. Tarde desportiva 
entre as 14 e as 18 
horas. 
• Raivas 

Foguetes e música 
às 00 horas. Alvorada 
às 8 horas. Abertura 
da exposição sobre o 
25 de Abril às 9 e 30. 
Concurso de desenho 
infantil às 10 horas. 
Actividades desporti- 
vas a partir das 11 ho- 
ras. Cinema às 15 ho- 
ras. Desporto a partir 
das 16 horas. Varieda- 
des às 21 horas. 
• Quinta 
da Princesa 

Rali às 9 horas. 
Abertura da exposição 
de cartazes e autoco- 
lantes alusivos ao 25 
de Abril, abertura do 
sai-sempre, também 
às 9 horas. Finais do 
torneio de futebol às 
14 horas. Actuação do 
rancho folclórico infan- 
til da Casa do Povo de 
Corroios e entrega de 
prémios às 17 horas. 

• Arrentela 
- B.° Manuel André 

Futebol de Salão in- 
fantil às 9 horas. Gin- 
cana de bicicleta às 9 
e 30. Inauguração da 
zona de lazer na Rua 
Sá de Miranda às 10 
horas. Futebol de sa- 
lão feminino às 11 ho- 
ras. Pintura e desenho 
infantil às 14 horas. 
Jogo de futebol de ve- 
teranos às 16 horas, 
• Cavadas 

Animação desporti- 
va, exposição de de- 
senhos e prosa infantil 
sobre o 25 de Abril, às 
10 horas. 

• Cavaqulnhas 
Animação desporti- 

va, pinturas murais e 
desenho infantil às 10 
horas. Jogos tradicio- 
nais às 15 horas. 
• Fernão Ferro 

Alvorada às 8 ho- 
ras. Animação despor- 
tiva e estafeta de Fer- 
não Ferro à Arrentela, 
às 10 horas. Inaugura- 
ção do Mercado do 
Levante às 11 horas. 
Jogos tradicionais às 
15 horas. Futebol de 5 
e de 7 às 15 horas. 
Teatro no Centro Pa- 
roquial às 21 horas. 
• Pinhal de Frades 

Pinturas, murais e 
desenho infantil às 10 
horas. Inauguração da 
pista de chinquilho e 
início do torneio, con- 
curso de pintura e de- 
senho infantil, jogos 
tradicionais, torneio de 

xadrez às 15 horas. 
Teatro pelo Grupo de 
Teatro de Campolide 
às 21 e 30. 
• Torre 
da Marinha 

Animação desporti- 
va às 10 horas. Teatro 
no IFCT com o Grupo 
Pequeno Teatro, às 
16 horas. 

noite, «O Teatro da 
Freguesia», no Poliva- 
lente. 

• Amora 
Saudação à fregue- 

sia peia banda da 
SFOÀ, às 9 horas. 
• Cruz de Pau 

Alvorada com fo- 
guetes e música, às 8 
horas. Actuação de 
classes de ginástica 
às 10 horas. Abertura 
da exposição filatélica 
e coleccionismo «O 25 
de Abril e a Paz», às 
15 horas. 

9 Corroios 
Entrega de prémios 

dos Jogos Florais, in- 
tegrados no 3.° aniver- 
sário da inauguração 
do Centro de Convívio 
de Reformados local, 
às 16 horas. 

• Paiol 
Actuação da Banda 

da Sociedade Musical 
União Recreio e Sport 
Siniense às 15,30. 
• Lisboa 

• Fanqueiro 
Alvorada às 8 ho- 

ras. Atletismo às 10 
horas. Gincana de bi- 
cicleta às 15 horas. 
Filme infantil «O Fa- 
cho e a Flecha», às 17 
horas. Teatro pelo 
grupo TES «O Teatro 
é Feito por Homens 
Humanos», às 16 
horas. 

• Miratejo 
Alvorada com fo- 

guetes e morteiros às 
8 horas. Hastear da 
bandeira às 8 e 30. 
Atletismo às 9 horas. 
Pintura juvenil no par- 
que da Varejeira às 16 
horas. Mini-espectá- 
culo com os Pioneiros 
de Corroios às 17 ho- 
ras. Cinema nas insta- 
lações do Centro de 
Reformados, às 21 
horas. 

Desfile popular e 
comício, com concen- 
tração às. 14.00 no 
Marquês de Pombal, 
seguido de desfile 
pela Avenida da Liber- 
dade até ao Rossio. IX 
Corrida da Liberdade, 
promovida pela Asso- 
ciação 25 de Abril. 
Mesa redonda no 
Centro Cultural da 
Junta de São Domin- 
go de Benfica, às 
21.30. 

• Seixal 

i Sines 

• Porto Côvo 
Alvorada às 7 ho- 

ras. Actividades des- 
portivas às 9 horas. 
Actuação da fanfarra 
dos Bombeiros Volun- 
tários de Sines às 11 
horas. Tarde desporti- 
va a partir das 14 e 30. 
Actuação da banda da 
Sociedade Musical 
União Recreio Sport 
Siniense às 16 horas. 
Teatro com o Grupo 
de Teatro Amador de 
Sines, às 21 horas. 

• Sonega 
Salva de morteiros 

às 8 horas. Activida- 
des desportivas du- 
rante todo o dia a par- 
tir das 9 horas. Actua- 
ção da banda da So- 
ciedade Musical União 
Recreio e Sport Si- 
niense e da fanfarra 
dos Bombeiros Volun- 
tários de Sines, às 18 
horas. Baile de acor- 
deão às 21 horas. 

• Pinhal do Vidal 
Prova de atletismo 

às 9 horas. 

9 Barreiro 
Almoço e diálogo no 

anfiteatro do CT do 
PCP, com o camarada 
António Gervásio. 

• Paio Pires 
Saída da banda da 

Sociedade Musical 5 
de Outubro, às 11 ho- 
ras. Almoço de demo- 
cratas às 13 horas, 

Alvorada às 8 ho- 
ras. Desfile das ban- 
das STS e SUS pelas 
ruas do Seixal, às 10 
horas. Regatas 25 de 
Abril, provas de vela e 
canoagem na Baía do 
Seixal às 14 e 30. Tor- 
neio de mini-basque- 
tebol às 15 horas. Ci- 
nema no Clube de 
Campismo Luz e Vida 
às 21 horas. 

0 Porto 
Encontro-diálogo, 

na Cooperativa Árvo- 
re, às 15.00, organiza- 
do pelos Pioneiros de 
Portugal, cujo objecti- 
vo é conhecerem me- 
lhor o que foi o fascis- 
mo e o 25 de Abril de 
74. 
0 Coruche 

Hastear da bandei- 
ra com a banda da So- 
ciedade Musical União 
Recreio Sport Sinien- 
se e da fanfarra dos 
Bombeiros Voluntá- 
rios de Sines, às 9 ho- 
ras. Visita ao Lar da 
3.a idade e oferta de 
cravos, provas inter- 
nacionais de Corridas 
de Patins na Av. Ge- 
neral Humberto Del- 
gado com a selecção 
de Itália, Espanha e 
principais equipas por- 
tuguesas. Sessão so- 
lene na Assembleia 
Municipal, tudo às 10 
horas. Actividades 
desportivas durante 
todo o dia e com início 
às 10 e 30. Exposição 
no núcleo cultural so- 
bre «25 de Abril, Dia 
da Liberdade». Expo- 
sição no Centro Re- 
creativo Siniense 
«Fascismo, Revolu- 
ção e Paz». Baile da 
juventude no largo do 
Mercado com o con- 
junto Ultra-fase, às 15 
horas. Colóquio no 
Salão dos Bombeiros 
Voluntários de Sines, 
recital de poesia pelo 
Teatro do Mar, noite 
africana no Salão do 
Povo, tudo às 21 
horas. 

Canoagem, às 
10.00; ginástica, às 
15.00 na Praça da Li- 
berdadé; xadrez, às 
16.30 na Praça da Li- 
berdade; cinema, «O 
Grande Ditador», no 
Centro Social de San- 
tana do Mato; às 
16.00 - «Tempos Mo- 
dernos», Centro So- 
cial da Volta do Vale; 
às 16.00 - «O Circo», 
no Centro Social do 
Biscainho, às 21.30; 
Teatro, «A Ilha dos 
Escravos», no Centro 
Social da Azervadi- 
nha, às 21.30; Música 
Popular Portuguesa, 
às 21.30, no Centro 
Social da Branca. 
0 Amadora 

Pintura mural, no 
parque Delfim Guima- 
rães, às 10.00. Xa- 
drez, às 10.00 no par- 
que Central. 
0 Brandoa 

Filmes infantis no 
Polidesportivo, às 
11.00, 15.00 e 16.00, 
0 Buraca 

Gincana da Liber- 
dade. 
0 Damaia 

Torneio de futebol 
de 11, torneio aberto 
dé ténis de mesa e sa- 
rau de ginástica, às 
15.00. 

0 Alverca-Á-Dos-Mel- 
ros 

Provas desportivas. 
0 Alverca 

Torneio de Xadrez, 
na Filarmónica. 
0 Cachoeiras 

Torneio de Futebol 
de Salão; Projecção 
de filmes, às 21.00. 
0 Forte da Casa 

Convívio na Junta 
de Freguesia. 

0 Falagueira/Venda 
Nova 

Provas desportivas; 
Cinema português, no 
núcleo de cinema da 
Amadora, às 16.00 e 
às 21.00 no CC Roque 
Gameiro. 
0 Mina 

Teatro em A-Da- 
-Beja (URA), às 21.30. 
0 Alpiarça 

Concurso de pesca 
desportiva, às 9.00; 
Animação desportiva 
para crianças frente a 
«Os Águias»; Inaugu- 
ração da Exposição 
na Galeria dos Patu- 
dos, às 15.00; Ciclis- 
mo para populares, 
volta ao concelho, às 
16.00; Baile no Casali- 
nho, o Centro Popular 
de Cultura e Recreio, 
às 21.00; Baile no Fra- 
de de Cima, no telhei- 
ro da Escola Primária. 
0 Porto 

Concurso «rock» e, 
de noite, no terreiro da 
Sé, concurso de fado 
amador. 
0 Odivelas 

Durante todo o dia, 
provas desportivas, à 

0 Alhandra 
Provas desportivas, 

às 21.00. Em S. João 
dos Montes, Teatro 
com o núcleo da Casa 
da Juventude de Al- 
verca. Às 21.30, Tea- 
tro na Sociedade Eu- 
terpe Alhandrense 
com os «Esteiros». 
0 Sines 

Colóquio no Centro 
Recreativo, às 15,00, 
organizado pelos Pio- 
neiros de Portugal. Às 
21,00, Encontro de 
Poetas Populares. 
0 Porto Côvo 

Baile, às 22.00. 
0 Sonega 

Gincana motoriza- 
da, às 15.00. 

Atletismo, às 9.30; 
Concerto pela Banda, 
às 11.30; Actuação da 
fanfarra dos Bombei- 
ros, às 14.00; Sessão 
de pintura, às 14.30; 
Jogos tradicionais, às 
16.00; Prova de en- 
cerramento, às 18.00. 
0 Lisboa 

Actividades despor- 
tivas nos recintos da 
Academia Recreativa 
da Ajuda, da Boa- 
-Hora, Império do Cru- 
zeiro, Academia de 
Santo Amaro, Cova da 
Moura, Dramático, 
Combatente, Armadu- 
rense e Recordação 
Apolo. Almoço de de- 
mocratas da freguesia 
de São José, promo- 
vido pela comissão 
unitária APU da fre- 
guesia, no restaurante 
«Pérola das Pretas», 
às 13.00. Café-con- 
certo para a juventu- 
de, na Junta de Fre- 
guesia de Alcântara, 
às 21.00. 

Oomin Sí 

0 Odivelas 
De manhã, Corrida 

da Liberdade. Às 
15.00, concentração 
das colectividades no 
Largo Dr. Egas Moniz. 
Às 17.30, Festival de 
Ginástica Rítmica. 
0 Coruche 

Oficina da criança, 
às 10.00. Ciclismo, às 
15.00. Cinema: 16.00 
- «O Circo», Centro 
Social da Branca, 
16.00- «O Grande Di- 
tador», na Sociedade 
Recreativa do Bairro 
da Areia, 21.30 - «O 
Circo», no Centro So- 
cial da Erra, 21,30 - 
«Tempos Modernos», 
no Centro Social da 
Malha Alta. Música 
Popular Portuguesa, 
com o grupo «Dialec- 
to», no Centro Social 
da Azerveira. Teatro, 
«A Ilha dos Escra- 
vos», às 21.30, no 
Centro Social da La- 
marosa. 
0 Amadora 

No Parque Central, 
xadrez ao vivo, às 
10.00. Filmes infántis, 
na Galeria Municipal, 
às 15.00. 
0 Buraca 

Atletismo, às 9.00. 
Filmes infantis, no Sa- 
lão da Junta, às 11.00. 

0 Falagueira/Venda 
Nova 

O Vila Franca de Xira 
Dia das Autarquias, 

no Salão Nobre da 
Câmara Municipal, às 
11.00. Às 13.00, almo- 
ço de confraterni- 
zação. 

Provas desportivas, 
às 10.00. Espectáculo 
popular, às 15.00. 
0 Mina 

Distribuição de pré- 
mios e sessão de en- 
cerramento, às 16,00. 
0 Olivais 

Actuação da Banda 
SFÚCO (Cavalinho), 
acompanhada de ca- 
ravana com concen- 
tração na rotunda da 
Av. de Berlim e às 
13.00 almoço na Es- 
cola Primária 159, 
com a presença do 
major Marques Júnior. 
0 Alpiarça 

Concurso de «cava- 
linho», no Largo da 
Feira, às 15.00. Tor- 
neio de Chinquilho e 
convívio, na Escola 
Visconde Barroso, às 
16.30. 
0 Alhandra 

Torneio de ténis de 
mesa, na Sociedade 
Euterpe Alhandrense, 
às 9.00. 
0 Vialonga 

Provas de atletismo 
e lanche para os atle- 
tas. às 16.00. 
0 Calhandrlz 

Cicloturismo, teatro 
com «Os Saltimban- 
cos», às 14.00, às 
16.00, entrega de di- 
plomas a todos os par- 
ticipantes. 
0 Quinta dos Passari- 
nhos 

0 Quinta dos Passari- 
nhos 

Torneio de futebol 
de 7, às 9.00. Às 
11.30, jogo de futebol 
de 7. Ginástica Infan- 
til, às 15.00. Teatro 
Amador de Sines, às 
16.00. 
0 Sonega 

Torneio de tiro aos 
pratos. 
0 Cruz de Pau 

Actuação da classe 
de Karaté-Do, às 
10.00; Torneio de 
Chinquilho, às 15.00; 
Exposição. 
0 Quinta da Princesa 

Projecção de flme 
infantil, às15.00. Ac- 
tuação dos Pioneiros 
de Corroios, às 17,00 
e também de popu- 
lares. 
0 Pinhal de Frades 

Tiro ao alvo, às 
15.00 e torneio de xa- 
drez e chinquilho. 
0 Torre da Marinha 

Andebol, às 9.30 e 
11.30. 
0 Miratejo 

Exposição de pintu- 
ira, no Centro de Re- 
formados, e às 21.30 
projecção de um filme. 
0 Paio Pires 

Exibição da Classe 
de Dança Moderna da 
Soe. Mus. 5 de 
Outubro, 
0 Seixal 

Torneio de Futebol 
Juvenil, no Campo 
Bravo, às 10.30. 
0 Lisboa 

Actividades despor- 
tivas nas freguesias 
da zona ocidental de 
Lisboa. 

Terça •i 

0 Vialonga 
Teatro de Marione- 

tas de Lisboa com «O 
Romance da Rapo- 
sa», às 11.00, na 
Casa do Povo, 

Quarta 

0 Vialonga 
Teatro de Marione- 

tas de Lisboa com «O 
Romance da Rapo- 
sa», às 11.00, na 
Casa do Povo. 

l Alverca 
Colóquio e filme de- 

dicado ao 1.° de Maio, 
na Casa da Juventude 
e Cultura de Alverca, 
às 21.30. 

13.15- 
13,35- 
18,00- 
18.05- 
18.45- 
19.15- 
19.55- 
20.00 - 
20.30 - 
20.35- 

21.15- 
21.45- 
22.15- 

23.10- 
23.35 - 

- Artistas Portugueses 
- Espaço 11/13 
- Telenovela - «Vereda 

Tropical» 
-Jornal da Tarde 
- Ciclo Preparatório TV 
- Sumário 
- Tempo dos Mais Novos 
- Pais, País 
- Desporto 
- O Livro Grande de Petete 
- Telejornal 
- Boletim Meteorológico 
- Telenovela - «Corpo a 

Corpo» 
- Europa 
- México/86 
- Série - «As Aventuras de 

Sherlock Holmes» 
- 24 Horas 
- Remate. 

19,30 —Noticias 
19.35 — Desenhos Animados 
20.00 — Conheça Melhor 

20.30 — Série - «A Família Vialhe» 
21,30 — Notícias 
21.35 — Da... Música 
23.30 — Últimas Notícias. 

Sexta 

Programação 
especial 

19.30 —Noticias 
19.35 — Desenhos Animados 
20.00 — Documentário 
20.30 — Adágio 
21.00 — Viagem pelo Teatro 
21.25 — Notícias 
21.30 — pirecto/2 
22.30 — Últimas Notícias. 

11.30- 
11.35- 
13.00- 
13.10- 
14.30- 
15,00- 

16,00- 
16.30- 
17.30- 
18.00- 
19.00- 
19.45- 
20.00- 
21.00- 

22.00 - 
23.00- 
23.10- 

- Sumário 
- Tempo dos Mais Novos 
- Sumário 
- Tempo dos Mais Novos 
- Revista de Touros 
- Simpósio de Escultura em 
Pedra-Porto 1985 

- Os Marretinhas 
- Série-«Fama» 
- O Novo Mundo Selvagem 
-Tony de Matos 
Parlamento 
Totoloto 
Telejornal 
Aplauso - «Circo de Monte 
Carlo» 
Série - «Dinastia» 
Últimas Noiíclas 
Sábado Especial - «As 
Cicatrizes de Drácula». 

18.00 —Troféu 
19.45 — Totoloto 
20.00 — No Ventre da Música 
20.30 — Animação/2 - Programa de 

Vasco Granja - «O Cometa 
Halley» 

21.00 — Ascençâo e Queda do Rei 
Algodão 

21.30 — A Ultima Mensagem. 

24/4/86 • ÉEtwny 
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10.30- 
10.35- 
11.30- 
12.00- 
12.50- 
13.00- 
13.25- 
15.25- 

- Sumário 
- Missa Dominical 
- 70 Vezes 7 
- Tempo dos Mais Novos 
- Sumário 

TV Rural 
- Tempo dos Mais Novos 
- Sessão da Tarde -«Houdim, 
o Grande Mágico», real. 
George Marshall (EUA/1953) 

- Clube Amigos Disney 
- informação Desportiva 
- Top Disco 
- Como, Quem e Porquê? 
-Telejornal 

Ê n 

V1 

20.55 — O Homem na Dança (Último 
Programa) 

22.00 — Domingo Desportivo 
23.00 — Últimas Noticias. 

13.30- 
15.30- 
16.00- 
16.30- 
17.00- 
17.30- 
18.00- 
18.30- 
19.00- 
19,30- 
20.00- 
20.30- 
21.15- 

Automobillsmo 
- RTP-Açores 
- Tempo dos Mais Novos 
- Vldeopolis 
- Páre, Escute e Olhe 
-Trânsito 
- Jazz para Todos 
- Falar de Macau 
- Romanceiro 
- Novos Horizontes 
- Adágio 
- Nós Por Cá 
- Teatro Português - «1383» 

pelo Grupo de Teatro de 
Campolide. 

KEEI 

11.00- 
11.30- 
12.30- 

13.15- 
13.35- 
18.00- 
18.05- 
18.45- 
19.15- 
19,55- 
20.00 - 
20.30 - 
20.35- 

- Portugal Romano 
-Espaço 11/13 
- Telenovela - «Vereda 
Tropical» 

-Jornal da Tarde 
- Ciclo Preparatório TV 
- Sumário 
- Tempo dos Mais Novos 
- Pais, País 
- Romanceiro 
- O Livro Grande de Petete 
- Telejornal 
- Boletim Meteorológico 
- Telenovela - «Corpo a 
Corpo» 

_ «1383' Teatro Português 

t 
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México/86 quinta-feira. RTP 

21.15 — Concurso 1,2,3 - Tema «0 
Inferno» 

23 15 — 24 Horas 
23 40-Remate. 

19.30- 
19.35- 
20.00- 
20.30 - 
21.00- 
21.30- 
21.35- 

23.00- 

Notíclas 
Desenhos Animados 
RTP-Madeira 
2.■ Volta 
Zoom 
Notícias 
Hóquei no Gelo- 
Campeonatos do Mundo e da 
Europa 
Últimas Notícias. 

13.15- 
13.35- 
18.00- 
18.05- 
18.45- 
19.15- 
19.55- 
20.00 - 
20.30- 
20.35 - 

21.15- 

21,35- 

22,40- 

23.05 - 
23.35- 

Jornal da Tarde 
Cicio Preparatório TV 
Sumário 
Tempo dos Mais Novos 
País, País 
Trânsito 
O Livro Grande de Petete 
Telejornal 
Boletim Meteorológico 
Telenovela - «Corpo a 
Corpo» 

- Apresentação Prévia das 
Canções Concorrentes ao 
Festival Eurovlsão 1986 

- Programa da Direcção de 
Informação 
Estranhos Poderes, 5.° 
Epis. 
24 Horas 
Remate. 

| í 99Conheça Melhoar 
i.30 — Espaço 11/13 

Noticias 
Desenhos Animados 
Vldeopólis 
Falar de.Macau 
Sessão das Nove- 
«Alphaville», real. Jean Luc 
Godard (França/Itália 1965) 
Últimas Notícias. 22,45 

2.30 Telenovela - «Vereda 
Tropical» 

*> 

9°. RTP 2 

11.00 — 

11.30 — 
12.30 — 

13.15 — 
13.35 — 
18.00 — 
18.05 — 
18.45 — 
19.15 — 
19.55 — 
20.00 — 
20.30 — 
20.35 — 
20.40 — 

21.30 — 

23.30 - 
23.45- 

Onde Fica Isto? - «Terras 
Escondidas» 
Espaço 121/13 
Telenovela - «Vereda 
Tropical» 
Jornal da Tarde 
Ciclo Preparatório TV 
Sumário 
Tempo dos Mais Novos 
País, País 
Telemundo 
O Livro Grande de Petete 
Telejornal 
Boletim Meteorológico 
Vamos Jogar no Totobola 
Telenovela - «Corpo a 
Corpo» 
Noite de Cinema - «Alfie», 
real. Lewis Gilbert 
(lnglaterra/1966) 
24 Horas 
Remate. 

19.30 —Notícias 
19.35 — Desenhos Animados 
20.00 — Pare, Escute e Olhe - «No 

Bairro de St.0 Amaro» 
20.30 — O Mundo Barroco 
21.25 — Notícias 
21.30 — Foi Êxito na TV 
22.30 — Últimas Notícias. 

Cmemrf®'®"' ...e ainda 

António 
Durão 

David 
Lopes 

Manuel 
Machado 
da Luz 

Manuel 
Neves 

Paulo 
Torres 

A Um Adeus Português ★ ★ ★ ★ ★ ★ ★ ★ — 

B África Minha ★ ★★★ ★★★ ★ ★★ ★ ★★ — 

C Barão de Altamira ★ — ★ ★ ★ ★★ — 

D Cotton Club ★ ★★★★ ★ ★★★ ★ ★★★★ ★ ★★★★ ★ ★★★★ 

E Encontro ★ ★ ★ ★★ ★ ★★ — ★ ★★ 

IF Era Uma Vez na América ★ ★★★ ★ ★★★ ★ ★★★ ★ ★★ ★ ★★★ 

G Noites de Lua Cheia ★ ★★★★ ★ ★★★ ★ ★★★ ★ ★★★ ★ ★★★ 

H Regresso ao Futuro ★ ★ ★ ★ ★ ★ — ★ ★ 

1 Rumble Fish - Juventude inquieta ★ ★★★★ ★ ★★ ★ ★★★ ★ ★★★ — 

Real. João Botelho - Quarfeto/1 (15.00, 17.00, 19.00, 21.30, 23.30), Tivoli (14.00, 16,30, 19.00, 
21.30) - Lisboa; Lumière A (21.30, 23.45) - Porto. 
-Real. Sidney Pollack - Alfa/1 (15.15, 21.15, 00.15), Amoreiras/1 (15.15, 18,15, 21.15, 00.15), S. 
Jorge/1 (15.00, 18.15, 21.30) - Lisboa; Foco (14.15, 16.30, 18.45, 21.30), S. João (14.15, 16.30, 
18.45, 21.45) - Porto. 

C — Real. Artur Semedo - Cinebloco (14.30, 16.45, 19.00, 21.30), Roma (14.00, 16.30, 19.00, 21.30) - 
Lisboa; Avenida (15.15, 21.30) - Coimbra. 

D — Real. Francis Ford Coppola - Alfa/Clube (14.15, 16.45, 19.15, 21.45, 00.15) - Lisboa; Dois Mil 
(14.15, 16,30, 18.30, 21.30) - Algés. 

E — Real. André Téchiné - Quarteto/2 (15.00, 17.00, 19.00, 21.30) - Lisboa. 
F — Real. Sérgio Leone - Berna (15.00, 21.00), Mundial (15,00, 21.00) - Lisboa; Tivoli (14.00, 17.45, 

21.45) - Coimbra. 
G — Real. Eric Rohmer - Estúdio 444 (18.30, 21.30) - Lisboa. 
H — Real. Roberf Zemeckis. S. Jorge/2 (14.15, 16.45, 19.15, 21,45) - Lisboa. 
I — Real. Francis Ford Coppola - Apolo 70 (13.30, 15.30, 17.30, 19.30, 21.30, 24.00), Quarteto/4 (14.00, 

16.00, 18.00, 19.45, 21.30) - Lisboa; Stop/2 (14.00, 16.30, 19.00, 21.45) - Porto. 

B 

Exposições 

Alguns Aspectos 
da Arte Contemporâ- 
nea em Itália, na Gal. 
das Exposições Tem- 
porárias da Fundação 
Gulbenkian, 

Arte Postal, Soe. 
Língua Portuguesa, R. 
S. José, 41, 2.° (até 
10/5), 

Arthur Luís Piza, 
(Itália), pintura e gravu- 
ra. Gal, 111, Campo 
Grande, 113-A. De 2.a 

a ea/IO.OO às 13.00 e 
15.00 às 19.00, 
sáb,/10.00 às 13.00. 

Azulejos, «5 Sécu- 
los do Azulejo em Por- 
tugal». Fórum Picoas, 
Av. Fontes Pereira de 
Melo, De2.»a6.a/10.00 
às 20.00, sáb. e 
dom./12.00 às 22.00. 

Brinquedos em lata 
e madeira do arq. Virgí- 
nio Coutinho. Museu 
Nacional do Traje, Lg. 
Monteiro-Mor. De 3." a 
dom./IO.OO às 13.00 e 
14.30 às 17.00 (até 
31/7). 

Cabrita Reis, Gal. 
Cómicos, R. Tenente 
Raul Cascais, 1-B. Das 
15 às 20.00 (até 3/5). 

Carlos Calvet, pin- 
tura. Gal. S, Mamede, 
R. Escola Politécnica, 
167. Das 10.00 às 
17.00. 

Colectiva de Gra- 
vura, «A gravura e as 
suas técnicas». Gal. 
Almada Negreiros, Av. 
República, 16. De 3." a 
dom./10.00 às 20.00. 

Escultura Africana 
em Portugal. Museu 
de Etnologia, Av. da 
Madeira (ao Restelo. 
De 3." a dom./10 às 
12,30e 14às 17. 

Fernando Curado 
de Matos, fotografias 
de jazz. Hot Clube de 
Portugal, Pç. da Ale- 
gria, 39. 

«As Flores», Centro 
Artístico Infantil da 
Fund. Gulbenkian, Av. 
Berna. De 3.' a 
sáb./15.00 às 19.00, 
dom./10.00 às 17.00 
(até Junho). 

Gente de Palco - II 
Acto, Museu Nacional 
do Traje, Estrada do 
Lumiar, 10. De S." a 

sáb. Das 10 às 13 e das 
14.30 às 17; dom. das 
10às13edas 14.30 às 
18.00. 

Graça Pereira Cou- 
tinho, desenho, Atrium 
da Imprensa, R. Horta 
Seca, 20, De 2.a a 
6.a/10.00 às 20.00 (até 
9/5). 

Helena Matta, Gal. 
Codilivro, Pr. Dr. Nuno 
Pinheiro Torres, 2-A. 
De 2." a sáb. das 15 às 
20,00 (até 4/5). 

Joana Rosa, Jóias 
(metais pobres). Mu- 
seu Nac. do Traje, Pa- 
lácio Monteiro-Mor, ao 
Lumiar. De 3.a a 
dom/10.00 às 13.00 e 
14.30 às 17.00. 

João Monsanto, 
desenho (BD). Varan- 
dinha de Alfama, Beco 
da Corvina (até 28/4). 

Jacques Pajak, 
(Suíça), pintura e dese- 
nho. Gal de Expo- 
sições Temporárias da 
Gulbenkian. De 3." a 
dom./10.00 às 17.00. 

Louro Artur, dese- 
nho. Páteo Alfacinha, 
R. do Guarda-Jóias, 
das 11.00 às 23.00. 

Maurício de Abreu, 
«Apontamentos de 
Trabalho» - fotografia, 
na Soe. Nacional de 
Belas Artes. Todos os 
dias, das 14.00 às 
20.00 (excepto feria- 
dos). Até 4/5. 

Monteiro Gil, foto- 
grafias, Gal. Diferença, 
R. S. Filipe Nery, 42- 
-1.0, de 3.a a sexta das 
15 às 20.00, sáb. e 
dom. das 16 às 19.00. 

Paiva Raposo, pin- 
tura, Gal. S. Francisco, 
R. Ivens, 40. De 2." a 

|6.a/10.00 às 13.00 e 
15.00 às 19.00, 
sáb./10.00 às 13.00 
(até 30/4). 

Pedro Cabrita Reis, 
pintura. Gal. Cómicos, 
R. Ten. Raul Cascais, 
1 -B, De 2." a sáb./15.00 
às 20.00 (até 3/5). 

Pedro Portugal, 
pintura. Gal. Módulo, 
Av. António Augusto de 
Aguiar, 56, 5.0-Dt.0. De 
2." a sáb./16.00 às 
20.00 (até 30/4). 

Rogério Amaral, 

pintura, Gal. Ana Isa- 
bel, R. da Emenda, 
111. 

Sérgio Pombo, pin- 
tura, Gal. Altamira, Av. 
5 de Outubro, 35 (até 
17/5). 

Teófilo, pintura e 
desenho, Largo Trin- 
dade Coelho, 4 (até 
2/5). 

Tomás Henriques, 
desenho e pintura, Gal. 
Tempo, R. S. Mamede, 
17-A, de 2." a sáb. das 
16 às 22.00 (até 7/5). 

Artistas do Norte 
de Portugal», Museu 
Nac. Soares dos Reis, 
R. D. Manuel II 
PORTO, 

Fernando Cruz, de- 
senho, na Arvore, R. 
Azevedo de Albuquer- 
que, 1. De 2.® a sexta, 
das 9 às 23.30, sáb. e 
dom. das 15 às 19 e das 
21 às 23.30 (até 7/5) 
PORTO. 

Graziela, cerâmi- 
cas, na Árvore, R. Aze- 
vedo de Albuquerque, 
1. De 2 a a sexta, das 9 
às 23.30, sáb. e dom. 
das 15 às 19 e das 21 
às 23.30 (até 7/5 
PORTO, 

José Cândido, pin- 
tura. Gal. EG, R. do 
Crasto, 210. De 3.® a 
sáb./16.00 às 19.30. 
PORTO. 

«Os Nossos Anos 
20», colectiva de artis- 
tas dos anos 20: de Al- 
mada e Eduardo Viana 
a Stuart Carvalhais, 
Jorge Barradas, Ber- 
nardo Marques. Gal. 
Nasoni, R. Gal. Paris, 
80. De3.aa6.a/10.00às 
12.30 e 15.30 às 19.30, 
sáb. e dom,/15.30 às 
19.30. PORTO. 

Paulo Hernâni, de- 
senhos, na Gal. S. Pe- 
dro (Amarante), até 
11/5 PORTO. 

Rodrigo Cabral, de- 
senhos, na Arvore, R. 
Azevedo de Albuquer- 
que, 1. De 2." a sexta, 
das 9 às 23.30, sáb. e 
dom. das 15 às 19 e das 
21 às 23.30 (até 7/5) 
PORTO. 

Ruth Rosengarten, 
pintura. Gal. Módulo, 
Av. da Boavista, 854. 

De 2.® a sáb./16.00 às 
20.00 (até 30/4) 
PORTO. 

Ingo Kuhl, pintura. 
Centro Cultural de S. 
Lourenço. ALMANSIL. 

João do Carmo, de- 
senho e pintura. De 4.® 
a 2.a/16.30 às 21.00, 
Birre Centro CAS- 
CAIS. 

Luís Camacho, pin- 
tura. Gal. Alfarroba, 
Trav. Visconde da Luz, 
7. De 2.® a sáb./15.00 

às 19.30, até 13/5. 
CASCAIS. (Inaugura 
amanhã). 

Carlos Lança, pin- 
tura. Museu de 
ÉVORA. 

José Teófilo Duar- 
te, pintura. Casado Bo- 
cage - Gal. Municipal 
de Artes Visuais. De 3.® 
a 6.®/9.00 às 12.00 e 
14.00 às 19.00, sáb. e 
dom./15 às 19.00 (até 
27/4) SETÚBAL. 

Música 

Dois concertos 
no Museu 
Gulbenkian 

Integrados no pro- 
grama de extensão 
cultural, o Museu Gul- 
benkian, promove nos 
dias 26 e 27 do cor- 
rente, às 15 e às 12 
horas respectivamen- 
te dois concertos, o 
primeiro com a actua- 
ção dos Alunos da 
Escola de Música de 
Lisboa, bolseiros da 
Fundação Gulben- 
kian. 

Concertos à Hora 
do Almoço 

Hoje, na Sala Poli- 
valente do Cam, às 
13.00 com Alexandre 
Branco Weffort, flau- 
ta, e Cândida Matos, 
piano, na segunda 
parte; José Machado, 
violino, e João Paulo 
Santos, piano. Tam- 
bém na terça, 29, às 
13.00 Ensemble Por- 
tuguês de Clarinetes 
com: Jaime Carriço, 
Jorge Trindade, Fran- 
cisco Ribeiro e Antó- 
nio Saiote. 

Temporada 
Gulbenkian 86 

Concertos pela Or- 
questra Gulbenkian, 
direcção do maestro 
Christopher Hogwo- 
od, Heinrich Schiff, 
violoncelo. Quinta-fei- 
ra, 24, no Grande 
Auditório, às 18.30. 

Festival Intercéltico 
do Porto 

Está a decorrer no 
Porto o 1.° Festival 
Intercéltico, iniciativa 
do Instituto Francês 
do Porto e organiza- 
ção da revista de mú- 
sica popular «MC- 
-Mundo da Canção». 
Os espectáculos te- 
rão o seguinte calen- 
dário: 26 de Abril, às 
21.30, no Teatro Ri- 
voli — Milladoiro 
(Espanha Galiza) e 
Júlio Pereira. No dia 
3 de Maio, às 21.30, 
também no Rivoli — 
Emilio Cao (Espanha 
Galiza) e Tentúgal. 

Ópera 
No Teatro Nacional 

de S. Carlos, tempo- 
rada de ópera. Nos 
dias 24 e 30, às 
20,30 e dia 27, às 16 
Roberto de Vereux 
de Gaetano Donizetti. 

Feira 
do Livro 

A partir do próximo 
sábado, dia 29, até 
ao dia 4 de Maio, es- 
tará aberta ao público 
uma Feira do Livro 
na Voz do Operário. 
Dentro da programa- 
ção prevista, destaca- 
mos: sábado, das 
15/18, abertura com 
espectáculo de ilusio- 
nismo; domingo, das 
15/18, no Salão, tea- 
tro da secção Cultural 
do Sporting e a pre- 
sença da escritora 
Alice Vieira; segunda, 
das 16/20, na sala 8, 
ilustração infantil por 
Teresa Dias Coelho; 
terça, das 16/20, na 
sala 8 cinema de ani- 
mação com Vasco 
Granja e a presença 
da escritora Ana Ma- 
galhães; quarta, das 
16/20, sala 8, fanto- 
ches e v/deo para 
crianças. 

Xadrez 

A Associação Por- 
tugal-URSS aprovei- 
tando a estadia no 
nosso País dos Gran- 
des Mestres Interna- 
cionais soviéticos 
Mikhatchishin e Ba- 
girov, para disputar o 
Torneio Internacional 
Alekhine, organiza 
várias simultâneas 
sob o lema «Paz e 
Amizade». 

Assim, dia 24, às 
21.00 na Marinha 
Grande, no Sport 
Operário Marinhense 
e a Associação de 
Xadrez de Leiria com 
o mestre Mlkhalchls- 
hin e a participação 
das pessoas interes- 
sadas do distrito. Dia 
25, às 10.00 em em 
Vila Franca de Xira, 
no salão nobre da 
Câmara Municipal 

Teatro' 

• LISBOA 

Casa da Comédia, 
R. Francisco Borja, 
24. De 3.® a sáb./ 
21.45, dom/ 16.00, 
Quase Por Acaso 
Uma Mulher, de Dario 
Fo, ene. Castro 
Guedes. 

Comuna-Sala 
Nova, Pç. de Espa- 
nha. De 3." a sáb./ 
21.30, dom./ 17.00. 
Calígula, de Albert 
Carnus, ene. João 
Mota. 

Teatro Aberto, Pra- 
ça de Espanha, Vol- 
pono, de Norberto 
Barroca, pelo Novo 
Grupo, 

Teatro do Bairro 
Alto, R. Ten. Raul 
Cascais, 1-A. De 3." a 
sáb./ 21.30, Sonata 
dos Espectros, ene. 
de Luís Miguel Cintra 
pelo Teatro da Cornu- 
cópia. 

Teatro da Graça, 
Trav. S. Vicente, 11. 
De 3." a sáb./21.00, 
dom./16.00. Bem-VIn- 
do Sr. Sloane, de Joe 
Orton, ene. Carlos 
Fernando - Grupo de 
Teatro Hoje. 

Teatro da Trinda- 

de, IV Ciclo de Teatro 
Jo Trabalhador — 
Uma Cama para Édi- 
po, pelo Grupo Oficina 
de Teatro de Amado- 
res «O Gota», às 
21.30. 
Teatro Vasco Santa- 
na, Entre Campos 
(Feira Popular). De 3.® 
a sáb./ 21.30, dom./ 
16.00. Cesário Quê?, 
texto e encenação de 
Luzia Maria Martins - 
Teatro-Estúdio de 
Lisboa. 

Teatro Villaret, Av. 
Fontes Pereira de 
Meio. De 3,® a 
Sáb./21.30, Dom. 
16.00 e 21.30. Pouco 
Barulho, de Michael 
Frayn, ene. Varela 
Silva. 

Variedades, Pq. 
Mayer. De 3,® a 
d o m . /21 .45, 
sáb,/16.00. Um Coro- 
nel em Dois Actos, 
adapt. Francisco Ni- 
cholson, ene, Varela 
Silva. 

• PORTO 
Espaço Barredo, 

R. do Barredo, 3 (Ri- 
beira). De 3.® a dom./ 
21.45. Eróstrato, de 
Pedro Barbosa, ene. 

Júlío Cardoso — 
Seiva-Trupe. 

Tearto, Rua do He- 
roísmo, 86. Sáb. e 
dom. às 17 e 22. O Úl- 
timo Balle em Casa 
do Sr. Cunha, ene. de 
Castro Guedes. 

TEP, Rua do Pinhei- 
ro, 4. De 4.® a sáb. às 
21.30, sáb. e dom/16. 
Teatro de Cordel, 
ene. de Mário Viegas. 

Teatro do Campo 
Alegre, R. do Campo 
Alegre, De 3.® a Dom. / 
21.45; Dom. e feriados 
/ 16,00. Os Amoro- 
sos da Foz, de Cami- 
lo Castelo Branco, 
ene. Norberto Barroca 
- Seiva Trupe. 

• CASCAIS 
Espaço TEC, de 3.® 

a sexta só para esco- 
las. Farsa das Ciga- 
nas e Farsa de Inês 
Pereira, de Gil Vicen- 
te, ene. de António 
Marques. 

• SETÚBAL 
TAS - Teatro de 

Bolso. 6.®5 e sáb,/ 
/21.30, dom./16.30. 
Jogo de Loucos, de 
Michel Viala, ene. Do- 
mingos Semedo. 

Pare crianças 

> LISBOA 

Comuna-Sala 1, 
sáb. e dom, às 18. Cá- 
rie e Bactéria nos 
Dentinhos do João - 
Grupo Mimo-Dança. 

Comuna-Sala 2, 
6.'® e Sáb./21.30, sáb 
e dom./15,00. Nós de 
um Segredo, sobre 
textos tradicionais por- 
tugueses - Grupo o 
Bando. Máscara — 
Teatro Grupo, com a 
peça «Circo 30», sáb. 
e dom. às 18.00. 

Saião das Furnas, 
R. Raul Carapinha. 
S á b . / 1 6 . 0 0 , 
dom./11.00. Bola de 
Sabão - Grupo Os 
Papa Léguas. 

TIL, R. Leão de Oli- 
veira, 1 (ao Calvário). 
Galileu, Contador de 
Estrelas, de José Jor- 
ge Letria. Sáb. e 
dom./16.00. 

Teatro Villaret, Av. 
Fontes Pereira de 
Melo, sáb. e dom. às 
11 e 14 horas Fecha 
os Olhos... Entra na 
História, de Josellta 
Alvarenga, 

i 
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TV 

Um «fantasma» 

que não pode regressar 

A semana que passou ficou marcada por um dos aconteci- 
mentos mais repugnantes da História: o ataque terrorista dos 
Estados Unidos à Líbia. 

Ficou bem claro que o capitalismo não pensa abrir mão do 
seu projecto de domínio mundial. Ele quer evitar por todos os 
processos que os povos se libertem, busquem o seu próprio 
caminho para o futuro. 

Havia quem julgasse para sempre desaparecida a «política 
das canhoneiras». Este ataque feroz dos Estados Unidos pre- 
tende repôr uma situação condenada pela História. 

A reprovação da pirataria, por esse mundo fora, foi unâni- 
me. A impopularidade dos Estados Unidos, representados pelo 
governo de Reagan, nunca foi tão elevada. 

A política das canhoneiras não pode ressuscitar. 

As «segundas-frentes» 

da desinformação 

É evidente que a televisão portuguesa não podia alhear-se 
do acontecimento. Mas pode-se, desde já, verificar o seguinte: 
não escondendo as manifestações anti-americanas (pelo me- 
nos algumas) tudo fez para diminuir o impacto dessas mani- 
festações. 

Por outro lado, integrou-se às mil maravilhas no movimen- 
to de diversão sempre que a impopularidade da agressão 
americana ameaçava aumentar. 

Assim, a audiência não tinha tempo para se debruçar so- 
bre as consequências do ataque (destruição, mortos, feridos...) 
porque simultaneamente eram lançadas notícias forjadas pe- 
los serviços americanos: a «revolta» do exército na Líbia; a 
«fuga» de Kadhafi; o seu «refúgio» no deserto; o pedido à 
CEE para servir de medianeira. 

A RTP foi peça importante na engrenagem da guerra psi- 
cológica. Acção vergonhosa a somar a tantas outras... 

Quem cala consente? 

E o que sente 

quem cala? 

E quanto à acção desempenhada pelo nosso país no ata- 
que terrorista? 

Personalidades oficiais ouvidas pela televisão fugiram sem- 
pre, no essencial, e como se costuma dizer, com o rabo à 
seringa. 

Os americanos pediram licença para os seus aviões atra- 
vessarem o nosso território? Não senhor não pediram. E se 
pedissem? Depois se veria, diante do facto concreto. Mas há 
um facto concreto... Pois sim, licença é que não pediram. Mas 
os aviões sobrevoaram ou não o nosso território? Não há co- 
nhecimento disso... Mas se tivessem atravessado? Ver-se-ia, 
não vale a pena fazer conjecturas... Etc., etc. 

Ora bem. Foram-se acumulando suspeitas e, finalmente 
certezas de que os aviões assassinos atravessaram território 
nacional. Escusado será sublinhar a gravidade da situação. 

E a verdade é que, até ao momento em que escrevo estas 
linhas, nenhuma declaração foi formalizada por parte do Go- 
verno de Cavaco Silva, 

Será assim tão degradada a consideração que Washington 
tem pela administração portuguesa que já se dê ao luxo de 
atravessar território português como se fosse território seu? 

E será tão degradada a consideração que as autoridades 
portuguesas têm por si próprias que as leve ao silêncio? 

A omissão, claro 

Há «grandes» notícias que só o são porque foram artificial- 
mente empoladas pelos grandes meios de comunicação. Há, 
por outro lado, «pequenas» notícias cujo grande significado 
ultrapassa a atenção que os órgãos informativos lhe con- 
cedem. 

Vinte e dois trabalhadores -foram despedidos ilegalmente 
da RTP. Dez anos foi quanto durou a sua luta pelo direito ao 
trabalho, com a RTP a fechar sempre as portas do bom-senso 
e da negociação. 

A sua luta acabou por ser coroada de êxito. A RTP roubou 
dez anos de trabalho a 22 portugueses, agiu em pleno terroris- 
mo de ilegalidade. Vai pagar, em dinheiro, o que lhes deve. A 
dívida moral, essa, impossível de liquidar, acompanhará os 
seus responsáveis até ao fim da vida. 

Pormenor: telejornal não deu a notícia. Não será altura de 
intervir o Conselho de Comunicação Social. 

■ Ulisses 

' ■ 

O Jornal Novo 

Reaparece o título do «Século» pela mão da Afinco que já 
editou «ATarde» e o «Jornal Novo» e edita o «Semanário». 
Por aqui o leitor já está a ver o que será. Se acrescentarmos que 
o presidente do Conselho de Administração da Afinco é Franco 
Nogueira, ex-ministro de Salazar, e que o director de «O 
Século» é Jaime Nogueira Pinto, regular colaborador de «O 
Diabo», está tudo dito, E os recortes de hoje são, por isso, 
quase redundantes. 

Outro País... 
«Hoje, em 1986, o mundo e o 

País mudaram muito, num século 
decisivo que "O Século", também 
contou. Duas Guerras Mundiais 
— guerras civis para a Europa — 
e a Segunda Descolonização, dei- 
xaram a Europa sem a superiori- 
dade militar e económica que lhe 
assegurara o domínio do mundo. 
Os Brancos serão apenas 12% 
da população no ano 2000; as ar- 
mas de destruição total transfor- 
maram o próprio conceito de 
guerra e o equilíbrio do terror 
manteve a paz no hemisfério Nor- 
te; até o conceito de Estado Na- 
cional parece estar em questão. 

Portugal conheceu ciclos de es- 
tabilidade e instabilidade política, 
de crescimento e regressão eco- 
nómicos, entre o fim da Monar- 
quia Constitucional, a Primeira 
República, o Estado Novo e a Se- 
gunda República. Neste século, o 
País fez um império africano no 
último quartel de oitocentos, de- 
senvolveu-o a partir de 1960 e 
perdeu-o em 1974-75; interna- 
mente,o constitucionalismo mo- 
nárquico desagregou-se a partir 
de 1891; e passou, como passa- 
ram a República radical, o salaza- 
rismo e a quase guerra civil de 
1974-75 até ao Thermidor do 25 
de Novembro. 

Perdeu poder com o fim do 
mundo eurocêntrico e com o fim 
do império. É hoje uma pequena 
Nação à procura de um Destino,, 
cujo Povo, traumatizado por anos 

de instabilidade e guerrilha, an- 
seia pela ordem na liberdade, 
pela dignidade necessária, pela 
grandeza possível. 

Não temos o culto saudosista 
das relíquias, mesmo veneráveis 
ou veneradas.» 

Ik. 
i (Jaime Nogueira Pinto, «O Século», 
22 de Abril) 

«A revolução 
nacional 

«No dia 28 de Maio de 1926, a 
toda a largura da 1.* página, "O 
Século" prudente acaba. E 
escreve: 

A revolução triunfante/O Go- 
verno foi forçado a demltir-se 
ante a galharda atitude do Exér- 
cito, fiel intérprete do sentimen- 
to pátrio/viva a Pátrlal/Viva a 
República. 

Em fundo, eufórico, o velho jor- 
nal republicano comenta: 

Não! Portugal não quer ser 
regenerado a meias doses. 
Chegou o momento das viris 
afirmações de força em bloco. 

(...) 
Depois, menos de um ano de- 

pois, a 4 de Fevereiro, revo)ta-se 
a guarnição do Porto. Como era 
seu costume, "O Século" não co- 
menta. Logo após revoltam-se mi- 
litares em Lisboa. E depois vem a 
Madeira. Nesse momento, diante 
da adesão aos revolucionários do 
"Diário de Notícias", "O Século" 
liberta-se de todas as reservas e 
defende o novo regime. Foi a últi- 
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edições 

ma vez. Na verdade foi a antepe- 
núltima vez, porque em Agosto 
nova intentona é sufocada. A últi- 
ma vez seria no dia 26 de Abril de 
1974, "O Século", já então dirigi- 
do por Manuel Figueira, retoma a 
sua proverbial prudência e diz em 
fundo: 

Inscrevendo em primeiro lu- 
gar entre as suas preocu- 
pações desta hora da vida da 
Nação a garantia da Pátria so- 
berana no seu todo pluricontl- 
nental e também no respeito e 
garantia da liberdade dos cida- 
dãos a Junta de Salvação Na- 
cional assumiu perante o País e 
o Mundo uma clara Intenção 
que o respeito outorgado pelo 
mandato das Forças Armadas 
não consentirá venha a ser des- 
virtuado. 

Pobre "O Século"!... Volvidos 
menos de três anos morria nas 
mãos dos piores inimigos de Por- 
tugal — para ressuscitar agora 
com o seu velho espírito de jornal 
independente.» 
(Manuel Maria Murias, «O Século», 
22 de Abril) 

«Por detrás 
das ilusões — 
A União Soviética 
e o terror: 
os desafios 
do nosso tempo 

«Os Estados Unidos encon- 
tram-se por vezes em dificulda- 
des para acreditar na realidade 
do Império soviético. 

A nossa visão do mundo e da 
História predispõe os cidadãos 
americanos a pensar que a paz é 
uma norma e que a guerra e a 
violência constituem ocorrências 
anormais. A URSS é, porém, bem 
real, um adversário de força sem 
precedentes, de crueldade inultra- 
passada e de grande apetite glo- 
bal, que acredita no papel desem- 
penhado pela violência na polí- 
tica, 

A nossa capacidade militar é 
suficientemente grande para pre- 
venir um xeque-mate nuclear, 
mas pouco adequada para com- 
bater a "guerra de baixa intensi- 
dade", um termo usado para eti- 
quetar conflitos no Terceiro Mun- 
do, insurreições e guerras de 
guerrilha, ou, usando o léxico so- 
viético, "guerra da libertação na- 
cional". 

(...) 
Mas a autodefesa não é uma 

forma de agressão. É importante 
que o nosso edifício militar cres- 
ça, pois durante demasiado tem- 
po convencemo-nos perigosa- 
mente de que era inapropriado 
defendermo-nos através do po- 
der. Por isso, penso ser importan- 
te gastar mais dinheiro, e não me- 
nos, no melhoramento das nos- 
sas garantias militares, 

(...) 
Penso, com toda a franqueza, 

que devemos invadir os seus san- 
tuários, tomar as suas bases. 
Penso que, se os seus mísseis 
abatem os nossos aviões, deve- 
mos capturar esses mísseis. Não 
penso, porém, que devemos en- 
trar em guerra, pois esta já não é, 
no nosso tempo, uma ameaça 
credível. 

Podemos escolher o tempo e o 
lugar. Não precisamos de deixar 
que Khadafy ou outro qualquer 
decida desse tempo e do lugar da 
nossa resposta. Não acredito na 
necessidade de ir às fontes, já 
que isso é demasiado perigoso e, 
em muitos casos, inútil. 

Em resumo: temos de nos pre- 
parar para usar força contra a for- 
ça, porque a verdade ó que cres- 
cemos internamente fracos, devi- 
do à nossa própria incerteza.» 

(Jeane Klrkpatrick, ex-embalxadora 
de Reagan, «O Século», 22 de Abril) 

Damas 
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PROPOSIÇÃO N.0 49 
Por Orlando Augusto Lopes 
«Século Ilustrado» 7.VI.1947 

Pr. 15-21-22-(26)-{27) 
Br. (3)-6-14-19 

Jogam as brancas e ganham 
JOGO N.° 49 

Campeonato Nacional - Fase de 
Apuramento, Setúbal, 13.IV,e6 

Br. Medalha da Silva - Pr. Jorge Go- 
mes Fernandes 

(1.° Jogo) 
1. 12-15, 23-20; 2. 10-14, 22-18; 3. 

6-10, 27-22; 4. 10-13, 28-23; 5. 8-12, 
20-16; 6, 2-6, 32-28; 7. 4-8, 30-27; 8. 
6-10, 23-20: 9. 3-6, 28-23; 10. 13-17, 
22-19; 11. 15:22, 26:19; 12. 17:26, 
29:22; 13. 14:21, 25:18: 14, 10-13, 
20-15; 15. 11:20, 24:15; 16. 13-17, 
31-28; 17. 17-21, 15-11; 18. 6:15, 28- 
-24; 19. 21-26, 23-20; 20. 7-11, 16:7; 
21. 26-30, 19:12; 22. 30:16, 7-3; 23. 
8:15, 3-6; 24. 16-3, 6-2; 25. 3-13, 18- 
-14; 26. 11:27, 2:30; 27. 13-6, 30-26; 
28. 6-3, 24-20; 29. 9-13, 20-16: 30. 3- 
-7, 26-15; 31. 13-17, 15-8; 32. 7-4, 8- 
-22; 33. 17-21, 16-12; 34. 21-25, 12- 
-8; 35. 25-29, 22-9; 36. 5-10 e as 
Pretas abandonam. 

GOLPE N,° 49 
Por D.G.McKelvie (Londres) 

1. 10-13, 22-19; 2. 11-15, 19-14; 3. 
13-18, 21-17; 4. 6-11, 23-20; 5. 12- 
-16. 28-23; 6. 3-67 Perdentel J.Pr.G, 
(Br. 1-2-4-5-6-7-8-9-11-15-16-18 Pr. 
14-17-20-23-24-25-26-27-29-30-31-32 
J. Pr. G.) 

SOLUÇÕES DO XLIX 
N.0 49 (O.A.L.): 14-18, 22:13 (Se; 

21-14; 6-11 +); 19-22, 27:18 (Se: 
26:19; 6-11 +); 6-10, 13:6; 3:29 e 29- 
-25 + 

Golpe n,0 49 (D.G.M.K.): 6 25- 
-21; 7. 18:25, 31-28; 8. 11:18, 20:11; 
9. 7:14 ou 6:15, 23-20 e 28:3 + 

A. de M. M. 

Xadrez 
XLIX - 24 de Abril de 1986 

PROPOSIÇÃO N.0 49 
Por C. Mansfieid 

«Morning Post», 1923 
Pr. (4): Ps.dA, d6-Tg2-Ré4 

Br. (5): Cs. 11, f3-Tf7-Da3-Rd7 

1 ■ 

A B C D E F G H 
Mata em dois lances 

JOGO N.0 49 
Campeonato da Europa, Gronlngen, 1985/8 

(1.°, Alexander Khallfman [URSS] 11 pt 
(em 131); 2.°, Howell 9; 3.°, Zysk, Arlandi 8... 

Br. E. Arlandi 
Pr. A, Khalifman 
1. d4, Cf6; 2. ç4,g6:3. Cç3,Bg7; 4. é4,d6: 

13, 0-0: 6. Bé3,ç5; 7. d:ç5,d:ç6; 8. D:d8,T:d 
9. B:ç5,Cç6: 10. Td1, Cd7; 11, Ba3.b6- 1 
Cgé2, Bb7; 13, Cd5, Cdé5; 14. Cçl, é6; 1 
Cé7+I C:é7; 16. Bié?, T:d1 + ; 17. R:d1,TéB; 
Bg5, (6; 19. é:f5, C:I3; 20.16, C:g5; 21. f:g 
Ch3: 22. Cd3, R: g7; 23. Ré1, Td8; 24. Cé 
g5; 25. Cg4, h5; 26. CéS, g4; 27. Bé2, Cf4; 2 
101,104; 29. Bfl, Cg6; 30. Bé2, Cf4; 31. Bt 
Bé4; 32, a3, 65; 33. g3, Cd3+; 34. B:d3, T;d 
35. Cd1, Bf3; 36. Cç3, é4; 37. CdS, é3 e ( 
brancas abandonam I 

SOLUÇÃO N." 49 
Chave: 1. Da6l bloqueio! 

1. ..., T joga fora da sua coluna: 
Dg6++ 
1 7 joga sobre a sua coluna; 
DÓ2 + + 
1 d3: 2. Dé6 + 

A. de MJ 


